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após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso, voltando às Comissões com­
petentes em virtude do recebimento de emendas em plenário, nos termos 
do Requerimento n• 99/82. 
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divida cons~üiçiªçJ_-~. A_pr_o_rado, após _usar d-ª palavra o Sr. Dirceu Cardoso. 
À Comissão de Redação .. 
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pai de Rio Claro (SP) a elevar em Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e 
dois milhões, quatrocentos e oitenta e ttês mil e seiscentos e trinta cruzei­
tos) o montante de sua dívida consolidada. Vota_çiio adiada, para a sessão 
do dia 3 dej_unho_de 198.2, np~_tem10s do Reql.!eriJl?entõ n9 101/82, tendo 
usado da palavra os Srs. Dirceu Cardoso_ e Evandro Carreira. 
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sua dívida consolidada. Apreciação sobrestada, em virtude do término do 
prazo regimental da sessão. 

-Projeto à~ Re~wiução_nY l~l8l, ql,i~_aütüriza. a P~efeitüia Munici­
pal de Ituverava (SP) a elevar em Cr$ 31.793.420,61 (trinta e um mílhões, 
setecentos e noventa e três mil, quatrocentos e vinte cruzeiros e sessenta e 
um centavos), o montante de suã- dí~ida consolidada. Apreciação sobresta­
da, em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

- Projeto de Resolução n'? 236i8L que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Belém (PA) a elevar em Cr$ 226.141.400,00 (duzentos e vinte e seis 
milhões, cento e quarenta_ç !ltlJ. mil e quatrocentos cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada. Apreciação sobrestada, em virtude do término 
do prazo regimental da sessão. 

-=-- Prgje~Çl de R_~olu_çofu;t-~ l6QL-ª_k9ue autori_zaa Universidade Esta­
dua(de Campinas -TlNICA~1P, -a COn-tratar o-peração ·ae~cibdlto- n-ovaR 
lo r de CrS 772.500.000,00 (setecentos e setenta e dois milhões e quinhentos 
mil cruzeiros). Apreciação sobrestada, em virtude do_ término do prazo reR 
gimental da sessão. 

-Projeto de Resolução nO? 225/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Florestal (MG) a elevar em Çr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, 
cento e _setenta e um mil, cento e ciriqüenta cruZeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Apreciação sobrestada, em virtude do término do pra­
zo regimental da sessão. 

- Projeto de Lei do Senado n~ 13/79, de ãUtoda dO Senador Mauro 
Benevides, que dispõe. sobr~ a ÇO!l_C~são -~ç. __ aposentadoria especial para o 
comerciário, na forma g!le especifu;a. ApreCiação sobrestada, em virtude 
do término do prazo regimental da sessão. 
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--Projeto de Lei do Senado n9 329/80, de autoria do Senador C_unha 
Lima, que modifica dispositivo da Consolidação _das Leis do Trabalho, 
para o fim de determinar que o pagamento por horas extras habituais tám­
bém integre a remuneração. Apreciacão sobrestada, em virtude do término 
do prazo regimental da sessão. 

-Projeto de Lei do Senado n9 164/81, de autoria do Senador Luiz 
Viana, que declara o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes_ patrono da Força 
Aérea Brasileira. Apreciação sobrestada, em virtude do término do prazo 
regimental da sessão. 

- Projeto de Lei do Senado n• 352/78, de autoria do Senador Accioc 
ly Filho, que dispõe sobre a ação de alimentos. Apreciação sobrestada, em 
virtude do término do prazo regimental da sessão. 

- Projeto de Lei do Senado n<J 255 j80, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que acresCenta dispositivos à Leí n<J 5.480 de 10 de agosto de 
1968, disciplinando o pagamento do 139-salãrio devido aos trabalhadores 
avulsos. Apreciação sobrestada, em virtude do término do prazo regimen­
tal da sessão. 

-Projeto de Lei do Senado n• 362/79, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que altera dispositivo da Lei n<J 6~718, de 12 de novembro de 
1979. Apreciação sobrestada, em virtude do término do prazo regimental 
da sessão. 

-Projeto de Resolução n9 40j8I,- que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Betim (MG) a elevar em CrS 5.700.000,00 (cinco milhões, e setecen­
tos mil cruzeiros), o montante de sua díVida consolida.da. Apreciação 
sobrestada, em virtude do término do_ prazo regimental da sessão. 

-Projeto de Lei do Senado n• 309/79, do Senador Gabriel Hermes 
que dispõe sobre o exercício da auditoria corú.ábil e .. dâ.Qutras providên­
cias. Apreciação sobrestada, em virtude do término do prazo regimental da 
sessão. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 74• SESSÃO, EM 26 DE MAIO DE 1982 
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2.2- EXPEDIENTE 
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- N• 103/82, de autoria dos Srs. Senadores Nilo Coelho e Humberto 

Lucena, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n~ 17/82 (n9 
5.645/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a criação de cargos na Se­
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Goiãs, e determma 
outras providências. 
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Origem), que altera a relação descritiva das rodovias do Plano Nacioqal 
de Viação, aprovada pela Lei n9 5.917, de 10 de setembro de 1973, e dâ ou­
tras providências. Aprovado, com emenda. À ComissãO de Redação. 

- Redação Final do Projeto de Resolução n' 4, de 1981, que autoriza 
a Prefeitura M uniclpal de Potirendaba, Estado de São Paulo, a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e 
sessenta e um centavos), o montante de sua dívida consolidada,, Aprovada. 
Ã promulgação. 

-Redação Final do Projeto de Resolução n9 5, de 1981, que autoriza 
a Prefeitura Municipãl de Alterosa, Estado de Minas Gerais, a elevar em 
Cr$ 31.756.725,00 (Trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, 
setecentos e vinte e cinco cruzeiros), o montante de sua dívida consolida_~ 
da. Aprovada. À promulgação. 

- Redação Final do Projeto de Resolução n9 243, de 1981, que auto­
riza o Governo do Estado do Rio~Qrande do Sul a elevar em Cr$ 
2.505.952.900,00 (Dois bilhões, quinhentos e cinco milhões, novecentos e 
cinqiienta e dois mil e novecentos cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada. Aprovada. À promulgação. 

-Redação Final do Projeto de Resolução n918, de 1982, que autori­
za o Governo do Estado do Rio de Janeiro, a realizar operação de emprés­
timo externo no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
americanos) destinados ao Programa de Reaparelhamento do Corpo de 
Bombeiros daquele Estado. Aprovada. À promulgação. 

- Projeto de Decreto Legislativo n' 40, de 1981, (n• 95/81, na Câma­
ra dos Qeputados), que aprova o texto do Protocolo de Emenda que mo­
difica o Artigo 14 da convenção para a unificação de certas regras em ma­
téria de Assistência e Salvamento Marítimos, de 23 de setembro de 1910, 
ço_ncluído em_ ~ruxela~ a 27 de maio de 1967. Aprovado. À Comissão de 
R~dação. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 121, de 198! (n' 4.998/81, na Casa de 
Origem), que díspõe sobre a criação de cargos na Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado de Pernambuco e dá outras providências. 
Aprovado, em primeiro turno. 

- Parecer da Comissão de Finanças sobre a Mensagem n9 76, de 
1982 (ri• 173/82, na Origem), de 7 de maio de 1982, pela qual o Senhor 
PreSidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do 
Doutor Fernando Gonçalves, para exercer o cargo de Ministro do Tribu­
nal de Contas da Unjã_o, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro 

-Guldo Fernando Mondin. Apreciado em sessão secreta. 
~Parecer da Comissão de Constituição eJustíça, sobre a Mensagem 

no 94, de 1982 (n' 198/82, na Origem), de 18 de maio do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República, submete à deliberação do Senado 
~ escolha do Doutor Orlando Teixeira da Costa, para exercer o cargo de 
Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga decorrente da apo­
sentadoria do Ministro Raymundo <:le Souza Moura. Apreciado em sessão 
secreta. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO DIA 
---Projeto _de Lei da Câmara n9 17 (82, em regime de urgência, nos 

termos do Requerimento n• 103/82, lido no Expediente. Aprovado, em 
primeiro tU.rn_o, após pareceres das comissões competentes. 

--Redação final da emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
p9 4__1 /8 t, constante do primeiro item da Ordem do Dia da presente sessão. 
Aprovada, nos termos do Requerimento n9 104/82. Â Câmara dos Depu­
tados. 

2.5 - DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Eleiçã<Y, pela Câmara de 

Comércio Brasileiro~ AmeriCana, do Sr. Luiz Eduardo Campello, como 
"O-Homem do Ano de 1982". Inauguração de agência do Banco Auxiliar 
S. A.,. na cidade de New York, Estados Unidos. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Sugestões à direção da Caixa 
EcOilômica, nO Sentido da fixação de critérios para o atendimento dos pe­
didos de _financüt.mentos para a aquisição da casa própria. 

SENADOR HELV!D/0 NUNES- Ofício recebido do Presidente 
do Sindicato dos Tra~alhadores Rurais ~e Barras-PI, manifestando a po~ 
sição daquela entidade sobre o Decreto-lei n\> 1.910, que dispõe sobre con­
tribuições para o custeio da Previdência Social. 

SENADOR MARCOS FREIRE- Necrológio do historiador Sérgio 
Buarque de Holanda e do cientista Nelson Ferreira de Castro Chaves. 

SENADOR FRANCO MONTORO- ''Carta de Fortaleza", como 
documento conclusivo do 39 Encontro Nacional dos Securitários, realiza~ 
do em Fortaleza~CE, no período de 7 a 9 de outubro de 1981. 

SENADOR ADERBAL JUREMA- Homenagem de pesar pelo fa­
lecimento do cientista Nelson Chaves. 

2.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSOS PRONUNCIAQOS EM SESSÃO ANTERIOR 
- Do Sr. Senador Almir Pinto, proferido na sessão de 25-5~82. 
-Do Sr. Senador Humberto Lucena, proferido na sessão de 25-5~82. 

4- CONSELHO DE SUPERVISÃO.DO PRODASEN_ 
- Ata da 40• Reunião do Conselho de Supervisão do PRODASEN 

(Retificação). 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
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ATA DA 73~ SESSAO, EM 26 DE MAIO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRES!Dll:NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, 
PASSOS PÔRTO, CUNHA LIMA E ALMIR PINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRt::SENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara - Evandro Carreira -:- RaimtJndq Parent~- Jar­
bas Passarinho- Alexandre Costa- Alberto Silva- Bernardino Viana-­
Helvídio Nunes - Almir Pinto - JciSé Lins - Agenor Maria - Dinarte 
Mariz - Humberto Lucena - Milton Cabral - Aderbal_Jurema - João 
Lúcio~ Luiz Cavalcante- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Luiz Via­
na - Dirceu Cardoso - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino --Franco 
Montara - Henrique Santillo - Lázaro Barboza- Aff()nso _Ca!llargo -
Evelásio Vieira ~Lenoir Vargas- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de Srs.- Senadores. Havendo número regimental, decla-
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos 
O SL 1 "'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 
No 104/82 (no 216/82, na origem), de 25 do corrente, referente ao Projeto 

de Lei da Câmara o' 31, de 1982 (n' 5.979/82, na Casa a_e-origem), que reajus­
ta os valores de vencim_entos, salários e proventos dos servidores da Câmara 
dos Deputados e dá outras providéncias. (Projeto que se transformou na Lei 
n' 6.992, de 25 de maio de 1982.) 

No I 05 j82, no 217/82 na origem), de 25 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n' 125, de 1981 (n' 4.457/81, na Casa de origem), que auto­
riza a doação, à SoCiedade Brasileira de Geografia, do domínio ótil do terre­
no que menciona, situado no Município e Estado do Rio de Janeiro, (Projeto 
que se transformou na Lei n9 6.993, de 2Yde maio de 1982.) 

PARECERES 

PARECERES N•s 382, 383 E 384, DE 1982 
PARECER N• 382, DE 1982 

Da Comissão de Economia 

Sobre a Mensagem n' 368, de 1981 (n' 563/81- na origem), do 
· Senhor Presidente da República, propondo ao Senado Federal seja au­

torizada a Prefeitura Municipal de Guarapari (ES) a elevar em CrS 
309.072.881,25 (trezentos e nove milhões, setenta e dois mil, oitocen­
tos e oitenta e um cruzeiros e vinte e cinco centavos) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Bernardino Viana 

Nos termos do art. 42, item VI, da Constituiçãõ, o Senhor Presidente da 
República propõe ao Senado Federal seja autorizada a Prefe"itura Municipal 
de Guarapari (ES) a elevar em Cr$ :!09.072.881,25 (trezentos e nove milhões, 
setenta e dois mil, oitocentos e oitenta e um cruzeiros e vinte e cinco centavos) 
o montante de sua diVida consolidada interna, mediante contrato de ope­
ração de crédito, junto ao Banco do Estado do Espírito SantO S,A .• este· na 
qualidade de agente financeiro do BanCo Nacional da Habitação, destinada à 
execução do Projeto CURA na "Área Piloto", daquele MunicíPio. · 

2. As condições da operação são as seguintes: 

"A- Valor: Cr$ 309.072.881,25 (correspondente a 249.375 
UPC de Cr$ 1.239,39, em outubro/81); 

B- Prazos: 
1 --de carência: 36 meses; 
2- de amortização: 240 meses; 
C - En_cargos_: 
1 -juros de 4% a.a. (3% para o BNH e I% para _o agente finan­

ceiro); 

2 ~ çorrçção monet~ria confcirmç a variaçãO da UPC; 
3--_de ruhpinistração:_ 1% sobre o valor do empréstimo; 
4- de serviços técnicos: 1% sobre o valor do empréstimo; 

_ -q_ ~-- GarantiãS:_~VltiCUlª_ç_ijo:_g:Ç _qtiOt~-~- çioTmposto sobre a Cir-
culação de Mercadorias (ICM); · ·· -

E- Destinação dos recUrsos: execução do Projeto CURA na 
"Área Piloto". 

3. Ao processo for?m a_l!-ex~d_os os_§egl:li_ntes elementos e informações 
_-(_undamentais,_ i_nd_ispensáveis para análise da espécie: 

a) Parçcer do_órgão fiQaJjçiador_ c_o_nçJuj.Q,dq_ q_ue. ~ operação sob exame é 
viável econômica e financeii"ainente; 

b) Lei Municipal no 904 de 13 de dezembro de 1979· 
c) Exposição de Motivos ·c no 328/81) do Senhor Mini.stro d~ Estado da 

faz~i~~-a9~f~~-ª~~h0r Presid-erttedã-RêPóbíYCa-.-comunrcarldo que o Con­
selho Monetário Nacional, ao e:X3õli0ar Opres_en."te pleitO; concluiu pelo defe­
rimento do pedido na forma do art. 2"' da Resolução n"' 93, de 1976, do Sena­
do Federal; 

d) parecer do DEMOS- Banco Central do Brasil, favorável ao pleito. 
4. Por força- das disposições contidas no artigo zç. da Resolução n9 93, 

de 1976, não se aplicam os limítes fixados no art. 2~> da Resolução n~' 62, de 75, 
ambas do Senado Federal, haja vista que os recursos a serem repassados pro­
vêm do Banco Nacional da Habitação. 

5. É a seguinte a posição da dívida consolidada interna da pleiteante: 
(Posição em 30-9-81). Valor em Cr$ mil · -- ·· 

A -lntralimite 
B- Operação sob exame 
C- Total Geral 

2.631,3 
309.072,9 
311.704,2 

6.- DeSSa foima. apóS- a realização da operação ext"ra-liiníte sob exame, a 
dívida __ consolidada interna (intrali!Uite_ + exiralimite) do Município de Gua­
r_apari (E~) extrapolaria os limi_tt'?_S _q_u_e 1_!1~ _fo_~~m fixados, para o -presente 
exercíc_ío, pelos itens I e III do ~rtigo z.,..-,da RC:Solução-n~> 62/75. 

7. Por outro lado, "o orçamento da pleiteante para o corrente ano pre­
vê a realização de receita de CrS.91.759;0 mil (deduzidas as operações de cré­
dito) e sua margem de poupança real (Cr$ 26.936,7 mil) mostra-se ligeiramen­
te inferior ao maior dispêndio no valor de Cr$ 27.609",1 mil que sua dívida 
consolidada interna apresentará após a efetivaÇão dos empréstímos extralími­
tes de que se trata, o que levaria à proposição de um corte de Cr$ 3.261,7 mil 
no montante pretendido". Entretanto - conclui - .... o aludido corte seria 
pouco significativo e julgando que a assunção do compromisso ora pleiteado 
não deverá trazer-lhes maiores pressões na execução orçamentária de seus fu­
turos exercícios, seria permitídã Contratação- pelo sei.t valor integral';. 

8. Assím, atendidas as exigências Constantes niüi -n-ormas vigentes e no 
Regimento Interno, esta Comissão opina favoravelmente ao pleito contido na 
presente mensagem apresentando, para tanto, o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 72, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guaraparl ( ES) a elevar em 
Cr$ 309.072.881,25 (treúntos e nove milhões, setenta e dois mil, oito­
centoS e Oitenta e urif i:ril.zefros e vinte e cinco centavos) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federa_) resolye: 

Art. 1~>- É a Prefeitura- Mu~icipal de Guarapari, Estado do Espírito San­
to. nos termos do art. 29 da Resolução _n'~>_93_~ de 11 de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizã:da a elevar em Cr$ 309.072.881,25 (trezentos e nove 
milhões, setenta e dois mil, oitocentos e oitenta e um_ cruzeiros e vinte e cinco 
cen.~avos) ç __ w_onta,nte de sua <!ívida ~Ollsolidada interna, a fim d.e que possa 
contratar operação de crédito de igua(valor, junto aO -Banco do Estado do 
Espírito Santo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banc_o Nacio­
n_al da Habitação, desti_nat:J~-ª execução do P_roje_t~ CURA n_a "Ár(!(l Piloto", 
daquek Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 
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Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das ComisSões, 24 de março de 1982. -José Richa, Presidente; -

Bernardino Viana, Relator- Alberto Sflva- José FI-age/li- Luiz Cavalcante 
- Benedito Ferreira. 

PARECERES N•S 383 E 384, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n9 72, de 1982, da Comissão de 
Economia, que ''autoriza a Prefeitura Municipal de Guarapari (ES) a 
elevar em Cr$ 309.072.8_81 ,25 (trezentos e nove milhões, setenta e dois 
mil, oitocentos e oitenta e um cruzeiros e vinte e cinco centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna". 

PARECER N• 383, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Raimundo Parente 

Apresentado pela Comissão de Economia, o -projeto de resolução em 
exame, autoriza a Prefeitura Municipal de Guarapari, Estado do Espírito· 
Santo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, a elevar em Cr$ 309.072.881,25 (trezentos e nove milhões, se­
tenta e dois mil, oitocentos e oitenta e um cruzeiros e vinte e cínco ceritaVos) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar 
operação de crédito de igual valor, junto_ ao ~af!Çq _do Estado_ do Espírito 
Santo S. A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação destinada à execução do Projeto CURA na "Área Piloto", daque­
le Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cerltral do Bra­
sil, no respectivo processo. -

2. EnquadraRse a operação ao disposto no art. 29 da Resolução n9 93, 
de 1976 - alterou a Resolução n9 62, de 1975- pois os recursos serão prove­
nientes do Banco Nacional da Habitação, e, dessa forma, considerada extra/i­
mite. 

3. Anexo ao processado, encontram-se: 
a) Lei Municipal n' 904, de 13 de dezembro de 1979, autorizadora da 

operaçãO; 
b) Exposição de Motivos (n' 328(81) do Senhor Ministro de Estado da 

Fazenda, encaminhando o pleito ao Senhor Presidente da República, favorá­
vel; 

c) Parecer do Conselho Monetário Nacional, favorável; 
d} Parecer da Diretoria do Banco Central do Brasil pelo encaminhamen­

to ao Conselho Monetário Nacional e, posteriormente, à Presidência daRe­
pública e ao Senado Federal. 

4. Há a ressaltar que o projeto obedeceu ao disposto no art. 42, item 
VI, da Constiti.Iição, como atendeu às normas legais (Resoluções n9s 62, de 
1975 e 93, de 1976), e, ainda, ao estabelecido no Regimento Interno (art. _106, 
item li). 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação do pro­
jeto, uma vez que constituCional_ e jurídicq. 

Sala das Comissões, 19 de maio de 1982. - Aloysio Chaves, Presidente 
- Raimundo Parente. Relator - Aderbal Jurema - José Frage/li- Amaral 
Furlan - Lenoir Vargas - Bernardino Viana - João Calmon. 

PARECER N• 384, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Moacyr Da/la 

A Comissão de Economia, como conclusão de seu parecer sobre a Men­
sagem n9 368, de 1981 do Senhor Presidente da República apresentou projeto 
de resolução que autoriza a Prefeitura Municipal de Guarapari, Estado do 
Espírito Santo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de Il de outubro de 
1976, do Senado Federal, a elevar em CrS 309.072.881,25 (trezentos e nove 
milhões, setenta e dois mil, oitocentos e oitenta e um ci;"U;z:eifos e vinte e cinco 
centavos) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa 
contratar operação de crédito de igual valor, junto aO Banco do Estado do 
Espírito Sai1to S. A., este na qualidade de agente financeifo'do Banco Nacio­
nal da Habitação, destínada à execução do ProjetO CURA na .. Área Piloto", 
daquele Município, obedecidas as co_ndiç_ões admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

2. Na forma do art. 29, item IV, da Resolução n9 132, de 1979, do Sena­
do Federal, as proposições qO.e envolvam operação de crédito internas e ex­
ternas, de qualquer natureza, em que um ou ma-is milnidpios sefãritparte in:. 
teressada, deverão merecer estudo e parecer desta Comissão. 

3. O projeto em páuta estâ relacionado com a execução do Projeto 
CURA '"Área Piloto", daquele Município. 

4. Pelas razões expostas, somos pela aprovação do projeto de resolução 
- - de autoria da ComiSsão de Econom.ia~ ota sob nosso exame. 

Sala das Comissões, 20 de maio de 1981.- Lomanto Júnior, Presidente 
- Moacyr Da/la, Relator- Almir Pinto ~Benedito Ferreira- Tarso Dutra 
-Raimundo Parente- Gastão Miiller- Agenor Maria- Amaral Furlan-
Benedito Canelas - Lenoir Vargas. 

PARECERES N•s 385, 386 E 387, DE 1982 
PARECER No 385, DE 1982 

Da Comissão de Economiu 

Sobre a Mensagem n9 404, de 1981 (n9603/81- na origem), do 
Senhor Presidente da República, propondo ao Senado Federal seja au~ 
torizada a Prefeitura Municipal de Poconé (MT) a elevar em Cr$ 
138.164.974,38 (cento e trinta e oito milhões, cento e sessenta e quatro 
mil, novecentos e setenta e quatro cruzeiros e trinta e oito centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Bernardino Viana 

O SenhOr Presidente da República encaminha ao exame do Senãdo Fe­
deral (art. 42, item VI, da Constituição), proposta no sentido de que seja a 
Prefeitura Municipal de Poconé (MT) autorizada a elevar em Cr$ 
138.164.974,38 (cento e trinta e oito milhões, cento e sessenta e quatro mil, 
novecentos e setenta e quatro cruzeiros e trili.ta e oito centavos) o montanfe 
de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar empréstimo 
junto ao Banco do _Estado do Ma_to Grosso S.A. e.ste n8. qualidade de agente 
fmanceira da Banco Nacional da Habitação (BNH), valor correspondente a 
132.147 UPC, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 1.045,54, emju- · 
lho(81. 

''Características da operacão: 
A -Valor: CrS 138.164.974,38 (correspondente a l32.l47 

UPC, à razão de Cr$1.045 em jul/81); 
B- Prazos: 
I - de carência: 2 anos, 
2 ~de amortização: 20 anos; 
C - Encargos: 
I- juros de 3% a.a. (2% a.a. para o BNH e 1% a.a. para o 

agente), 
2 ~correção monetária de acordo com o Plano de Correção 

Monetária (PCM), 
3- taxa de administração de 1% sobre o valor do empréstimo; 
D - Garantias: vincUlação de parcelas do Imposto sobre a 

Circulação de Mercadorias (ICM) e de cotas do Fundo de Partici­
pação dos Municípios (FPM), 

E- Destili.ação dos recursos: implantação_ do Projeto Cura­
Piloto no Município, abrangendo drenagem de ã_gu?S pluviaiS, pavi­
mentação, guias, sarjetas, eqUipamento de recreação, centro comu­
nitário, etc." 

Segundo o parecer apresentado pelo órgão financiador, a operação de 
crédito sob exame é viável econômica e financeiramente. 

2. O Processo é acompanhado dos seguintes elementos principais: 
a) Lei n' 622, de 5-3-81, autórizadora da operação; 
b) Exposição de Motivos (EM n' 374/Sl) do Senhor Ministro de Estado 

da Fazenda ao_Excelentíssímo Senhor PreSidente da República, comunicando 
que o COnselho Monetário Nacional, aoapreciar a proposta, manifestou-se 
favoravelmente ao pleito, formulado conforme o art. 29 da Resolução n9 93, 
de 1976, do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do ~Brasil - Departamento da Dívida 
Pública, favorávét ao Pleito. 

3. Considerado todo o_ endividamento da referida entidade (intra + ex­
tralímite + operação sob exame), verificá.-se que seriam ultrapassados os tetos 
que lhe foram fixados pelos itens 1 e 111 do art. 2' da Resolução n' 62, de 1975. 

-- -4. Trata-se, entretanto, de uma operação extra/imite, a que, por força 
das disposições contidas no arL 29 da Resolução n9 93, de 1976, não se apli­
cam oS citados liiniteS--(itens I, TI e III) fiXados no art. 29 da Reso_lução n9 62, 
de 1975, ambas do Senado Federal, haja ·vista que os recursos a serem repas­
sados Provêm do Banco Nacional da Habitação. 

· 5. · Alêm da CaracterístiCa da operação - extrai imite- e segundo conR 
clusão do Departamento da Dívida Pública, a assunção do compromisso sob 
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exame não deverã acarretar maiores pressões na execução orçamentária dos 
próximos exercícios. 

6. Atendidas as exigência-s das normas vigentes e as disposições do Re­
gimento Interno, concluímos pelo acolhimento da presente mensagem, na 
forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 73, DE 1982 

Autoriza a Pie feitura Municipal de Paconé ( MT) a elevar em 
Cr$ 138./64.974.38 (cento e trinta e oito milhões, cento e sessenta e 
quatro mil, novecentos e setenta e quatro cruzeiros e trinta e oitO Cén­
tavos) o montante de sua divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art: 19 É a Prefeitura Municipal de Paconé, Estado de Mato Grosso, 

nos termos do art. 211 da Resolução nt? 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em Cr$ 138.164.974,38 (cento e trinta e oito 
milhões, cento e sessenta e quatro mil, novecentos e setenta e quatro cruzeiros 
e trinta e oíto Centavos) o montante_de sua dívida consolidada íntern_a,_ a fim 
de contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco dQ Es_taQo de 
Mato Grosso S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional 
da Habitação (BNH), destinado à implantação do Projeto Cura-Piloto, na­
quele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicaçã-o. 
Sala das Comissões, 24 de março de 1982. -José Richa, Presidente­

Bernardino Viana, Relator- Alberto Silva- José Fragel/i- Luiz Cavalcante 
- Benedito Ferreira. 

PARECERES N•s 386 E 387, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n9 73, de 1982, da Comissão de 
Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal de Paconé (MT) a 
elevar em Cr$ 138.164.974,38 (cento e trinta e oito milhões, cento e 
sessenta e quatro mil, novecentos e setenta e quatro cruzeiros e trinta e 
oito centavos) o montante de sua divida consolidada interna". 

PARECER N' 386, DE 1982 
Da Comissão de COnstituição e Justiça 

Relator: Senador Raimundo Parente 

O presente projeto de resolução, da Comissão de Economia do Senado 
Federal, como conclusão de seu Parecer sobre a Mensagem n9 404/81, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Paconé 
(MT) a contratar empréstimo no valor de Cr$ 138.164.974,38 (cento e trinta e 
oito milhões, cento e sessenta e quatro mil, novecentos e setenta e quatro cru~ 
zeiros e trinta e oito centavos), destinado a financiar a implantação do Proje­
to CURA-Piloto, naquele Município. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no art. 29 da Reso~ 
lução nt? 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não 
observãncia dos limites lixados no art. 27-da-Resolução n9 62, de 1975, tam­
bêm do Senado Federal. 

Assim, verifica-se que- a propOSição foi elaborada consoante as pres­
crições legais e regimentais aplicáveis à esp~ie, merecendo, por isso, o nosSo 
encaminhamento favorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 19 de maio de 1982.- Aloysiá Chaves, Presidente 
- Raimundo Parente, Relator -José Fragelli- Aderbal Jurema - Amaral 
Furlan ---...Lenoir Vargas - Bernardino Viana - João Calmon. 

PARECER N' 387, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Benedito Canelas 

O projeto de resolução ora sob nosso exame, de autoria da Comissão de 
Economia do Sen-ado Federal, autoriza a Prefeitura M unicip"al d6 Poconé, 
Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 2• da Resolu&ão n' 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 
138.164.974,38 (cento e trinta e oito milhões, cento e sessenta e quatro mil, 
novecentos e setenta e quatro cruzeiros e trinfa-e oJ.to-c-entãv-óS)~~õ móritante 
de sua dívida consoHdada interna, a fim de contratar um empréstimo de igual 
valor, junto ao Banco do Estado de Mato Grosso S.A., este ri~- qualidª9e de 
agente financeiro do Banco N acionai da Habitação (BNH), destinado à im­
plantação do Projeto Cura-Piloto, naquele Municípro. 

2. Na forma do art. 211, item IV, da Resolução n9 132, de 1979, do Sena­
do Federal, as proposições que envolvam operação de crédito internas e ex-

ternas, de qualquer natureza, em que um ou mais municípiOs sejam parte in­
re~teSS~tdãs,- -deverão merece-r eSluCio e -_parecer de"Sti Cõrilissão. 

3. O projeto em pauta está relacionado com o BNH, uma vez que os re­
cursos ~~ ~estin_am à implan~aç~_? __ ~~--P_:9ie~?- CURA~ na9_1!~la edilidade. 

4. A proposição mereceU da_ Comissão de-Constituição e Justiça o en­
caminhamento favorável, no que diz respeito aos_ aspectos de constitucionali­
dade, juridicidade e técnica legislativa. 

5~ Pelas razões expostas, somos pela aprovação do projeto de resolução 
de autoria da Comissão de EGo.no_m_ia, ora _s9b _11osso exame. 

Sala das Comissões, 20 de maio de 1982. - Lomanto Júnior, Presidente 
- Benedito Canelas, Relator -Almir Pinto - Benedito Ferreira- Tarso 
Dutra - Raimundo Parente - Gastão Müller- Agenor Maria -Amaral 
Furlan --Lenoir Vargas- Moacyr Da/la._ 

PARECERES N's 388, 389 E 390, DE 1982 

PARECER N' 388, DE 1982 
Da Comissão de Economia 

Sobre a Mensagem n'? 7 J de 1982 (n9 42/82, na origem), do Se~ 
nhor Presidente da República, proPondo ao Senado Federal seja auto­
riz_!lda,_a_ Pr~(eit~rª- l\1~nicipal de Belo Horizonte (MG) a elevar em 
Cr$ 589.700.000,00 (quinhentos e oitenta e nove milhões e setecentos 
mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Gabriel Hermes 

O Senhor Presidente da República encaminha a exame do Senado Fede­
ral (art. 42, item VI, da Constituição), proposta no sentido de que seja a Pre­
feitura Municipal de Belo Horizonte (MG), autorizada a elevar em Cr$ 
589.700.000,00 ( quíithentos e oitenta e nove inilhões e setecentos mil cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa con­
tratar empréstimo jun·to à Câíxa Econômica Federal, esta na qualidade de 
agente financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS. 

ORTNs; 

2. "Características da operação: 

A- Valor: CrS 589.700.000,00; 
B- Prazos: 
1 - de carência; 12 meses; 
2- de amortização: 120 meses; 
C - Encargos: 
1 -juros de: 6% a.a.; 

_ _2 ~ correção monetária: 60% do índice de variaÇão das 

D - Gai'ã.ntÜl~ vinCulação de parcelas do Imposto sobre a Cir~ 
culação de Mercadorias; 

E- Destínação dos recursos: construção de escolas. am~ 
p1ia-ÇãQ e aquisição dos equipamentos necessâríos." 

3. Segundo o parecer apresentado pelo Órgão financiador, a operação 
de crédito sob exame é viâvel econômica e financeiramente. 

4. o processo é acómpariha-de: dos seguiriies elementos principais: 

a) Lei nt? 3.252, de 22-I0-8o;·autõriiadora da operação; 
b) Exposição de Motivos (EM n' 16/82) do Senhor Ministro de Estado 

da Fazenda ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, comunicando 
que o Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se 
favoravelmente ao pleito, formulado conforme o art. 211 da Resesolução n'? 93, 
de 1976, do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco· Central do Brasil - Departamento da Dívida 
Pública, faVorável ao Pleito. 

5. Considerado_ todo_ o_ <:n.dix_i_c;l_::gp,entç. d,~. t_:~f~fJ~a C?!ltJdad~ (~ntra _ + ex­
tralimite + operação sob exame}_, verifica-:se que seria- ultrapassado _o_ teto que 
lhe fo_i fixado pelo itero I do att._ 211 Qa. R~olução 119 62, de 1975. 

6. Trata-se. entretanto, de uma operação extra/imite que, por força das 
dispoSiçõeS- Corltidas no art. 29 d-i" Resolução nt? 93, de 1976, não se aplicam os 
Citados limites (itens l, 11 e I li) fixados no art. 2'? da Resolução nli' 62, de 1975, 
ambas do Senado Federal, haja vista que os recursos a serem repassados pro­
vêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 
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7. Além da característica da operação - extralimíte- e segundo con­
clusão do Departamento da Dívida Pública, a assunção do compromisso sob 
exame não deverá acarretar maiores pressões ria execução orçamentária dos 
próximos exercícios. 

8_. Atendidas as exigências das normas vigentes e as disposições do Re­
gimento Interno, concluímos pelo acolhimento da presente mensagem, na 
forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 74, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte ( MG) a ele­
var em Cri 589.700.000,00 (quinhentos e oitenta e nove milhões e sete­
cenws mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais, nos termos do art. 29 da Resolução nO? 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 589.700.00!WO (quinhentos e 
oitenta e nove milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna, a ffim de que possa contratar um empréstimo de igual 
valor, junto à Caíxa Econômica Federal, esta na qualidade de agente finan­
ceiro -do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SoCial - FAS, destinado ã 
construção de escolas. ampliação e aquisiÇão dós equipamentos necessários. 
naquela Capital, obedecidãS as CondiÇões-admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 211 Esta resolução eritra em- vigor na tlata-de sua publicação. 
Sala das Comissões, 14 de abril de_l982. ~José Richo, Presidente­

Gabriel Hermes. Relator- Alfonso Camargo- L~iz Cavalcante- Bernardi R 
no Viana --Lenoir Vargas._, 

PARECERES N•s 389 E 390, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n9 74, de 1982, da Comissão de 
Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte 
(MG) a elevar em Cr$ 589.700.000,00 (quinhentos e oitenta e nove 
milhões e setecentos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consoli­
dada interna''. 

PARECER N• 389, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Bernardino Viana 

Apresentado pela Comissão de Economia, o Projeto de Resolução em 
exam~ autoriza, a Prefeitura Mi.inkipal de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais, n:os term-os do art. 29 da Resolução n'? 93, de I I de outubro de 1976, 
do Senado Federal, a elevar em Cr$ 589~.700.000,00 (quinhentos e oitenta e 
nove milhões e setecentos mil cruzeiros). o montante de sua dívida con5:olidaR 
da interna, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor,junto 
à CaiXa Econômica Federal, esta na qualidade de agente financeiro do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS. destinado à construção de es­
colas, ampliação e aquisição dos equipamentos necessários, naquela Capital. 

2. Enquadra-se a operação ao disposto no art. 29 da Resolução n9 93, 
de 1976- que alterou a Resolução n• 62, de 1975- ambos do Senado Fede­
ral, pois os recursos serão provenientes do fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social ~ FAS, e dessa forma, considerada extra/imite: 

3. Anexo ao processado, encontram-se: 
a) Lei Municipal n9 3.252, de 22 de outubro de 1980, autorizadora da 

operação; 
b) Exposição de Motivos (EM n• 016(82) do Senhor Ministro de Estado 

da Fazenda, encaminhando o pleito ao Senhor Presidente da República, fa­
vorãvel; e 

c) Parecer da Diretoria do Banco Central do Brasil pelo encaminhamen­
to ao Conselho Monetário N acionai e, posteriormente, à Presidência da Re­
pública e ao Senado Federal. 

4. Há a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto no art. 42. item VI, 
da ConstituiçãO; atendeu as normas legais (Resoluções n9s 62, de 1975 e 93, 
de 1976), e, ainda, o estabelecido no Regimento Interno (art. 106, item li). 

5... Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação do pro­
jeto, uma vez que constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, 19 de maio de 1982. -_Aloysio Chaves, Presidente 
- Bernardino Viana, Relator - Almir Pinto - Aderbal Jurema - Tancredo 
Neves - José Lins - José Fragelli - Raimundo Parente -João Calmon. 

PARECER N• 390, DE 1982. 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador f?_aimundo Parente 
O projeto de resolução sob exame, de autoria da Comissão de Economia 

do Senado Federal, autoriza a Prefeitu~a Municipal de Belo Horizonte, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de li de ou­
tubro de 1976, do Senado F<de_r_al, a elevar em Cr$ 589.700.000,00 (quinhen­
tos e oitenta e nove milhões, _e setecentos mil cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor, junto á Caixa Economica Federal, esta na qualidade de agente fi­
nanceiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. destinado à 
constr_ução de escolas, ampliação e aquisiÇão dos equipamentos necessários, 
naquela Capítal. 

2. Na forma do art. 211 item IV, da Resolução n9 132, de 1979, do Sena­
do Federal, as proposiç-ões que envolvam operação de crédito internas e-ex­
ternas. de qualquer natureza, em que um ou mais municípi-os sejam p-arte in­
teresSada, deverão merecer estudo e parecer desfa ComissãO. 

3. O projeto em pauta está relacionado com o F AS, uma vez que os re­
cursos se destinam à construção de _escolas e aquisição dos equipamentos ne­
cessários- à instal~ção e funcionamento dos respectivos estabelecimentos de 
ensino. 

4. A proposiÇão mereceU da Comissão de Constituição e Justiça- o en­
caminhamento favorável, no que diz respeito aos aspectos de constitucionali­
dade, jurididdade e técnica legislativa. 

5. Pelas razões expostas, SO[l)OS pela aprovação do projeto de resolução 
de autoria da Comissão de Economia, ora sob nosso exame. 

os-ata das COmissõeS~ 20 di maiO- de -1~82~- Loinanto Júnior, Presidente 
-RaimUndo Parente. Relator- Almir Pinto- Benedito Ferreira- Tarso 
Dutra- GastãO Müller- Agenor Maria- AmÇJrgl Furlan-:-: Benedito Cane­
las- Lenoir Vargas .....:. Moacyr Dal/a. 

PARECERES N•s 391, 392 E 393, DE 1982 
PARECER N• 391, DE 1982 

Da Comissão de Economia 

Sobre a Mensagem n• 46, de 1982 (n•l13/82, na origem), do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, propOSta para qUe seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Itajibá (BA), a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
57~881.000,00 (c-inqüenta e sete nlilhões, oitocentos e oitenta e Úm mil 
cruzeiros). 

Relator: Senador Lomanto Júnior 
Com a Mensagem n"' 46/82, o Senhor Presidente da República submete à 

deliberação do Senado Federal, pleito da Prefeitura Municipal de ltajibã 
(BA), que objetiva contratar junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, a seguinte operação de crédito: 

"Características da Operação: 
A- Valor: Cr$ 57.881.000,00; 
B- Prazos: 
~-- de carência: 12 meses; 
2 - de amortização: 120 meses; 
C - Eucargos: 
I -]uros de 6,0% ã.a.;-
2- correção monetãria: 40,0% do índice de variação das 

ORTNs; 
D - Garanfia: Vinculação das quotas do Fundo de Partici­

pação dos Municípios - FPM; 
E- Destinação dos recursos: construção e eqUip3.rni::ritO de 

um Centro de Abastecimento." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmente ao plei­
to, por entendê-lo técnica e financeiramente viãvel, não devendo os seus en­
cargos gerar maiores pressões na execução orçamentãria dos próximos exercí­
cios._ 

No mérito, o empreendimento a ser financiado pela presente operação 
de crédito se_enquadra nas normas e diretrizes do F AS, e determinarâ efeitos 
sócio-econômicos positivos na região beneficiada pelo projeto. 
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Ante o exposto, somos pelo acolhimento da Mensagem, nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 75, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lt_ajibá ( BA) a elevarem Cr$ 
57.881.000,00 ( dnqüenta e sete milhões, oitoántos e Oitenta e um mil 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 É a Prefeitura MUnicipal de ltajibá Estado da Bahia, nos ter­
mos do art. 2• da Resolução-n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em Cr$ 57.881.000,00 (cinqüenta e sete milhões, oito­
centos e oitenta e um mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada in­
terna, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à 
Caixa Econôni.ici Federal, mediante utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social, destinado à construção e equipamento de 
um Centro de Abastecimento, naquele município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 28 de abril de 1982. -José Richa, Presidente- Lo­

manto Júnior, Relator- Benedito Ferreira- José Fragelli- Luiz Cavalcante 
- Bernardino Viana. 

PARECERES N•s 392 E 393, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n9 75, de 1982, da Comissão de 
Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal de ltajibá (BA) a 
elenr em Cr$ 57.881.000,00 (cinqüenta e sete milhões, oitocentos e 
oitenta e um mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidade in­
terna". 

PARECER N• 392 DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Bernardino Viana 

Apresentado pela Comissão de Economia, o Pr.ojeto de Resolução sob 
exame autoriza a Prefeitura Municipal de ltajibá, EstadO da Bahia, nos ter­
mos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, a elevar em Cr$ 57 .88LOQO,OO (cinqüenta e sete milhões, oitocentos e oi­
tenta e um mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada interna, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor junto à Caixa Econômi­
ca Federal, mediante utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- F AS, destinado à construção e equipamento de um Centro 
de Abastecimento, naquele município. 

2. Enquadra-se a operação ao disposto no art. 2'i' da Resolução n9 93, 
de 1976- que alterou a Resolução n• 62, de 1975- ambos do_Senado Fede­
ral, pois os recursos serão provenientes do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, e dessa- forma, considerada extra/imite: 

3. Anexo ao processado, encontram-se os seguintes documentos e refe­
rências principais: 

a) Lei Municipal n• 262; de !O de julho de 1981, autorizadora da ope­
ração; 

b) Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, en­
caminhando o pleito ao Senhor P_residente da República, favorãvel; 

c) Parecer da Diretoria do Banco Central do Brasil pelo encaminhamen­
to ao Conselho Monetário Nacional e, posteriormente, à Presidêncía da Re­
pública e ao Senado Federal. 

4. Hã a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto no art. 42, item VI, 
da Constituição; atendeu as normas legais (Resoluções n9s 62, de 1975 e 93, 
de 1976), e, ainda, o estabelecido no Regimento Interno (art. 106, ítem 11). 

5. Ante o exposlo, op-irtamOs no Sentído da normal tramitação do pro­
jeto, uma vez que constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, 19 de maio de 1982. - Aloysio Chaves, Presidente 
- Bernardino Viana, .Relator - Amaral Furlan - José Fragelli - Lenoir 
Vargas - Aderbal Jurema - João Calmon - Tancredo Neves. 

PARECER N• 393, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

A matéria sob a nossa apreciação, jã exaustivamente analisada pela au­
tora do Projeto de Resolução, em tela, objetiva autorizar a Prefeitura Munici­
pal de ltajibá (BA), nos termos do que estabelece o art. 2• da Resolução n• 93, 
de 1976, do Senado Federal, a contratar operação de crédito no valor de 

Cr$ 57.881.000,00 (cinqüenta e-Sete milhões e oitocentos e oitenta e um rilil 
cruzeiros) destinada a financiar a construção e equipamentos de um centro de 
abastecimento. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de Constítuição e Justiça, 
que a entendeu conforme os cânones legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico examinar, entendemos 
que o pleito deva ser atendido nos termos do proposto pela Comissão de Eco­
nomia_ da Casa, visto que a operação de crédito a ser autorizada produzirá 
grande impacto sócio-econômico para as Região beneficiada pelo investimen­
to. 

Sala das Comissões, 20 de maio de 1982. - Almir Pinto, Presidente, 
eventual - Lomanto Júnior, Relator - Benedito Ferreira - Tarso Dutra -
Raimundo Parente- Gastão Mü1leT- Agenor Maria- Amaral Fur/an­
Benedito Canelas - Lenoir Vargas - Moacyr Dal/a. 

PARECERES N•s 394, 395 E 396, DE 1982 

PARECER N• 394, DE 1982 
Da Comissão de Economia 

Sobre a Mensagem n<? 51, de 1982 (Mensagem n9 119/82, na ori~ 
gein), do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Salvador (BA), a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 782.884.600,00 (setecentos e oitenta e dois milhões, oitocentos e 
oitenta e quatro mil e seiscentos cruzeiros). 

Relator: Senador Lomanto Júnior. 

Com a Mensagem n9 51/82, o Senhor Presidente da República submete a 
deliberação do Senado Federal, pleito da Prefeitura Municipal de Salvador 
(BA), que objetiva contratar, junto--à Ci:iíXã Econômica Federal, mediante a 
utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Soei~l -
F AS, as seguintes operações de crédito: 

"Características das Operações: 

A- Valores: a) CrS 37.495.600,00, b) CrS .171.400.000,00, c) 
Cr$ 573.989.000,00, Total - CrS 782.8'84.600,00; 

b- Praz:os: 
I- de carência: a) O! an~, b) O! ano, c) 03 anos; 
2 - de amortização: a) 04 anos, h) 05 anos, c) 12 anos; 
C - Encargos: 
1 -juros de 6,0% a.a. a, b e c; 
2- correção monetária: 
a) 60% do índice das variações das ORTN's, 
b) 80% do índice das variações das ORTN's, 
c) 40% do índice das variaç-ões das ORTN's, 
D- Garantia: Vinculação de Quotas do Imposto sobre a Cir-

culação de Mercadorias - ICM, a, b- e c; 
C - Dest_ina.;.ão dos Recursos: 
a) reequipãrll-entO -de- noVe uzlidades de saúde; 
b) execução de obras e aquisição de equipamentos para limpe~ 

za urbana; 
c) construção e equipamento de unidades escolares." 

O Conselho Monetário Nacional pronuncioü-se favorávelmente ao plei­
to, por entendê-lo técnica e fi-na:nceirainCTite Viável não devendo os seus en­
cargos gerar m3.íõie5 -preSsõeS- nas execUção orçamentária dos próximos 
exercícios. 

No mérito, os objetivOs estabelecidos para o emprego dos recursos a se­
rem gerados pelas presentes operações de crédito se enquadram nas normas e 
diretrizes do F AS e, atirigidQS, ocorrerão repercussões positivas no_ município 
de que parte a proposta do empréstimo. 

· Ante o exPoSto, somos pelO ac6lhimiinto da Mensagem, nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 76, DE !982. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Salvador ( BA) a elevar em 
Cr$ 782.884.600,00 TSeteCeh{os e oiteittd' é doiS' milhões, oitocentos e 
oitenta e quatro mil e seiscentOs cruzeiros} o montante de suas divida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l'i' É a Prefeitura Municipal de Salvador, Estado da Bahia, nos ter­
mos do art. 2'i' da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede-
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ral, autorizada a elevar em Cr$ 782.884.600,00 (seteCentos e oitenta e dois mr:. 
lhões, oitocentos e oitenta e quatro mil e seiscentos crUzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar empréstimo que 
perfaçam o valor global acima, junto à Caixa Econômica Federal, mediante 
utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
F AS destinados ao reequipamento de nove unidades de saúde; à execução de 
obras e aquisição de equipamentos para limpeza urbana; e à construção e 
equipamento de unidades escolares, naquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 -Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 28 de abril de 1982.- José Richa, Presidente- Lo­

manto Júnior, Relator-- Benedito Ferreira- José Fragelli- Luiz Cavalcante 
- Bernardino Viana. 

PARECERES Nos 395 E 396, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n9 76 da Comissão de Economia 
que "autoriza a Prefeitura Municipal de Salvador (BA) a elevar em 
Cr$ 782.884.600,00 (setecentos e oitenta e dois milhões, oitocentos e 
oitenta e quatro mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna''. 

PARECER No 395, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Bernardino Viana 

O projeto sob exame de autoria da Comissão de Economia do Senado 
Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n9 51/82 do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Salvador 
(BA) a contratar operações de crédito no valor de Cr$ 782.884.600,00 (sete­
centos e oitenta e dois milhões, oitocentos e oitenta e quatro mil e seiscentos 
cruzeiros) destinadas ao reequipamento de nove unidades de saúde, a exe­
cução de obras e aquisição de equipamentos para limpeza urbana e a cons­
trução e equipamento de unidades escolares, naquele Município. 

O pedido de autorização foi- formulado_ nos termos do preceituado no 
parãgrafo único do art. 20 da Resolução n• 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a ilão obserYância dos limites fixados pelo art. 
2• da Resolução no 62, de 28-10-75, também da Câmara Alta do Congresso 
Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examlfiãr verifica-se que todas as for­
malidades foram atendidas, não havendo óbice à tramitação normal da pre­
sente proposição, porquanto jurídica, constitucional e de boa técnica legisla­
tiva. 

Sala das Comissões, 19 de mãiO de 1982.- Aloysio Chaves, Presidente 
---Bernardino Viana, Relator - Amaral Furlan -José Fragelli - Lenoir 
Vargas - João Calmon - Aderbal Jurema - Tancredo Neves. 

PARECER No 396, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

O projeto sob exame, de autoria da Comissão_ de Economia do Senado 
Federal, autoriza a Prefeitura Municipal de Salvador, Estado da Bahia, nos 
termos do art. 29 da Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, a elevar em Cr$ 782.884.600,00 (setecentos e oitentã e dois milhões, 
oitocentos e oitenta e quatro mil e seiscentos cruzeiros) _o montante de sua 
dívida conso'lidada interna, a fim de que possa contratar emprêstimos que 
perfaçam o valor global acima, junto à Caixa Econômica Federal, mediante 
utilização de recursos do· Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social. -
F AS destinados ao reequipamento de nove unidades de saúde; e à construção 
e equipamento de unidades escolares, naquele Município. 

2. Na forma do art. 29, item IV, da Resolução n9 132, de 1979, do Sena­
do Federal, as proposições que envolvam créditos internos e externos, de 
qualquer natureza, em que um ou mais municípios sejam parte interessada, 
deverão merecer estudo e parecer desta Comissão. 

3. O projeto em pauta está relacionado com a execução de obras e ree­
quipamento de unidades de saúde e equipamento de unidades escolares e, ain­
da, aquisição de equipamento para limpeza urbana no município. 

4. A proposição mereceu da Comissão de Constituição e Justiça o en­
caminhamento favorável, no que diz respeito aos aspectos de constitucionali­
dade, juridicidade e técnica legislativa. 

5.- Pelas razões expostas, somos pela aprovação do projeto de resolução 
de autoria da Comissão de Economia, ora sob nosso exame. 

Sala das Comiss_ões, 20 d~ maio de 1982. - Almir Pinto, Presidente, 
eventual - Lomanto Júnior, Relator --Benedito Ferreira - Tarso Dutra -
Raimundo Parente-;:- Gastão Müller- Agenor Maria- Amaral Furlan-:­
Benedito Canelas -- Lenoir Vargas - Moacyr Dal/a. 

PARECERES Nos 397, 398 E 399, DE 1982 

PARECER No 397, DE 1982 
Da Comissão de Economia 

Sobre a Mensagem n' 52, de 1982 (no 120/82, na origem), do 
Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Salvador ( BA) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 3.136.620.000,00 (três bilhões, cento e trinta e seis milhões, seis­
centos e vinte mil cruzeiros). 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

Com a Mensagem no 52/82, o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado Federal, pleito da Prefeitura Municipal de Salvador 
(BA), que objetiva contratar, junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado 
da Bahia S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação, a seguinte operação de crédito: 

"Características da Operação: 

A- Valor: Cr$ 10.455.400.000,00 (corresponde a 10.000.000 
UPCs de Cr$ 1.045,54 em fulho/81; 

B- Prazos: 
1 - de carência: 25 meses; 
2- de amortização: 300_ meses; 
C - Encargos: 
1 -juros de 3,0 a.a. (2+ I); 
2- correção monetária: de acordo com as variações das 

UPC's; 
3 - taxa de administração, incluída no valor do financiaínen-

to; 
D -Garantia: Quotas áo Imposto sobre Circulação de Mer­

cadorias -- ICM; 
E- Destinação dos Recursos: Execução de obras de sanea­

mento básico no vale Camurugipe." 

____ _f:~ ~xposição de Motivos n"' 057/82 do Senhor Ministro da Fazenda ao 
Senhor Presidente da República, foi, sobre o assunto, formulada proposta, 
originária do Conselho Monetário Nacional no sentido de atendimento ape­
nas parcial, do pleito da Prefeitura Municipal de Salvador (BA). A operação 
seria, assim, autorizada até 3.0_00~000 (três milhões_) de UPCs - e não 
10.000.000 quantitativo expresso na proposta da Prefeitura de Salvador. 

Considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 1:045.54, vigente em ju­
lho/SI, a operação de crédito passível de autorização poderá chegar a Cr$ 
3.136.620.000,00 (três bilhões, cento e trinta e seis milhõe_s, seiscentos e vinte 
mil cruzeiros). 

~o mérito, o empreendimento a ser financiado peJa presente operação 
de crédito é de alto interesse público e atende às normas e diretrizes do Orgâo 
de procedência dos recursos. 

Ante o exposto, consideradas as restrições feítas à proposta inicial, na 
tramitação do processo pelos escalões do Poder Executivo, somos pelo aco­
lhimento da Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 77, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Salvador ( BA) a elevar em 
CrS 3.136.620.000,00 (três bilhões, cento e trinta e seis milhões, seis­
centos e vinte mil crUZeiros) o montante de sua <lívida consolidada in­
terna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. {9 É a Prefeitura Municipal de Salvador, Estado da Bahia, nos ter­
mos do art. 29 qa Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevarem Cr$ 3.136.620.000,00 (três bilhões, cento e trinta e 
seis milhões, seiscentos e vinte mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoM 
lidada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, 
junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia S.A., este na quali-
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dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, destinado à exe~ 
cução de obras de saneamento básico no vale Camurugipe, naquele Municí­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo prOcesso. 

Art. -29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Saladas Comissões, 28 de abril de 1982. -José Richa, Presidente--Lo­

manto Júnior, Relator- Benedito Ferreira- José Frage/li- Luiz Cavalcante 
- Bernardino Viana. 

PARECERES N9s 398 E 399, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n'? 77, de 1982, da Comissão de 
Economia, que "autoriza a Prefeitura Municipal de Salvador (DA) a 
elevar em Cr$ 3.136.620.000,00 (três bilhões, cento e trinta e seis mi­
lhões, seiscentos e vinte mil cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada interna". 

PARECER N9 398, DE 1982 
Da· Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Bernardino Viana 

O prOjeto sob exame de autoria da Comissão de Economia Qo Senaçlo 
Federal, corno conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n9 52/82 do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Municípal de Salvador 
(BA) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 3.136.620.000,00 (três 
bilhões, cento e trinta e seis milhões, seiscentos e vínte ·mn cruzeifõS) destina­
da à execução de obras de saneamento básico do vale do Camurugjpe, naque- -
le Município. 

o pedido de autorização foi fOrmUiad_o no_s termos do preceituado no 
parágrafo único do artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo arti­
go 29 da Resolução n9 62, de 28-10-75, também da Câmara Alta do Congresso 
Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar verifiC-a-Se que todas as for­
malidades foram atendidas, não havendo óbice à tramitação normal da pre­
sente proposição, porquanto jurídica, e constitucional e de boa técnica legis­
lativa. 

Sala das Comissões, 19 de maio de 1982.- Aloysio Chaves, Presidente 
- Bernardino Viana, Relator - José Fragelli- Amaral Furlan - Lenoir 
Vargas - João Calmon - Tancredo Neves - Aderbal Jurema,_ 

PARECER N9 399, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

A Comissão de EConomia, corno conclusão de seu parecer sobre a Men~ 
sagem n9 52, de 1982, do Senhor Presidente da República, apresentou projeto 
de resolução que autoriza a Prefeitura Municipal de Salvador, Estado da 
Bahia, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, a elevar em Cr$ 3.136.620.000,00 (três bilhões, cento e trinta 
e seis milhões, seiscentos e vinte cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor,jun~ 
to ao Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia S. A.;este na qualidade 
de agente financeiro do Banco N acionai da Habitação, destinado à execução 
de obras de saneamento básico no vale Camurugipe, naqUéle Município. 

2. Na forma do art. 29, item IV, da Resolução n• 132, de 1979, do Sena­
do Federal, as proposições que envolvam operações de crédito internas e ex­
ternas, de qualquer natureza, em que um ou mais municípios-sejam-·parte in~ 
teressada, deverão merecer estud_o e parecer desta Coniissão. 

3. O projeto em pauta está relacionado com a execução de obras de sa~ 
neamento básico no vale Camurugipe, naQüela municipalidade. 

4. Pelas razões, expostas, somos pela aprovação do projeto de reso­
lução de autoria da Comissão de Economia, ora sob nosso exame, 

Sala das Comissões 20 de maio de 1982.- Almir Pinto, Presidente even~ 
tual- Lomanto Júnior, Relator- Benedito Ferreira- Tarso Dutra- Rai~ 

mundo Parente- Gastão Müller- Agenor Maria- Amaral Furlan- Bene­
dito Canelas -- Lenoir Vargas - Moacyr Dalla. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O-Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. }9-Secretárío. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 96, DE 1982 

Dispõe a respeito do prazo de pedido de registro de candidatos às 
eleiçõ~_ municipais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 O art. 93 do Código Eleitoral, na redação que lhe deu o art. I I 
da I,.ei n9 §.978, de 19 de janeiro de 1982, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"'Art. 93 O prazo de entrada na Secretaria do Tribunal de re­
querimento de registro de candidato a cargo eletivo terminarã, im­
prorrogavelmente, às dezoito horas do nonagésimo dia anterior à 
data marcada para as eleições federais e estaduais. 

§ 19 Até o septuagésimo dia anteriõr ã data marcada para es­
sas eleições, todos os requerimentos deverão estar julgados, inclusi­
ve os que tiverem sido impugnados. 

§ 29 As convenções partidárias ·para a escolha dos candidatos 
serão realizadas, no máximo, até dez dias antes do término do prazo 
do pedido de registro na Secretaria do :rribu~al. 

§ 39 No caso de eleições municipais, o pi'azO- para entrega em 
caTtório do requerimento de registro de candidatos aos respectivos 
cargos eletivos terminará impror.i'ogavelmente às dezoito horas do 
quinquagésimO dia anterior- à data marcada para as eleições. 

§ 49 Até o trigésimo quinto dia anterior à dãta das eleições 
m_un_icipais, todos os requerimentos de registro_ de candidatos deve­
rão ~stªtl~Jgaqº_s,_ inc_Lusi_':'..e_ 2§ _impugnados, publicadas as respecti­
vã.s declsões- nos de-z -dias seguintes''. 

Art. 29 Esta Lei entrará em v-igor na data de sua publicação. 
Art. 39 São revogadas as disposições em contrário. 

_ Justificaçãf! 

A Lei n9 6.978, de 19 de janeiro de 1982, que estabeleceu normas para a 
realização de eleições em 1982, revogou expressamente a Lei n9 5.779, de 31 
de maio de 1972, e deu nova redação ao art. 93 do Código Eleitoral, que disci­
plina os prazos para entrada em cartório ou n~ Secretaria dos tribunais, con~ 
forme o caso, dos pedidos de registro dos candidatos aos diversos postos ele­
tivos. 

Ao fazê-lo, esse diploma legal fixou prazo único para as eleições federais, 
estaduais e municipais. 

Como se sabe, o registro dos candidatos aos cargos estaduais (governa­
dor, vice-governador e deputados estaduais) se faz nas secretarias dos Tribu­
nais Regionais Eleitorais, o· mesmo acontecendo com os candidatos ao Con~ 
gresso N acionai. 

Todavia, o registro dOs candidatOs municiPais "se faz p"efanfe os juizes 
eleitorais, pelos respectivos cartóriOs. 

Ora, a disparidade é evidente. _ 
Os candidatos estaduais e federais têm de enfrentar campanha em todo o 

Estado. As batalhas judiciaís se ferem principalmente junto aos Tribunais Re­
gionais. Então, compreende-se que o prazo deve ser maior, mesmo porque é 
infinitamente maior o número -de candidatos que pleiteiam seu registro. São 
as chapas de deputados estaduais, federais, senadores e governadores. 

Todavia, nas eleições municipais, o número de candidatos ê muitíssimo 
menor. Assim sendo, é normal e lógico que os prazos anteriores às eleições 
possam e devam ser reduzidos. 

É o que pretende este projeto. 
--Reduz elC de n-oVenta para cinqtienta dias o prazo para que os partidos 

dêem entrada nos pedidos de regiatro de seus candidatos nos cartórios eleito­
rais dos respectivOS muriicípTOs. Eni cOilsecj_itênda; restringe tarribêm para 
trinta e cinco dias o prazo para julgamento dos pedidos de registro, devendo 
as respectivas sentenças estarem publicadas nos dez dias seguintes. 

Tudo isto ê muito lógico porque os juízes eleitorais normalmente têm de 
decidir apenas a respeito de dois ou três candidatos a prefeito e um número 
restrito de candidatos à vereança. Não estão, portanto, sobrecarregados. Não 
haverá qualquer dificuldade para obediência a tais prazos. 

Tais as razões que nos levaram a, atendendo solicitações que nos chega­
ram do interior do P.iís, enciiminhar _esta propOsiçãOaO exame do Congresso 
Nacional. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1982. - Evandro Carreira. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.978, DE 19 DE JANEIRO DE 1982 

Estabelece normas para a realização de eleições em 1982, e dá 
outras prm•idências. 

...... '"'-~ .... •-•-• ... -~~-- ............... -.... ~-· .-.-~ .. ~ ......... ~ .... -
Art. I L Os artigos 93 e 173 da Lei n• 4.737 ('), de 15 de julho de 1965 

(Código Eleitoral), passam a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 93. O prazo da entrada em Cartório ou na Se_ç_r~ta_da do 
Tribunal, conforme o caso, de requerimento de registro de candida­
to a cargo eletivo terminarã, improrrogavelmente, às 18:00 h (dezoi­
to horas) do 909 (nonagésimo) dia anterior à data marcada para a 
eleição. 

§ 19 Até o 70<~ (septuagésimo) dia anterior à .data marcada 
para a eleição, todos os requerimentos devem estar julgados, inclusi­
ve os que tiverem sido impugnados. 

§ 29 As convenções partidárias para a escolha dos candidatos 
serão realizadas, no máximo, até 10 (dez) dias antes do término do 
prazo do pedido de registro no Cart6riQ_Eleitoral ou na Secretaria 
do Tribunal. 

Art. 173. 
Parágrafo único._ Na apuração, poçier_á ser utilizado sistema 

eletrônico, a critério do Tribunal Superior Eleitoral e na forma por 
ele estabelecida." 

(À Comissão de Constituição e Justiça./ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 97, DE 1982 

Modifica o texto do art. 89 da Lei n9 6.978, de 19 de janeiro de 
1982, que estatui o voto vinculado para todos os cargos eletivos. 

O .Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 <1 O art. 89 da Lei n9 6.978, de 19 de janeiro de 1982, que estabele­
ceu normas para a realização de eleições em 1982, passa· a vig<frai- cõiil ·a -se~ 
guinte redação: -

"Art. 89 Nas eleíçõ"cs previstas nesta lei, sob pena de-nulidade 
do voto, o eleitor é obrigado a votar em candidatos_ d_o mesmo parti­
do, na seguinte forma: para Governador, Vlce-Goyernador e Sena­
dor, na mesma legenda; para Deputado Federal e Deputado Esla­
dual, na mesma ou em outra legenda; e para Prefeito, Vice~ Prefeito 
e Vereador, numa das anteriores_ou em outra legenda." 

Art. 29 Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 São revogadas as disposições em contrário_. 

Justificação 

Como ê sabido, a Lei n• 6.978/82, estatuiu a chamada vinculação total 
dos votos~ o eleitor é obrigado a votar em candidatos do mesmo partido para 
todos os cargos eletivos em disputa. Se houver voto em candidato _de mais de 
um partido, serã ele nulo. É o que está prescrito no art. 8"9, que se quer modifi­
car: 

"Art. 89 Nas eleições previstas nesta lei, o Cle1tor Votará ape~ 
nas em candidatos pertencentes ao mesmo partido, sob pena de nu­
lidade de voto para todos os cargos." 

Tal dispositivo deixou descontentes e apreensivos os dirígentes de todas 
as agremiações. 

Ê que a maioria do eleitorado não é filiada a partidos. O eleitor escolhe 
seus candidatos, muitas vezes de partidos diferentes. Se assiin é, como a expe~ 
riência o tem demonstrado, obrigar o cidadão, que não tem partido, a votar 
exclusivamente nos candidatos de uma agremiação, con:stittii-realmente gran­
de violência contra a liberdade de escolha. 

E não é só a violência que se pratica coilti'a a livre manifestação dãs ur­
nas. f também um risco muito grande, de conseqüêncías ilnprevisíveis. É que 
o texto do art. 89 pode comprometer a validade das próprias eleições, pois au­
menta consideravelmente as possibilidades de nulidade _dos votos._ 

Se, atualmente, quando há liberdade para escolha de candidatos, já exis­
te percentual bem alto de nulidades, que se dirá, então, se o próximo pleito se 
realizar sob a férrea norma do art. 89? 

Ademais, é notório que p-r6ceres do- próprio Governo nO Congresso Na­
cional estão. te!llerosos das.~on~eqilêncías que poderão advir da norma conti­
da no art. 8<~ Realmente, quem pode assegurar que ele beneficiará a agre­
miação governista? Não temos nenhuma experiência da aplicação de disposi­
tivo semelhante e, se foi, como é sabido, com o intuito de favorecer o partido 
governista que tal norma foi estabelecida, o consenso geral já admite que o 
arL 89 constitui faca de~dois gumes. Tanto poderá beneficiar como prejudicar 
o Governo. 

Portanto; é melhor que se respeite a Íiberdadé do eleitor, possibilitando 
sua livre escolha. 

Oufro objetfVO,- não menos inlportante do projeto, é assegu_rar maior li­
berdade ao cidadão na escolha dos governantes municipais. A liberdade do 
elei~or, no município, não pOde ficar acorrentada às injunções ou aos interes~ 
ses do pleito nas esferas federal ou estadual, já que os problemas são locais e o 
eleitor tem deles uma visão muito mais real, porque lhes dizem muito mais de 
perto. 

Por isso, sem extinguir totalmente a vinculação querida pelo Governo, o 
projeto a estabelece em três esferas diferentes, para assegurar maior liberdade 
de escolha: apenas obriga a vinculação no mesmo partido os votos para Go­
vernador, Vice-Governador e SeDador, que são eleições majoritárias; para 
Deputado Federal e Deputado Estadual, na mesma ou em outra legenda; e 
para os candidatos municipais, também na mesma ou em outra legenda. 

- ·se assim fOr feito, o eleitor conservará a liberdade de escolha dos candi­
datos de su_a preferência, em três níveis dÍstintos. Não é a solução perfeita; 
pois esta seria a mais ampla liberdade de escolha. Mas é um meio termo, que 
favorece a livre manifestação das urnas. 

Se o Governo não teme a manifestação popular, não há por que se opor 
a este projetO. --- -- -

Sala das Sessões, 26 de maio de 1982. -Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 6.978. DE 19 DE JANEIRO DE 1982 

Estabelece normas para a realização de eleições em 1982, e dá 
outras providências. 

Art. 89 Nas eleições previstas nesta Lei, o eleitor votará apenas em can­
didatos pertencentes ao mesmo partido, sob pena de nUlidade do voto para 
todos os cargos. 

§ I'? Quando o partfdo itão tiver Diretório organizado no município 
nem filiados em número suficierite à realização da Convenção para escolha de 
candidatos, na forma dq § 79 do artigo 29, a não-íõdicação destes para os car­
gos municipais não acarretará o indefertmento da chapa de candidatos às 
e_leições de âmbito estadual e federaL 

§ 29 A Justiça Elei~oral disporá quanto ao processo de votação. 

(À -Comissão-de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Os projetos lidos serão 
publicados e remetidos à comissão competente. 

So_bre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 1 <~-Secretário. 

São lidas as seguinteS 

Ofício N• 166;'82 

Serihor Presidente: 

Brasília, 26 de maio de 1982 

Nos termos do§ 19 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 
comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou substi­
tuir o nome do Senhor Deputado Nelson Morro, pelo do Senhor Deputado 
Nilson Gibson, na Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a 
Mensagem n<? 42/82-CN, pela qual o Senhor Presidente da República comu­
nica haver vetado, totalmente, o Projeto dç Lei n9 5.123/81 (n9 204/81, na ori­
gem),_ que .. isenta do pagamento os eleitores faltosos, e dá outras providên-
cias". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• os meus protestos de 
alta estima e distinta consideração.- Deputado Cantídio Sampaio, Líder do 
PDS. 

Oficio n' 167/82 

Senhor Presidente: 

Brasília, 26 de maio de 1982 

Nos termos do§ 1<~ do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 
comunicar a V. Ex•, para os devídos fins, que esta Liderança deliberou substi­
tüir os nomes dos Senhores Deputados Bezerra de Belo e Guido Arantes, pe-
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los dos Senhores Deputados Honorato Viana e Nilson Gibson, na Comissão 
Mista incumbida do estudo e parecer sobre a Mensagem n9 44/82-CN, dO Se­
nhor Presidente da República submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n9 1.917/82, que ••reajusta os vencimentos, sa­
lários e proventos dos servidores dos Tribunais do Trabalho, e dá outras pro­
vidências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• os meus protestos de 
alta estima e elevada consideração. - Deputado Cantfdio Sampaio, Líder do 
PDS. 

Ofício n' 168/82 

Senhor Presidente: 

Brasilia, 26 de maio de 1982 

Nos termos do§ 19 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 
comunicar a V. Ex~. para os devidos fins, que esta Liderança deliberou substi­
tuir os nomes. dos Senhores Deputados Fernando Gonçalves, Francisco Rossi 
e José Machado, pelos dos Senhores Deputados Osvaldo Melo, Honorato 
Vianna e Nilson Gibson, na Comissiio Mista incumbida do estudo e parecer 
sobre a Proposta de Emenda à ConHítuição n9 13/8~ que .. altera a redação 
do artigo 60 e acrescenta artigo à Constituição Federal". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• os meus protestos de 
alta estima e elevada consideração.- Deputado Cantídio Sampaio, Líder do 
PDS. 

Ofício n' 169/82 

Senhor PreSidente: 

Brasilia, 26 de maio de 1982 

Nos termos do§ J9 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 
comunicar a V. Ex•l para os devidos fins, que esta Liderança deliberou_substi­
tuir os nomes dos Senhores Deputados Alípio Carvalho e Paulo _Guer_ra, pe­
los do_s SenhOres Deputados Sebastião Andrade e Nilson Gibson, na Comis­
são Mista incumbida do_estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n~" 09/82-CN, 
que "autoriza o Poder ExecutiVo a constituir_~- '"Empresa Gerencial de Proje­
tos Navais-ENGEPRON", e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade pãra renovar a V. Ex• os meus protestos de 
alta estima e elevada consideração.- Deputado Cantídio Sampaio~ Líder do 
PDS. 

Ofício n' 170/82 

Sennhor Presidente: 

Brasília, 26 de maio de o 1982 

Nos termos do§ J9 do art. 10 do Regirilento Comum, tenho a honra de 
comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou substi­
tuir os nomes dos Senhores Deputados Léo Simões e Milton Brandão, pelos 
dos Senhores Deputados Sebastião Andrade e Osvaldo Melo, na C~omiss;to 
Mista incumbida do estudo e parecer sobre a Mensagem n~ 43/82-CN, que 
submete à deliberação do Congresso- Nacional o texto do De_creto-lei n9 
1.916/82, que "reajusta os vencimentOs, Salários e proventOs dos servidores 
da Secretaria do Tribunal de Justíça do Distrito Federal e dqs_OfíCiOs )Udi:­
ciais da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• os meus protestos de 
alta estima e elevada consideração.- Deputado Cantfdio Sampaio, Líder do 
PDS. 

Ofício n' 171 /82 

Senhor Presidente: 

Brasília, 26 de maio de 1982 

Nos termos do § 19 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 
comunicar a V. Ex•. para os devidos fins, que esta Liderança deliberou substi­
tuir Os nomes dos Senhores Deputados José Fernandes e Natal Gale, pelos 
dos Senhores Deputados Osvaldo Melo e Nilson Gibson, na Comissão Mista 
incumbida do estudo e parecer sobre a Mensagem n~ 45/82-CN, que submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n' 1918f82,oque 
"'reajusta os vencimentos, salários e proventos dos servidores da Secretaria do 
Tribunal Superior Eleitoral, e dâ outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• os meus protestos de 
alta estima e elevada consideração. - Deputado Cantfdio Sampaio, Líder do 
PDS. 

Ofício n' 172/82 

Senhor Presidente: 

Brasilia, 26 de maio de 1982 

Nos termos do§ 19 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 
comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou substi­
tuir os nomes dos Senhores Deputados Fernando Gonçalves, Evaldo Amaral, 
Hermes Macedo e Salvador Julianelli, pelos dos Senhores Deputados Osval­
do Melo, Sebastião Andrade, Nilson Gibson e H o no rato Vianna, respectiva-

mente, na Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 46]82-CN, que submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto~ lei o9 1.919/82, que .. reajusta os vencimentos, salários e proventos 
dos servidores das Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais, e dá outras 
providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• os meus protestos de 
alta estima e elevada consideração.- Deputado Cantídio Sampaio, Líder d_o 
PDS. 

o O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Serão feitas as substi­
tuições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Atravês do Aviso n' 128-
SP, de 21 do corrente, o Senhor Presidente do Tribunal de Contas da União 
encaminhou ao Senado cópTas das atas das sessões em que foram aplicadas 
sanções aos responsáveis que discrimina, bem -cõmo o qUadro resumo dos re­
cursos providos no período de ~5 a 27 de abril deste ano, p-or aquela corte de 
contas. 

O expediente foi encaminhado com ofíCio, à Comissão de Finanças, para 
conhecimento. - -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, que falará 

como Líder_ do PDT. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Como Líder, pronuncia o seguinte 
discurso_. Sem revisão do_ orador) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Quero saudar, como acho q-Ue é do meu dever, a criação, determinada 
ontem pelo Presidente da República, do Fundo de Investimentos Sociais, 
comõ fato positivo. 

Cl:iticamos a forma peJa qual o Presidente criOu o referido Fundo. Um 
decreto-lei nunca nos pareceu uma forma adequada de se criarem impostos. 
O imposto é algo que d_eve ser discutido e decidido pelo Congresso N acionai, 
sem as imposições e as liinftações do decreto-lei. CritiCamos a origem dos re­
cursos. Queríamos esse Fundo de Investimentos Sociais dotado de recursos_ 
provenientes da tributação sobre os ganhos de capital e sobre as heranças, e 
não çom._ reç~,Jr&.o_s qtiupd_ps_ Q_e_ U!1J'! ~a;<a~~pJ:?re_9 Ja~ur~mentq das empresas 
q-ue, etn grande parte, inevitavelmente, serão repassados aÕ consuffiidor e ao 
próprio povo, por conseguinte. Mas, temo-s que reconhecer, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que apesar dessas críticas, haverá um benefício impOrtante 
para o povo mais necessitado. para as camadas assalariadas de maiS baixa 
renda do País, 

Queremos dizer, queremos afirmar que essa decisão é, sobretudo, uma 
vitórianossa. é uma vitória, uma conquista das correntes de pensamento que 
têm lutado pela implementação de um modelo social democrático neste País, 
que acreditamos seja a saída para a solução dos graves problemas que a 
Nação enfrenta. E sendo uma vitória dessa corrente de pensamento, neste 
sentido podemos afirmar também que é uma vitória do meu Partido, do 
PDT. 

O Sr. Evandro Carreira --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Com prazer. 

O Sr. EVandro Carreira - Nobre Senador Roberto Saturnino, V. Ex• 
não só merece todo o meu r<::speito, como esta Casa jâ se acostumou a 
admirã-lo e a respeitá-lo. E a Nação também, em razão das suas colocações 
sempre muito acertadas. No entanto eu me sinto meio atônito no momento, 
quando V. Ex• aplaude uma atitude de farsa, puramente farsante. Esse é o fim 
social, não é um fim com .. n~•; não, é um-fim com "m'•; é o caos. E V. Ex• estâ 
certo quando diz que, se nós taxássemos a herança, se nós taxâssemos aqueles 
rendimentos que não podem ser repassados de imediato ao trabalhador, ao 
povo, ao aSsalariado, eu concordaria com V. Ex• E isto só seria possível se 
houvesse um debate amplo, exaustivo, no Congresso e em todos os segmentos 
d3 NaÇão brasileira. Mas, a criação desse FUndo; noOre Senador, não merece' 
nenhum aplauso, não merece do povo brasileiro o menor aplauso; esse Fundo 
é puramente -eleítoreiro e vai inflacionar a Nação. O próprio Presidente reco­
nheceu isto. Nobre Senador, eu percebi, na fala do ilustre Presidente, que ele 
estava nervoso: que ele estava sendo forçado a lei aquilo. A coisa era tão gri­
tante que se percebia perfeitamente que ele lia algo que lhe corria pela frente e 
tinha um papelôrio debaixo; em dado momento ele virou seis páginas de uma 
vez, numa demonstração inequívoca de que ele não estava, no fundo, aceitan­
do aquilo, porque esse Fundo é inoportuno; é fncongruente. Isto ê mais uma 
farsa, nobre Senador. Perdoe-me se não bato palmas in totum. V. Ex• tem ra­
zão- aliás é tese sua- quando diz que nós deveríamos resolver o problema 
de uma assistência real ao trabalhador, ao desassistido, se fizéssemos uma 
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carga sobre aqueles recursos que não podem ser imediatamente repassados. 
Mas este, para as empresas, é o fim, é o caos social, é o fim social. 

O SR. ROBERTOSATURNINO- Nobre Senador, eu acolho o aparte 
de V. Ex' lamento não concordar com ele. Compreendo o seu ponto de vista 
e, de certa forma, concordei com ele ao criticar também alguns aspectos da 
criação do Fundo, como esse da origem dos recursos. Entretanto, Senador, as 
coisas às vezes são feitas Com uma intenção e geram efeitos que- não são espe­
rados. Acho que centenas de bilhões de cruzeiros retirados do faturamento da 
indústria aUtomobilística, da indústria petroquimíca ·e- de uma série de outras 
indústrias que não têm nenhuma finalidade social, e aplicados em finalidade 
social, em educação, em saneamento, em saúde, em alimentação, em assistên­
cia ao pequeno produtor, isso gera algo que é uma abertura de caminho para 
a mudança de modelo que nós temos defendido. Isto é algo de irreversível, Se­
nador. É uma conquista, é um passo que, não obstante as suas limitações e os 
erros da sua forma, constitui um passo irreversível. Quando o Governo toma 
um passo desse, ainda que com finalidade de favorecer o seu Partido nas 
eleições, o povo e a Nação ganham uma conquista uma conquista, que, a meu 
ver, é e s.erã irreversível. E cabe a nós- e é o que pretendo fazer- lutar para 
que esse fundo seja ampliado, com os recursos cuja origem nós defendemos 
que deva ser de outra maneira. Mas isto ê o primeiro reconhecimento que o 
Governo é obrigado a demonstrar; que é preciso se constituir um Fundo de 
investimentos de natureza social, porque este é o único caminho de se desen­
volver este País, criando empregos, não se endividando mais, sem sobrecarre~­
gar a nossa pauta de exportação e desenvolvendo aquelas atividades que são 
as atividades de necessidade fundamental da população carente. 

O Sr. Evandro Carreira- Nobre Senador, permita~me mais uma vez. :f: 
sempre muito salutar dialogar com V. Ex• po~--1.Je eu sei que as razões de boa 
vontade, de pureza de V. Ex' são as razões que o movem. Mas, nobre Sena­
dor, quem é que vai ditar estas regras? Onde é que estão as normas que vão 
condicionar a distribuição deste Fundo'? Estão exatamente no Banco Nacio­
nal do Desenvolvimento Econõmíco, coritrolado agora pelo Sr. Delfim Net­
to! Nobre Senador, isto vai sei um-assalto à Nação, um assalto ao assalaria­
do, um assalto ao trabalhador. Nós não podemos permitir isso. Nós temos 
que profligar este gestO~ a criação desse Fundo, e não aceitá-lo! Ele distorce a 
sua idéia completamente, nobre Senador. A sua idéia sim, era salutar. Porém, 
o que vão fazer é uma verdadeír~ "pilantragem". Estou lhe dizendo: neste 
ano eleitoreiro, nobre Senador, permita~me, neste ano eleitoreiro, Quando o 
Partido do Governo se debate nos extertores de perdas, mas de perda mesmo 
- nós sabemos disso - os uibopes" estão sendo adulterados, estão sendo 
falsifiCados a peso de ouro! O Presidente da República vai agora, desespera~ 
damente, a um programa de televisão; o Supremo Tribunal Federal nega uma 
liminar, que tem cabimento, porque suspendia a primeira apresentação. Cla~ 
ro! O que é um pedido de liminar'? E se joga a solução para daqui a quinze 
dias, permitindo pelo menos o primeiro programa. Então, nobre Senador, 
está-se vendo que tudo isso não passa de um plano eleitoreiro . .E: assaltar o 
povo. Não haverá beneficio nenhum. A inflação vai crescer e a guitarra da 
Casa da Moeda vai ter que funcioiiar, comO- está funcionando cOm esseS em­
préstimos sobre os quais nós nos debruçamos, combatendo~os. Agora mes~ 
mo, vem o Senador Alberto Silva pedindo, hoje, pelo amor de Deus, que se 
fiscalizem as prefeituras. O dinheiro está sendo desbaratado eleitoralmente. 
Desculpe-me, nobre Senador. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Não bã que pedir desculpas. Ao 
contrário, hâ que se agradecer a V. Ex' e reafirmar a minha posição._Respeitó 
a opinião de V. Ex' Acho que V. Ex• tem razão quando aponta a finalidade e 
acho que tenho razão quando digo que riãO Obstante as finalidades, os efeitos 
serão positivos. 

É o caso da Previdência Social. Todos nós criticamos a Previdência, os 
de,.smandos, as distorções, a corrupção; no entanto, o fato de existir a Previ~ 
dência assim é melhor que se não existisse! 

O Sr. Evandro Carreira - Certo. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO_- Diria a.mesma coisa el11 relação a 
esse Fundo. Com todas as distorções e a má aplicação que possa surgir dele, 
ele é um fato concreto. Ele é um fato concreto porque amanhã", quando esti~ 
ver a Oposição no Poder, ele vai poder ser consertado. E mesmo durante o 
período em que o Governo se mantêm no poder e procura utilizar os maus ca~ 
minhas que V. Ex• aponta, caberã a nós estar sempre a fiscalizar, e à opinião' 
pública a pressionar, no sentido de que a destinação desses recursos seja feita 
corretamente. Então, o fato concreto em si é positivo. Acho que vale mais nós 
termos este Fundo, ainda que sujeito às distorções que V. Ex' aponta, do que 
não tê-lo e ficarmos na situação atual sem_ dar um passo sequer para a mu~ 

dança de um modelo, que está levando o _País para a ruína; e o povo aO de~ 
sem prego, à- fome e à miséria. 

O Sr. Evandro Carreira- Meu ilustre Senador, isto é um passo atrãs! 

O SR. RÓBERTOSATURNINO- Eu tenho que discordar de V. Ex• 

O Sr. Evandro Carreira - É um regime autoritário, nobre Senador. 
Como ê que V, Ex'- pode admitir que isto aí vâ de fato chegar às mãos do as~ 
salariado, do necessitado, do trabalhador? Nunca! Nós estamos agora assis­
tíndo - soubemos disto e aqui é notório- ao caso do Fundo de Emergência 
no Nordeste e à fraude que foi encontrada, de milhares e milhares de traba­
lhadores fictícios. Quer dizer, este modo de agir é paternalista que não funcio~ 
na! Ele é prejudicial, ele entorpece, ele atrasa uma decisão social sobre a qual 
nós temos que tomar providências, nobre Senador; isto é mais uma injeção 
paliativa, é maís urna rnarteir·a de anestesiar o povo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Nobre Senador, acho esta luta, 
para a mudança do modelo econômico, algo de tão importante que eu insisto 
em sustentar, contra a opinião de V. Ex•, que a criação do Fundo foi um fato 
positivo. Quantas vezes- nãO-vou ril.e refeiir a isto, não vou cansar, não vou 
abusar da paciência dos nobres Senadores - quantas vezes, repito, ao citar 
trechos de discursos meus, mas quantas vezes desta tribuna reivindiquei e 
pedi exatamente a criação desse Fundo, claro que com recursos de outra na­
tureza, com recursos de tributação sobre as heranças e sobre o capital, mas a 
criaçãõ de um fundo que propiciasSe um novo encaminhamento para o pro­
cesso, para qs padrões de desenvolviento para este País; um fundo de cente­
nas de bilhões de cruzeiros, que fosse aplicado exatamente na alimentação, no 
saneamento, na habitação, na saúde, na educação, gerando empregos, crian­
do oportunidades de realização para brasileiros e sem sobrecarregar a pauta 
de importiiÇões, Sem aumentar o nosso endividamento. Agora, que surge esse 
Fundo, não posso deixar de louvar o seu aparecimento, o seu nascimento, 
ainda que registran-do as minhas críticas e as distorções com que ele aparece. 
Pouco me impOrta qiie o PDS seja favoi"Ccid_o nas eleições, que o Governo se 
aproprie de idéias da OposiçãO e rião Se refira a elas e as distorça. O que im­
porta é que o fato positivo apareceu e ·algum benefício importante para o 
povo brasileiro virá da criação deste Fundo. 

Compreendo as razões alegadas pelo nobre Senador Evandro Carreira; 
assim como compreendo as críticas feitas pelo Sr. Climêrio Veloso, o dono 
das Casas da Banha, que são contundentes e foram publicadas na imprensa 
de hoje. Ele é do PMDB e tem um filho que disputa uma eleição de Deputado 
pelo PMDB, no Estado do Rio de Janeiro. O Sr. Climério Veloso tem suas ra­
zões.: a lucratividade dos seus negócios, certamente, vai diminuir um pouco; 
então, ele tem suas razões de crítica. Por outro lado, por outros motivos _tam­
bém tem razão o Senador Evandro Carreira. Entretanto, acho que no ba­
lanço geral dos prós e contras, este Fundo criado é alg.o de irreversível e é o 
primeiro passo dado na mudança do modelo econômico, -pela qual tanto te-
mos_ propugnado nesta Tribuna e nesta Casa. ~ 

--- O Sr. A"genor Maria ....:.... V. Ex• me permite um aparte'? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- E eu vejo como um fato positivo, 
até como algo de muito significativo a própria mudança de designação do 
BNDE para BNDES, Banco Naciorial do Desenvolvimento Econômico e So­
ciaL Isto significa o recorihecimento de que este modelo que af estava é errado 
e que é preciso Colocar o vetor social nesse __ desenvolvimento econômico. 

Então, é claro que isso, no primeirO momento, pode ser uma destinação 
política ou politiqueira, mas ele estâ lá: são 250 milhões de cruzeiros, diz o Sr. 
Delfim Netto. Eu não tenho condições de avaliar, mas que sejam 200 ou 300, 
eu preferiria que fossem 500 milhões de cruzeiros, eu preferiria que os recur­
sos adviessem da tributação sobre o capital, mas tenho que reconhecer que se 
forem 250 biJhões de cruzeiros por ano aplicados em atividades, investimen­
tos de natureza social, é alguma coisa importante que precisa ser reconhecido 
como tal! E é o primeiro passo no sentído da mudança do_ modelo, reconhe~ 
cendo o Governo que eStaVa no caminho errado e que tínhamos, nós da Opo~ 
sição, a razão quando pregávamos isso aqui. E a mudança da sigla do BNDE 
também tem importância signíficativa, porque daí nasce alguma coisa, nasce 
um espírito interno dentro daquela autarquia, que irâ modificar o comporta­
mento de suas aplicações e isso -tem que ser saudada! 

O Sr. Aderba/ Jurema - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Ouvirei, primeiro, o aparte do 
nobre Senador Agenor Maria~ logo _em seguida, o darei a V. Ex• 

O Sr. Agenor Maria- Senador Roberto Saturnino, congratulo-me com 
o discurso de V. Ex• Pouco importa se o Governo vai cumprir com a iniciati­
va do novo banco,_ hoje, Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e 
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Social, mas eu tenho a dizer o seguínte': é uma conqUistá; é-um passO à frente 
nas reivindicações, âas sentidas aspirilções do povo brasileiro~ o-banco, ago­
ra, tem, na realidade, um objetivo social, quando antes não tinha. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Exatamente, nobre Senador. 

O Sr. Agenor Maria - O seu objetivo, ante_s,_ era fort~~ece~ a empresa 
privada nacionaL Hoje, não. Hoje, ele passa a ter uma atividade específica, 
cujo objetivo ê o de cu_stear a habita,Ç_ão popular, saúde, __ educação e amparo 
ao pequeno agricultor, e para isso se utilizará do novo fundo, o FINSOCIAL. 
De forma que eu me congratulo com V. Ex•, assim cOmo c'oni- o_ Goveiiiô. 
Porque é nessas oportunidades que nós, da Oposição, precisiinos dizer alto e 
bom som: nós não estamos aqui parã- a Crítica destrutiva, nós estamos aqui 
para a crítica leal... 

O SR. ROBERTO SATURNINO ~Muito bem! 

O Sr. Agenor Maria- .;. para a crítica objetiva, em pro~ do desenvolvi­
mento do nosso Pais. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Nobre Senador, este ê o meu pen­
samento. 

O Sr. Agenor Maria- Hoje pela manhã, quando li nosjórnaís ·a riotícfa 
da criação desse novo banco, que tem um sentido social específico, comecei a 
entender que o Governo está ·acOrdando para os nossos_ reclamos. Deus per­
mita que continue a política a mudar para o bem do Brasil e do Seu povo. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Aderbal Jurema - V. Ex• me pei'míte, riobre Senador? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Recebo com muita satisfação o 
aparte de V. Ex•, que, como eu tenho dito repetidas vezes, é um Senador, é 
um companheiro nossO muito preocupado exatamente com as coisas do con­
creto, as dificuldades do povo, as formas pelas quais é possíVel melhorar as 
condições de vida do povo pobre deste País. E V. Ex•~ como eu, vê este fundo, 
ainda que ele possa ser distorcido, ainda que ele venha em um ano eleitoral, 
pouco importa- vivam as eleições!, Senador. Vivani as eleições que obrigam 
o Governo a reconhecer ter trilhado caminhos errados eª procurar endirei­
tar, ir ao encontro, de alguma forma, ainda que atabalhoadamente, ~!nda que 
pelo caminho errado do decreto-lei, mas ir ao C:ncOiltro de alguma aspiração 
popular que é a criação deste fundo e a transformação do BN.DE em, banco. 
tam bérn social. 

V. Ex• concorda comigo e recebo com satisfação, o aparte de V. Ex• 
Ouço o nobre Senador Aderbal Jurema, advertindo-me o Sr. Presidente que o 
meu tempo está esgotado. 

O Sr. Aderbal Jurema --Senador Saturriino Braga, velhO conhecido seU 
da Câmara dos Deputados, não me surpreendem desde que aqui cheguei, as 
intervenções de V. Ex•, que tem sido um oposicionista lúcido e corajoso. 
Aliás, esse conceito não é de mOmento, porque V. Ex' tem reccbbido de todos 
nós essa manifestação. Em verdade, quando V. Ex• diz "'Vivam as eleições!", 
eu faço coro com V. Ex• Porque, como educador, eu sempre fui contra o voto 
do analfabeto, com receio de que_os prefeitos do interior,-de qualquer parti­
do, não se interessassem mais pela difusão da escola primãria, porque justa­
mente eles precisam de eleitores e, então, incentivam a -alfabetização. De ma­
neira que Vivam as eleições! no sentido de que o qlie o GOVerno está fazendo 
é válido. Q_uanto ao pessimismo do co_Iega do PT, é plenamente respeitável, 
justificável. S. Ex• tem uma posição diferente das outras oposições, S. Ex• não 
está na faixa do pensamento positivo e nós temos que respeitar S. Ex•, o 
nobre c inteligente companheiro do Amazonas. Mas, a anâlise que V. Ex• está 
fazendo, uma análise objetiva e- fria, ajuda o Governo a petls3r iUCthO-r; a ver 
nas palavras de V. Ex' uma oposição· que nós precisamos· e i:ilsiStirilo"!i para 
que ela assim ·atue, a oposição construtiva. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Agradeço o aparte de V. Ex• e re­
cebo, com a importâncía: -que -merece, ó coro de V. Ex•, quando dil"Vivam as 
eleiçõesl",_porque é através do processo eleitoral, quando o Governo precisa 
do voto popular, que ele procura auscultar melhor os anseios desta popu­
lação. Agora, nós vamo-s ter eleições diretas para Governador, e qu~rn sa9e se 
este não terla:-Sído o_ motivo?- Se foi,· muito bem- ·~Vivam as eleições!". O 
que nós queremos é que haja um encaminhamento da política econônlica do 
País no sentido de responder a estas necessidades fundamentais que têm so­
lução neste País. Os problemas básicos de alimentação, de saúde e de edu· 
cação do povo brasileiro têm solução com os recursos que aí estão. O ·noSso 
País já tem riquezas suficientes para dar a todo o seu povo, ao-mais humilde 
do seu cidadão, este mínimo de atendimento às suas necessidades fundamen­
tais da vida, e a criação deste fundo é algo que vem responder a este anseio. 

EntãO, não cabe a nós ciiHCai-. VarriOs criticar a forma, slm, a oriSem dos re~ 
cursoS, vamos pedir para que os recursos sejain ampliados e, agOra, com a 
origem-que deve sef-àáeqUadã àqtiela proveniente da triblliãÇão do capital, e 
vamos considerar, sobretudo, a criação deste fundo uma vitória da Oposição, 
uma-Vitófiil daqueles que têm lutado peia mudariÇa do modelo econômico. t 
isto o que nós devemos fazer. 

O Sr.- Henrique Santi/lo- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO ~Com muito prazer. 
·- . - . -- --

O Sr. Henrique Santillo- Sei que o tempo de V. Ex• está muito restrito, 
Ol_f\Snos termos ell)._ que V. Ex•_ o está çolocando da tribuna, eu queria me soli­
darizar inteiramente com suã.s Pafavras. Parece-me que não há como disso­
ciar _essa medida do Governo -Co in iis intenÇões etC:ítoniis desSe ano. Mas, fos­
se uma medida eremera ou transit6ría, eu- esfaria ·aqui desta tribuna 
cóndenand(f.::a. - -- ---- ---- --

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito bem! 

O Sr. Henrique Santi!lo - No entanto. não ê uina medida efêmera ou 
_transitória, é- uma decisão permanente. E, no -caso, como bem disse V. Ex•, é 
ufua rei_vindicaÇão:opõStciOnTSra;·êJá-de lollga data, 'que servirá como instru­
mento para alteração_.e modificação do modelo que :aí ~e encontra. Portanto, 
eu quero apenas solidarizar-me com V. Ex• e ao mesmo tempo, hipotecar 
aqui o meu apoio à medida do Governo. Porque, se ele o faz por intenção 
e.lei_toral, CO!P_~ bem- di~ Y~--E~-' V)~~~--~ ~le!ç{)~-~L~ __ ____ __ _ -

O SR. ROBERTO SATlJRNINO - Muito obrigado, Senador Henri­
que Santillo. O aparte de V. Ex• reforça imensamente minha argumentação e 
v~rn~~_!;L_ta_tn~nt_~ cj_~_r __ Uffi11...[U:;;tCo_t-ªÇão M.nd_ª_muit_o_ mª_is s_óli_da ao_ pronuncia­
mento que estou fazendo. V._ Ex• é um dos homens mais preocupados com 
essa ques_tão do _modelo econ6míco~ tem Conosco· defendido a sua alteração e 
reconhece que, não obstante as motivaçõeS e a forma: errada com que foi im­
plantado, ele é um fato permanente, irreversível, e positivo, porque trará al­
gum benefício_ pa-ra o poVo. 

Era o que eu qUeria d~zer, Sr. Presidente, saudando o novo fundo e 
saudando-o como fato positivo e, sobretudo, como _uma vitõriil-da Oposição, 
~?~~ uma ·vitória _q_o -~eu__!~artid!?, __ co_r_n.o __ uma vi~ória d_e tqdos aqueles que 
têm propugtÜ\do pela mudança do modelo econômico do País. (Muito Bem! 
Pglm.qs._ O .orad_Qr .é cumprimàuado.j, 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Lins, por cessão do nobre Senador G3.stão Müller. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA. DISCURSO QUE, ENTRE­
c._ - -GUE Ã REVISAQ_DQ(lRAD(}R, SE1{.4í>(JiJUCADO POSTE­

RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Presidência convoca ses­
são extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 miriutos, destinada à 
apreciação -das seguintes matérias: 

Projeto de Lei da Câmara n"' 41, de 1981, eril fase--de VOtaÇão; 
Redações finais dos Projetos de Resolução n•s 4, 5 e 243, de 1981, e 18, 

de 1982; 
Projeto de Dec_reto_ Legislativo n"' 40t_Q_e 1981;­
Projeto de Lei da Câmara n"' 121, de 1981; e 
Mensagens n9s 76, de 1982, referente à escolha do Doutor Fernando 

Go_nçalves para exercer o Cargo de Ministro do Tribunal de Conias da União; 
e 94, de 1982, referente à escolha do Doutor Orlando Teixeira· da Costa para 
exercer o cargo de Ministro do Tribunal SUperiOr do TrabãHio. 

. COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Eunice MichilC:.s ..:....-Aloysio ChaVes_:__-Gibriel Hermes 
- José Sarney - Mauro Benevides -. Martins Filho - Cunha Lima -
Marcos Freire - Nilo Coelho - LoUrival Baptista - Lomanto Júnior -
João Calmon - Amaral PeiXoto ~ Tancredo Neves - Alnaral Furlan -
Benedito Ferreira- Benedito Canelas- José Richa -Pedro Simon-Tar­
so Dutra. 

. O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Estâ finda a Hora do Ex-
pediente. . 

Passa~Se à 

ORDEM DO DIA 
- -

Item I 

Votação, em turno (mico, do Projeto de lei da Câmara n9 1, de 
1982 (n' 5.495/81, na casa de origem), de iniciativa do Senhor Presi-
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dente da República, que autoriza a criação de Municípios no Terri­
tório Federal de Roraima, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 98 a 101, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, favorâvel, com voto vencido do 

Senador Dirceu C3rdoso; e 
- de Municípios, de Assuntos Regionais e de Finanças, favorá-

v eis. 

Sobre a Mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. }'?-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 99, DE 1982 

Nos termos do art. 311, alínea '"b" do Regimento Interno, requeremos 
reabertura da discussão· do Projeto de Lei da Câmara n'? I, de 1982, constante 
do item n9 I da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1982.- José Lins- Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o requerimen· 
to. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Peço a palavra para encaminhar a votação, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Tem a palavra, para enca­
minhar a votação, o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhara votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As duas Bancadas do plenário, a Bancada do PDS e a Bancada do 
PMDB, meu Partido enquanto não me expulsarem, acordaram em fazer uma 
nova manobra, agora no início da sessão. Antes, era invCrsâo; Dão deu certo. 
Agora, adotam um outro e:;.(.pediente: vão reabrif a discussão. 

Nós temos umas novas Malvinas aqui. Lá, está o pessoal do Leste; aqui, 
o pessoal do Oeste; e ali, o canal de São Carlos, dividindo. Ou melhor, Sr. 
Presidente: há 40 anos mais ou menos, o mundo era sacudido por uma grande 
notícia. Os alemães tomavam a iniciativa do ataque à França e rompiam a Li­
nha Maginot, iD.expugnãvel até então, pela retaguarda. Hoje, nós estamos 
vendo isto aquf no Senado. As duas Bancadas tentaram de toda a maneira in· 
verter a Ordem do Dia. Não conseguiram. Então, que fizemos nós, dois hu­
mildes e obscuros Senadores que estamos empenhados nessa manobra de im­
pedir a votação dos empréstimos? Nós tomamos a Linha Maginot das duas 
Bancadas, pela retaguarda. 

Então, as duas bancadas não querem mais uma ação frontal, estão re­
cuando. E pediram a reabertura da discussão do projeto de criação dos mu­
nicípios de Roraima. Vejam bem aquilo que eu tenho dito aqui: a gente vive e 
assiste a dois tipos de coisa; primeiro, assiste a tudo e, depois, com o tempo, a 
gente assiste ao contrário de tudo. Nós temos assistido a tudo .até aqui; as 
duas bancadas marchando juntas para esmagarem resistênCia de dois Senado­
res que se opõem a aprovação dos empréstimos. Hoje, nós vimos outrá ma­
nobra. Não querem mais uma ação fronial. Reabriram a questão, querem 
que se reabra a discussão da criação dos municípios de Roraima, Iriatéria em 
pauta, importantíssima, porque atende à solicítaçãó e as ·afirmações do pro­
gress_o e de desenvolvimento do Estado de Roraima. 

Portanto, Sr. Presidente, achamos que o requerimento das ilustres ban­
cadas do PDS e do PMDB, Partido a que eu pertenço enquanto o Partido não 
me expulsar, porque eu já estoU vendo, pelo aspecto geral e o clima, que vou 
ser expulso do partido - expulso, não, que eu não dou esta confiança~ .. 

Rondônia, nobre Presidente, eu ajudei a criar. O PMDB não ajudou, eu 
ajudei. Eu dei o meu voto para criar esse Estado. Eu, Dirceu Cardoso, Sena:.. 
dor pelo PMDB, dei o meu voto para criar esSe Estado. 

Então, Sr. Presidente, vamos reabrir a discussão. V. Ex• está vendo que 
nós tínhamos razão, nós que sempre fomos contra. Se tivéssemos votado, dei­
xado isso para as calendas, hoje não teríamos a reabertura da discussão. Por 
que se reabriu? Porque houve um estalo na cabeça das Lideranças do PD.S e 
elas vieram reaDrir a questão para enfiar emendas no projeto. QUet dizer, nós 
é que demos esse tempo com a nossa resistência obstinada, Sr. Presidente. Se 
não, estaria liquidada essa situação. Portanto, nos louvamos pela atitude que 
temos tido, de termos criado aqui a resistência. Foi isso que possibilitou. Ain­
da mais, a Presidência ainda não nos deu a palavra, não nos deu o direito de 
encaminhar a votação. Agora temos o direito. Muda como o~vento. 

Sr. Presidente, recordo-me de uma página de Alexandre Herculano, que 
escreveu que, às vezes, as coisas são como aquela figura, os galos da torre dos 
campanários que marcam a direção do vento, mudam com a direção do ven­
to, Sr. Presidente. São os galos das torres do campanários. Isto é uma p:1gina 
4e Alexandre Herculano de Carvalho Araújo, o grande estilista da nossa 

língua. Nós não tínhamos o direito de encaminhar o requerimento agora. E 
dois minutos depois, passamos a ter o direito porque não leram o Regimento 
Iriierno. 

Este livrinho ê que nos comanda aqui; chama-se Regimento Interno; e 
não fóíTeTto pela Bancada do Governo, nem a passada, nem a retrasada, nem 
a dé dez anos ·atrâs~ nem a de quinze, flem a de vinte, nem a de cinqüenta ou 
cem-allõs at:fáS. O _Regilnento foi a Condensação de uma luta, dentro do Sena­
do, há 152 anOs, qUando chegaram a essa corporificação, à codificaçãO dessas 
regrinhas. Eu tenho comigo o Regimento Interno de 120 anos, do Senado, e 
vou trazer aqui para mostrar as regras furidamentais que estão aqui no Regi­
mento, cento e vinte anos depois. Isto mostrou o bom senso de como é que 
deve ser orientada a discussão. 

Portanto, ··eles dizem: ah, nós tínhamos a maioria e por isso é que fiZe­
mos ... Que nada! Isto é a condensação da luta e das reivindicações, daqui de 
dentro deste plenârió, hâ 152 anos atrâs, e que formou-se, e que se cristalizou 
no Regimento Interno do Senado, e não quando era Lfder o Sr. Daniel Krie­
ger, ou o Sr. Filinto MUIIer, ou o Sr. Mem de Sã, ou quando era Líder o Sr. 
Petrônio Portella, quando era Líder o Sr. Jarbas Passarinho. Nada disto!~ a 
corporificação-de uma luta e de um anseio deste plenário, há 152 anos. 

O SR. PRESlDEN-TE (Fazeriào soar a campainha)- Está esgotado o 
tempo de encaminhamento de V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Atendo a V. Ex• 

O Sr. El'Bndro Carreira - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Evandro Carreira, para encaminhar a votação. 

ia.) 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. SC:riadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, requeiro verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- O nobre Senador Dirceu Cardo-
so requer verificação de votação, no que serã atendido. 

Solicito aos Srs. Senadores que Ocupem seus lugares, para procedermos à 
verificação de votação. (Pausa.) 

Como YOta o 'Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO -LUCENA _-,:. Sim: 

O SR. PRESIDENTK (Cunha Lima) - Como vota o Líder do PDT'? 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Como vota o Líder do PT'? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Como vota o Líder do PTB? 
(Pausa.) 

Os Srs. Senadores jâ podem voúif. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema- Affonso Camargo- Almir Pinto- Aloy­
sio Chaves - Benedito Cailelas - Bernardino Viana - Evelásio 
Vieira -Gabriel Hermes -.:_ He~vídio Nunes- H_enrique Santillo 
- Humbe.rto Lucena- Jarbas _Passarinho -João Calmon- Jor­
ge Kalume - José Lins - José Sarney - Jutahy Magalhães -
Laélia de Alcântara - Lázaro Barboza - Lenoir Vargas- Luiz 
Cavalcante - Luiz Viana - Marcos Freire- Nelson Carneiro -
Nilo Coelho - Paulo Brossard - Raimundo Parente - Roberto 
Saturnino. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 

Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lillta)-oc.Votaram SIM 28 Senadores e, 
NÃO, I. 

Total de votos: 29. 
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Não há quorum para votação. De acordo com o Regim_ento, vou suspen­
der a sessão por 1 O minutos, fazendo soar a campainha para a chamada dos 
Srs. Senadores, a fim de procedermos à nova votação. 

(Suspensa às 16 horas e 8 minutos, a sessão é reaberta às 16 horas 
e /4 minutoS.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Estã reaberta a sessão. 

Solicito ao Srs. Senadores que retomem seus lugares, para procedermos 
à nova verificação de votação. (Pausa.) 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PMDB? I Pausa.) 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PDT? I Pausa.) 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o Líder do PT? 
I Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM'" OS SRS" SENAPORES: 

Aderbal Jurema- Affonso Camargo -Almir Pinto-Aloy· 
sio Chaves --Benedito Canelas - Bernardino Viana - Cunha 
Lima - Dinarte Mariz - Evelasio Vieifa- Franco Montoro -
Gabriel Hermes- Helvídio Nunes --Henrique Santillo- Hum­
berto Lucena - João Calmon ~João Lúcio -Jorge Kalume­
José Lins - José Richa - José Sarney - Jutahy Magalhães -
Laélia de Alcantara - Lázaro Barboza - Lenoir Y.:ugas ~Luiz 
Cavalcante- Luiz Viana- Marcos Freire---: Nilo Coelho- Pas­
sos Pôrto - Paulo Brossard - Raimundo Parente - ~oberto Sa­
turnino - Tarso Dutra. 

VOTA "NÀO" D SR. SENADOR: 

Dirceu Cardoso. 

ABSTEM·SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votaram SIM 33 Srs. Se-
nadores e, NÃO, I. 

Houve uma abstençãá. 
Total de votos: 35. 
Aprova-do. 
Aprovado o requerimento, está reaberta a discussão da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, emendas 
que serão lidas pelo Sr. J9-Secretárfo. 

São lidas as seguintes 

EMENDAS DE PLENÁRIO 

Ao Projeto de Lei da Câmara n• 1/82 (n' 5.495-A, de 1981, na 
Casa de Origem), que "autoriza a criação de municípios no Território 
Federal de Roraima, e dá outras providências". 

Emenda n9 I 

Dê-se ao artigo 211, a seguinte--redação: 

"Art. 29 A instalação dos municípios criados por esta lei e' a 
nomeação dos respectivos Prefeitos far-se-ão após as eleições dos 
Vereadores, a serem realizadas a 15 de abril de 1983." 

Emenda nll 2 

Suprima-se do artigo 39 a seguinte expressão: Hcujos Prefeitos serão, des­
de logo, nomeados pelo Governador do Território." 

Justificação 

As alterações que se pretende introduzir no texto do Projeto.têrn pores­
copo a melhoria da sua redaçª-o• tornando-a mais siniples, concisa e objetiva. 

No primeirO -caso,-aa:-Emenda n9 I, dispensa-se a referência à lei anterior 
- jã mencionada no caput do art. 19 -, mantida a instalação dos novos mu­
nicípios para após as eleições dos Ve__readores. Quanto à Emenda nll 2, é uma 

decorrência da primeir_~. isto é, n~o ser~o n9m~_dos os Prefeitos, enquanto os 
novos Municípios continuam pertencendo à Circunscrição Judiciária do Mu­
nj_çípio de origem. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1982.- Humberto Lucena- José Lins. 

O SR. PRESÚJENTE (Jarbas Passa~G;ilO) .:.:-Em discussão o projeto e 
as emendas.. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para discutir. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vamos discutir as emendas. Temos_em mãos, finalmente, o projeto de 
origem -da Câmara dos-Deputados, de iniciativa: do Senhor Presidente daRe­
pública, o qual autoriza a criação de municípios no Território Federal de Ro-
raima e dá outras providências. -- -

-Sr. Presidente, eu pediria a V. _Ex• me informasse- a quanto tempo eu te­
nho direito para a discussão? 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Para discutir, são 30 minutos. V. 
Ex• começou às 16 horas e 15 e terá até às 16 horas e quarenta e cinco minu­
tos. 

·O SR. DIRCEU CARDOSO- Muito obrigado a V. Ex• 
Pretendo, Sr. Presidente, cumprir fielmente o prazo. 30 minutos para dis­

cussão. 
Sr. Presidente, o Senhor Presid_ente da_ República remeteu à Câmara dos 

Deputados um projeto de lei que cria no Território Federal de _R_oraima, inde­
pendentemente de comprovação dos requisitos previstos na Lei n9 6.448, os 
Municípios de Mucajaí, Alto Alegre, São João da Baliza e Bonfim. Quatro 
municípios, num Terrftóii9 que tem mais ou menos 3_00 mil quilômetros qua­
drad9s e possui apenas dois municípiOs. 

A Bancada do PMDa se opôs a que fossem criados os municípios, com ·a 
conseqüen~__D._QI_!l_eação __Si_os _r~pectivos prefeitos. Isso iria criar uma situação 
de_ dominância do PDS nessas regiões, ia comandar as eleições de 15 de no­
vembro, com prefeitos nomeados para os municípios que fossem criados, os 
seis_ municípios: Mucajaí, Alto Alegre, São João da Baliza, Bonfim, Norman­
-cJia e, São Luiz. 

Criadas as dificuldades, Sr. Presidente, vimos aqui expedientes da Maio­
ria jogando este projeto, que esteve na cabeça da pauta vários dias, para o úl­
timo lugar da pauta, enquanto outros projetos fossem admitidos no n9 I, na 
abertura dos nossos trabalhos. Mas, hoje, o expédiente foi diferente, em vir­
tude do entendimento, porque continua um bom entendimento entre o PDS e 
o PMDB, está marcando uma época nova no sentido da atividade legiferante 
do Senado, porque ambos o~ Partidos viviam áqui de morrões acesos, Sr. Pre­
Sidente, combatendo aqui, um ao outro, empréstimos e medidas governamen­
tais. Hoje, estãq de mãos çladas Os dois Partidos~ caminham ju~tos, e aqui, 
neste caso, no qual cl_~vergirain h~PQl;ICOS dias, a~or_a caminham juntos nova­
mente. 

Quer dizer, a hora do entendimento, Sr. Presidente, do bom-senso e da 
razão falou mais alto no entendimento partidário_ e os dois Partidos já cami­
nham, também na criação dos municípios de Rorairrta, juntos, ·de mãos da­
-das, Sr. Presidente, para criar os municípios--e nomear os prefeitos. 

Hoje, o PMDB não quer que os prefeitos sejam nOmeados desde logo, 
m-as, de- amanhã em diante, ·quando voltar às Comissões_, feito ó'enclave das 
emendas, é possívd que o PMDB já esteja de acordo com a nomeação dos 
prefeitos antes das eleições. Porque tem mudado muito. E eu saúdo esse en­
tendimento d_o PDS e do PMDB como, Sr. Presidente, os novos tempos que 
está vivendo o Senado. Como eu estou ~ivendo os me_us últimos tempos de 
Senador, eu estou saudando os novos tempos de vida do Senado. Desejo até 
que esse entendimento continue, pro-ssiga e possa até avançar para o ano, 
para õtitros mandatos, para outras legislaturas e continuar esse entendimento 
bonito, para construir um Brasil novo. Portanto, saúdo as Lideranças do 
PDS e do PMDB, que acordaram num ponto sobre o qual haviam desacorda­
do hâ oito_ dia_s _atrâs; jã estão concordando oito dias depois. 

Portanto, a idade da razão está, Sr. Presidente, batendo à porta do en­
tendimento desses dois grandes Partidos, num dos quais eu me integro até, Sr. 
Presidente, que a Liderança ache que ainda eu seja uma figura desejável. No 
dia em que o PMDB achar, por enjoação de cara, que eu já não presto serviÇo 
ao PMDB, nós também nos despedimos e eu também saio do Partido. 

Por mim, Sr. Presidente, quero cumprir o meu dever e estar bem com a 
minha consciência. 

POrtanto-, um av-iso·-aos Itávegahtes: ehqua-nto o Partido achar que eu 
possa me valer da legenda para trabalhar aqui dentro do Senado, está muito 
beffi. Cumprimentai", poucos me cumprimentam. Do- glorioso PMDB, pou-
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cos me cumprimentam. Também não faço questão disso, retribuo com ames­
ma atenção, também não os cumprimento; enquanto acharem que eu posso 
me valer da legenda ... e, de fato a legenda está me carregando, não é? ... A mi­
nha eleição, Sr. Presidente, não custou o voto apenas do MDB: tive 70 mil vo­
tos da ARENA. Vim aqui pel~ votaç-ão do MDB e da ARENA, não foram só 
votos do MDB. Então, fica o aviso aos navegantes. Portanto, enquanto puder 
trabalhar assim, muito bem. O dia em que não puder, por enjoação de cara ... 
porque, por princípio, não pode, não estou criando nada absurdo e nem que­
rendo nada de extraordinário, quero cumprir o meu dever e quero me mani­
festar conscientemente sobre tudo que se passa aqui no Senado. A hora em 
que me fizerem uma admoestação qualquer, dêem-me o aviso prévío que eu 
abandono também o Partido, não tem importância nenhuma. Não faço ques­
tão. Já que estou querendo encerrar a vida pública, encerro-a lutando, como 
tenho lutado até o fim. Portanto, fica o aviso: cara feia não interessa. Cara 
feia é para criança; eu jã sou·-velho, cansado, no fim da vida, com o pé na co­
va, não tenho medo de cara feia. E falta de cumprimento também não me faz 
mossa, só não quero é que me pisem no pé. Aí;·tem briga; õ restO, podem fa­
zer tudo, só não me piSém no pé. 

Assim, Sr. Presidente, esse entendimento quero saudar aqui: o PDS, 
através de sua Liderança, aliciou o PMDB num entendimento. O PMDB era 
contra a criação dos municípíos,jã é favorável. De maneira que, Sr. Presiden­
te, quem conversa não briga. Esse é um velho ditado da filosofia da minha 
rua, do meu Estado, do meu interior: quem conversa não briga. Para brigar, 
não pode conversar. Se conversar, pronto. Admite-se entendimento, e não 
briga·. Então, o PDS aliciou o PMDB, ejã o PMDB concorda .com a criação 
dos municípiOs. Só não concorda numa coisa, e nisso tem razão o nosso Par­
tido- quando digo nosso, Sr. Presidente, não sei se estou me aventurando 
muito, digo nosso porque estou no PMDB, mas não sei se posso dizer nosso 
- o PMDB não concordava com a nomeação dos prefeitos, antes das 
eleições. Mas jã concorda que sejam cr~ados os municíPios. PorüintO, é um 
entendimento. E 6 que o Governo quer é isso, Sr. Presidente, quer o entendi­
mento entre eles, entre os dois grandes partidos. Se eles acordarem, marcha­
rem juntos, esse País vai querer um entendimento entre os dois grandes parti­
dos. Se esses dois Partidos acordarem, este País vai entrar numa fase de con­
córdia como nunca na sua História. 

Então, Sr. Presidente, nós, que não estamos cumprindo os preceitos do _ 
entendimento, podemos estar indigitados e irridentes, pois não concordamos 
com a criaçã-o de municípios. Acho que um Estado_ que tem 230.000 km 2 de 
área, maioi, portanto, que os Estados do Rio de Janeiro, Espírito Santo, Ala­
goas, Sergipe e Paraíba juntos, não pode criar municípios sem infra-estrütura. 
No Estado de Roraima havia dois municipios- agora é que vai ficai Cáril 
oito- cada um com 40.000 km2 de ãrea. Não há quem possa administrar um 
município como esse sem recursos, sem vias -de comunicação, sem vias de 
acesso, sem ferrovias. _ 

Infelizmente, a Maioria e a Minoria, juntas, vão ouvir essa missa secá 
que nós vamos fazer, de 30 minutos, discutindo a reabertura do projeto que 
cria 6 municípios no Territóiio de Roraima- como diz V. Ex• 

Assim, Sr. Presidente, sou favorável à criação dos_ municípios, porque 
conheço a área, conheço toda a área coberta por essa manta florestal que o 
Brasil tem na Amazônia e que ocupa 5 milhões de quilômetros quadrados, 
56% da área do Território N acionai. A Amazônia, que é a área do futuro do 
nosso País, onde teremos que assistir à fragmentação administrãtivci decente­
nas e até milhares de municípios. QUando vemos uma França, que tem pouco 
maís de 300 mil km2 ter mais municípios do que o :SraSH; a França, com um. 
território quase ígual ao nosso Territ6fio de Roraima, nós fazemos; Sr. Presi­
dente, uma previsão de que, no futuro, Roraima possa ter vãrías centenas de 
municípios a fim de que facilite a administração naquele_ Território. 

Apresentaram-se duas emendas, Sr. Presidente. 

A primeira emenda diz: 

Dê-se ao artigo 2"'~ a seguinte redaç~o: 
"Art. 29 A instalação dos Municípios ctíã.dos por esta lei e a 

nomeação dos respectivos Prefeitos far-si!-ão :·ãpós as eleições dOs 
Vereadores, a serem realizadas a 15 de abril de 1983''. 

Portanto, a disputa, a divergência, ê a questão da nOmeação dos Prefei­
tos. O PMDB era pela não nomeação dos Prefeitos e o PDS-pela nomeação. 
Com os macetes do poder na mão queria exercitar esse direitO, o- irhjJ"erfum, 
Sr. PreSidente, dessa condição a fim de nomear os Prefeitos que presidiram as 
eleições de 15 de novembro. Q PMDB não queria. Agora, então, os Líderes 

dos dois partidos, Senadores Humberto Lucena e José Lins, entraram em 
acordo no seguinte: 

Emenda n'i' 2 

Suprima-se do artigo 39 a seguinte expressão: .. cujos Prefeitos 
serão, desde logo, nomeados pelo Governador do Território." 

Portanto, com a data da nomeação ê que eles não estão de acordo, e isso 
já no terceiro arranco, Sr. Presidente, porque, numa reunião do PMDB nós 
resolvemos que o Partido seria contra a criação dos lvlunicípios; agOra a coisa 
evoluiu muito, agora já somos favoráveis. Agora, somos cOrüra a nomeação 
dos Prefeitos, até discutir, refrescar a cabeça tensa pela guerra das Malvinas, 
pela críação de mais meio por cent<i de imposto, imposto social justificável, 
com aplicação muito bonita, mas a nossa cabeça está ardendo, a nossa cabeça 
está a prêmio nas eleições de 15 de novembro, Sr. Presidente. Muita gente que 
aqui está não mais voltará daqui a 7 meses, estará riscado do mapa do Sena­
do, muita gente, inclusive quem está falaodo, estará riscado do mapa- e não 
voltará como Senador. Muitos desses que estão aqui, hoje, íi'ritados, queren­
-do votar, não voltarão ao Senado. Vai haver uma renovaç_ão, um vento de re­
novação aQú.i dentro. Muitos não voltarão. 

Daqueles 16 Senadores, que aquela ventania trouxe em 1974, Sr. Pi'esi­
dente, 3 ou 4 voltarão, os outros ficarão na volta de fora, ficarão vendo na­
vios. Lá do fundo dos seus Estados, con~emplando o trabalho do Senado, 
aqui, com outros Senadores, outros Municípios criaâos, outros Estados cria­
dos, outras concessões feitas, outros empiéstimos cdcidos, mais dinheiro para 
o povo e, assim por diante. Mas, apenas assistirão como meros espectadores 
desse grande teatro onde se trava_ essa luta pela criação· de 6 Municípios no 
Território ele Roraima. ~ssa é que é_<! realidade! 

Dentre os 16 eleitos, em I 974, que não têm condição de voltar, eu me ins­
crevo como o primeiro deles, mas comigo vai muita gente boa, também, Mui­
ta gerite boa que está pensando em voltar não vai voltar, não por minha culpa 
e ne-m por culpa deles, mas por culpa do poVo que vai esquecer o que eles fize­
ram, aqui, do que lutaram, do que reivindicaram, o quanto se manifestaram, 
o ·quanto Participaram dessas sessões, aqui, lutando pelo povo, e capazes até 
de morrer por ele. Mas, dos dezesseis, somente três ou quatro voltarão, os ou­
tros ficarão vendo navios, a não ser que o Governo resolva modificar o siste­
ma _eleitoral, mas como está aí, com essas discriminações violentas, esses obs­
táculos imensos à eleição da Oposição, com essas dificuldades a Oposição te­
rá o seu caminho obstado para a volta não só ao Senado como à Câmara. O 
voto vinculado e outras aberrações que estão por aí criarão dificuldades im­
peditiVas, da volta ao Senado e à Câmara, de tantas vozes autônomas, livres 
que aqui se manifestaram nesta última legislatura. 

Portanto, Sr. Presidente, o art. 29 do_ projeto diz assim: 

Art. 211 A instalação dos M unicípí~s criados por esta lei f ar­
se-á de acordo com a Lei n'i' 6.448, ~e 11 de outubro de 1977, após as 
elei_ções dos Vereadores, a serem realizadas, simultaneamente, com 
as eleições municipais em todo o País. 

Aí é que está o fulcro da divergência. O PMDB é pela nomeação dos pre­
feitos depois da eleição de vereadores. E o PDS é pela nomeação antes. Mas 
agora concordaram, e a nomeação vai ser feita de comum acordo da Bancada 
do PDS e do PMDB. É como a quetão dos empréstiinos. O limite era de cin­
qüenta milh_ões. Mas _hoje, aqui, na nossa pauta, há até de duzentos milhões. 
Eu não sei. Não t6nho ·acesso à Liderança, não tenho e não sei por que foram 
admitidos empréstimos de duzentos milhões. Na pauta de hoje há empréti­
mos _aqui de _fiuzentos_e oitenta e dois milhões para Rio Claro, em São Paulo. 
Não sei por que veio aqui. Há outro de duzentos e cinqOenta e oito milhões 
para Unaí, em Minas Gerais. Há outro de duzentos e vinte e seis milhões para 
Belém, no Estado do Pará. Aliás, o Estado do Pará tem sempre aqui a boa 
vontade de toda a Casa. O Presidente é paraense, o Presidente da Comissão 

_de Constituição e Justiça é paraense e tem essa facilidade de conseguir logo 
um lugar na nossa pauta. E há aqui um__de_setecentos e setenta e dois milhões, 
para Campinas, no Estado de São Paulo. Portanto, os limites de cinqüenta 
milhões foram largamente ultrap-assados por esses projetos -de empréstimo 
que figuram na nossa pauta. Como na minha juventude, logo depois de for­
mado - formei-me advogado e fiz política - lutei bravamente pela criação 
de um- imiriicípío, i'ãzãó por que mudou até a minha vida, a luta pela criação 
de um município que, hoje, é muito desenvolvido. 

Não posso ser contra, de maneira nenhuma, seria negar o meu passado 
de lutas, negar o meu passado de princípios ·se fosse contra a criação de mu­
nicípios. Assim, soü favorável à criação de seis não, Sr. Presidente, mas até de 
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sessenta seria favorãvel. Acho que a divisão administra fi v a de uma ãrea faciH­
ta .a administração, extraordinariamente. 

Sou favorável a que o Território de Roraima crie os seis municípios. Sou 
favorável! 

Diz aqui a justificação: 

••As alterações que se pretende introduzir no texto do Projeto, 
têm por escopo a melhoria da sua redação, tornando-a mais sim­
ples, concisa e objetiva. 

No primeiro caso, da Emenda n9 1, dispensa-se a referência à 
lei anterior _:_ jã mencionada no caput do art. 19 -, mantida a insta­
lação dos novos municípios para após as eleiçõeS dos Vereadores. 
QUanto à Emenda n9 2, é uma decorrência da primeira, isto é, não 
serão nomeados os Prefeitos, enquanto os rioVOS- Municípios conti­
nuam pertencendo à CircunscriçãO Judiciâria do Município de ori­
gem." 

Portanto, Sr. Presidente, acordaram as duas grandes Bancadas na ques­
tão da criação dos municípios e- ã. nomeação, que será feita depois das 
eleições. -- -- --- ----

Acho que este espírito de concórdia, deveria até inspirar OS homens da 
ONU que, hoje, estão lutando pelo apaziguamento desse conflitO ito Atlânti­
co Sul, e que não encontram um denominador comum entre a Inglaterra e a 
Argentina, disputantes de umas ilhas perdidas no Sul do Oceano Atlântico. 

Este espírito de concórdia que existe aqui no Senado entre as Bancadas 
do PDS e do PMDB que, de morrões acesos se_ bombardeavam, se espingar­
diavarn, se hostilizavam aqui no Plenârio, esse espíritO de concórdia repito, 
devia orientar os homens da ONU, os homens do Conselho de Segurança que 
podiam chegar a um entendimento e fazer um cessar de fogo, que tantas mor­
tes tem causado na conquista de uns penhascos perdidos na solidão do Atlân­
tico Sul. 

Nesse documento firmado pelos dois Líderes das Bancadas poderia, 
numa questão de transmissão de pensamento, de metem psicose, orientar o Sr. 
Javier Perez de Cuellar, Secretãrio· da ONU, o Presidente da ONU, o Delega­
do da Argentina, o delegado da Inglaterra e el_es cl).eg~r~m_ ~um acordo, não 
criando municípios na Ilha de Falkland ou nas Ilhas Malvinas, mas apazi­
guando os ânimos desacordados em luta, em guerra de morte. naqueles pe­
nhascos nevados do Atlântico Sul. 

Portanto, o que se conseguiu aqui, numa expressão de concórdia, de en­
tendimento, poderia a ONU vir buscar aqui, debaixo dessa cúpula dourada e 
inspirâ-la nessa afirmação de acordo entre as duas Bancadas, entre os dois 
Países. 

Ontem, que a sangtieirà: fói malàt na lutã aas Malvinas, Sr. Presidente, 
em que a aviação Argentina CãuSou afundamento de vârios barcos da esqua­
dra inglesa, trazendo, portanto, mortes, inúmeras mortes à marinha inglesa, 
ontem que foi o Dia da Independência Argentina que, em 1810, José de San 
Martin, herói da independência Argentina, depois de conseguir a indepen­
dência do Chile, num acordo_ com Bolivar, também conseguiu a independên­
cia do seu país. 

A figura central da história Argentina é Jos_é _de San Martin, o herói da 
independência Argentina que, ontem, comemorou 172 anos de independên­
cia, numa sangueira·, Sr. Presidente, em que tem o seu territóriO;--que julga 
seu, ocupado pela infantaria inglesa, lã desembarcada pela Roya/ Navy. que 
estâ cercando aquelas ilhas. 

O Sr.· Presidente faz_ soar a camp_ainha.) 

Sr. Presidente, o meu tempo jâ se esgotou e eu conCluO:- somós pela rea­
bertura do processo-. Nós, que sempre lutamoS, aqui, pela inversão da pauta, 
somos pela reabertura. Pena que aqui não esteja o Líder dos trabalhadores, o 
nobre Senador Evandro Carreira, para falar também sobre essa possibilida­
de, pois traria a sua palavra doce, encantadora, a sua palavra que encanta os 
ouvidos de quem a ouve e açucara a língua de quem as profere. Mais trinta 
minutos, iríamos a 17 horas e 30 minutos e seria t.rm:temp(ibom para que, na 
calma, porque estamos com a_s mãos na fronte, a cabeça pensativa, como es­
tou vendo os Líderes do PDS, e recordo~me aqui de Stefalt Weig, referindo~ 
se a Erasmo de Rotterdam, cujo busto, na cidade"Qe Leyde, ~]a Holai)Qa- é 
uma cabeça pensativa- e diz: "Maldição para o passante que não abençoar 
essa suave cabeça pensativa"; referindoMse a Erasmo de Rotterdam, aquele 
homem que escreveu um livro que todos nós devemos ler nestes tempos: "U­
rna Consciência Contra a Violência.'' 

Portanto, favorável à reabertura da questão, jã que-a maioria votou e 
nós, na devida oportunidade, discutiremos na Comissão de Constít_uiÇão e 

Justiça, onde eu estou, até quando o- PMDB não me retirar de lá, porque pelo 
-aspecto geral e o clima, estoU desconfiado que o PMDB estâ com essa ídéía 
em tránsitõ, tirar.::me da Comissão âe Constituição~ Justiça. Não me tira da 
bancada porque não sou-homem de sair pela janela; eu saio com as minhas 

---pernas-, camiTihariao- cOm as minli3.S perna~fe- Sóbre minhas pernas. É só des­
confiar qUe eles não estão me querendo na Baflcada, Sr. Presidente, e eu lhes 
dou um adeuzinho, largo também a Bancada do PMDB, seio dúvida nemhu­
ma. 

Assim, Sr. Presidente, ocupei o tempo regimental, e lamento que o nosso 
Evandro Carreira, Líder dos trabalhadores, que hasteou e desfraldou a ban~ 
deira que flabela aqui aos ventos, em nome dos trabalhadores, não esteja aqui 
para discutif também essa reaberiura da discUsSão do projeto que cria 4 mu­
nicfpios no Território de Roraima, sobre o qual PDS e PMDB deram-se as 
mãos, acordaram em marchar juntos, criando municípios, contra os quais um 

_ deles é irritantemente contrário, e hoje é estupefacientemente favorável, per­
plexamente favorável. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
----------- -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Continua em discussão a 
matéria. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, declaro encerrada a discussão. 
A matéria volta às cornissões_cornpetentes, em virtude do recebimento de 

emendas em plenârio. 

O SR. _PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - hem 2: 

Votação; em turno único, do Projeto de Resolução n9 141, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como contusão de 
seu Parecer n'i' 883, de 1981). que autoriza a Prefeitura Municipal de 

Altinópolis (SP) a elevar em Cr$ 11.282.510,68 (onze milhões, du­
zentos e oitenta e dois mil, quinhentos e dez cruzeiros e sessenta e 
oito cerit~vos) o_ mOnta_n_te de sua _ _dívida consolid.ada, tendo 

PARECERES, sob n•s 884 e 885, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça; pela constitucionalidade e juridici­

dade~- com votO veriCidO -dos SCriãdOrCs JoSe Fragelli e HUgo- Ramos; 
e 

-de Municfpio~,--f~y:~rãyel. _ 

Em votaçã_o_ o projeto. 
Tem a palavra o nobre _Senador Dirceu Cardoso. 

. O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do õiildõ-r.y-~ sr. Presrd~fite~ -srs.--senaàõres: --'--

O número dois da pauta se rerere ao pedido de empréstimo do Município 
de Altinópolis, no Estado de São Paulo, que pede CrS 11.282.510,68 para rea­
lizar obras de infra-estrutura no Conjunto Habitacional CECAP-A. Quer di­
zer, pretende depois fazer o "b", o '"c" o "d", o .. e", até o_ .. z", comportando 
assim 25 conjuntos habitaCionais. 

O Município -de Altinópolis possui uma população de 12.841 habitantes, 
e pertence a um Estado de 20.000.000--de habitantesL 

Pode esse município recurSos para realizar- óbraS de infra-estrutura no 
Conjunto Habitacional CECAP:-A, Não di~- quant~!; obras Yé!.i realizar t se vai 
construir urna rua, um chafariz, escolas etc. Diz apenas "obras", elidindo 
com aquele projeto de resolução do Senado que estabelece normas para em­
Préstimos aos mUnicípiOs. A prefeitura desSe município devia indicar, no seu 
pedfâo de empréSiiino, ã:S obras que pretende realizar, se construção de ruas, 
captação de âguas pluviais, calçamento de ruas etc. Não dâ confiança ao Se­
nado, e o Senado fa_z por merecer. Não estã dando confiança alguma ao Sena­
do. Diz aqui: obras de_infra~est_rutura,_ Esse __ dip.heiro vai ser apaqhado onde? 
No Banco d_o Estado de São _?aulo, que é c;ntrdacj.(} ~mprestãdora. 

Sr. Presidente, hâ um fato para o qual quero chamar a atenção do Sena­
do: a sede dç_Altinópo_lis tem 7 mil4JLh~b_itª'=Q,t_~. Yejª b~ll! ~ Çasa ~ouçam 
as galerias: vamos pôr à disposição de 7 mil 411 altinopolenses, 11 milhões, 
282 mil cruzeiros, beneficiando, portanto, 7 mil4ll habitantes, se for a cida­
de inteira, o que não é, mas vamos admitir que seja a cidade inteira beneficia­
da. ~ um conjunto habitacional de 150 casas, ou seja, a cinco pessoas, darâ 
um total de 750 pessoas. Mas vamos tomar a cidade, vamos beneficiar Altinó­
polis. Fazendo o quê? LiberaÍldo 11 milhões de cruzeiros para Altinópolis. O 
que significa isso p~ra a população brasileira? Significa; -Sr. Presidente,- da­
dos obtidos por mím, na minha pesquisa, para verificar o peso desse benefí­
cio- 0,006% da população brasileirã.. Vamos beneficar, com esses 11 mi­
Ihôes e 282 mil cruzeiros, 0,000% da população brasileira. O que quer dizer is-
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to? Vamos beneficiar com ~se dinheiro que o Senado vai liberar, apenas isto. 
Eu não digo o Senado porque o Senado não deve ouvir, pois deve estar fazen­
do ouvido de mercador, mas quero dizer para as galerias apenas isto: vamos 
beneficiar 6 milésimos por cento de brasileiros, com essa populaçãozinha que 
nós temos aqui. Se computarmos só o núcleo, só 750 habitantes ali no núcleo 
habitacional, nas habitações que vamos dar, então será uma fração mais infi­
nitesimal ainda. 

Sr. Presidente, não tive meios para fazer essa conta. Essa conta foi feita 
no PRODASEN. Fui ao PRODASEN, esta manhã, para fazer esta conta. 
Quanto significava para 120 milhões de brasileiros atender a 750 brasileiros, 
lá de Altinópolis, nesse conjunto habitacional? Então é, 0,00021. A popu­
lação toda do município é 0,006, isto é, seis milésimos de brasileiros. Mas que 
efeitos vai ter issO, Sr. Presidente? Ah!. Nós jogamos em cirCulação, amanhã, 
quando vai ser liberado, porque aflitas estão as Bancadas do PDS e do 
PMDB, todas as duas aflitíssimas, até angustiadas, duas Bancadas angustia­
das, querendo dar o dinheiro de qualquer maneira. 

Pois bem, isso representa, para 120 milhões de brasileiros, um percentual 
também no peso da inflação, maior do que o percentual, os seis milésimos de 
brasileiros que estamos beneficiando. 

Vós que estais aí, nas galerias, pagareis em sacrifício a liberação desse di­
nheiro; não serão os Senadores, não! Nós pagamos, os 67 Senadores, o pro­
porcional. Mas a galeria de 120 milhões de brasileiros vai pagar a liberação 
que o Senado vai fazer. Os seis milêsimos por cento de brasileiros que vamos 
atender com esse empr~stimo pesarão no nosso orçamento. Não pesa em 
quem ganha 50 milhões, 50 mil 60, 70, 80, 100, 200, 300, 400, 500, mas pesa 
em quem ganha menos que o sufuciente para comprar um litro de leite, um 
pão e não poder comprar carne; neste pesa, este é que vai pagar mais. 

(O Sr. Presidente. Faz soar a campanhia.) 
Já vou concluir, Sr. Presidente. Altinópolis, no Estado de São Paulo tem 

uma população, ó senhores das galerias - não estou falando mais para os Se­
_nadores, porque Senador tem uouvidos de mercador", entra por um ouvido e 
sai por outro -de 6 milêsimos por cento da do Brasil. A população de Alti­
nópolis, é de 7.411 brasileiros, aos quais nós vamos dar ll milhões de cruzei­
ros, para um núcleo de 700 altinopolenses. Vamos beneficar 0,0002%. Se nós 
tomarmos Altinópolis toda, os 7.411, nós vamos beneficar: 0,006%, isto é, 6 
milésimos por cento, 120 milhões de brm;ileiros. 

Quem vai pagar isto? Sois vós, homem da barranca do São Francisco; 
homem das terras adustas, queimadas, calcinadas, do Nordeste, pela enxada, 
o homem dos igarapés do Norte; o homem dos seringais, que passa semanas 
inteiraS sem ver a luz do sol, marcando a sua seringueira, nos seringais do 
Acre. (O Sr. Presidente f!lz s_o_ar a c~mpainha.) 

Sr. Presidente, termino. 
Quando falei Acre, V. Ex• deve âtê homenagear-me porque estou home-­

nageando a terra de V. Ex•. 
Até nos seringais do Acre ou nos campos de criação do Rio Grande do 

Sul, que é uma terra feliz, de gente muito feliz. 
Assim, Sr. Presidente, sou contra o empréstimo a Altinópolis e vou re­

querer verificação nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­

sa.) 
Está aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, requeiro verificação nominal. 

, O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Aprovado o projeto, o Sr. 
Senador Dirceu Cardoso. requereu verificaçãO nominal. 

Solicito aos Srs. Seliãdores que ocupem os seus assentos individuais para 
votação nominal, por ubséquio. (Pausa.) 

Como vota o nobre Lid!=r do __ PPS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PMDB? 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Comó vota o nobre Líder 
do PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores já po­
dem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema- Affonso Camargo - Alberto Silva- Al­
mir Pinto- Aloysio Chaves- Bernardino Viana- Dinarte Mariz 
- Fran~o _Montara - Helvídio Nunes - Henrique Santillo -
Humberto Lucena - João Lúcio -:-José Lins- José Richa­
Laélia de Alcântara- Lázaro Barboza- Lenoir Vargas- Louri~ 

vai Baptista - Marcos Freire- Mílton Cabral - Orestes Quércia 
- Passos Pôrto - Paulo Brossard- Raimundo Parente- Rober­
to Saturnino. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 

DirCeu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Não houve quorum. 

Total de votos: 26. Mesmo contando com.o do nobre Senador Luiz Via­
na, para quornm, temos 27 votos. 

Nã_o há número regimental para votação. 
De acordo com o_ Regimento Interno, vou suspender a sessão por 1 O mi­

nutos. fazendo soar a campainha para a chamada dos Srs. Senadores, a fim 
de procedermos à nova votação. 

(Suspensa às 17 horas e 2 minutos, a sessão é reaberta às 17 horas 
e 8 minutos) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Reaberta a sessão, passa­
mos à segunda votação do projeto que autoriZa a Prefeitura Municipal de Al­
tin6po1is a elevar em Cr$ 11.282.510,68 o montante de sua dívida consolida­
da. 

Solicito aos Srs. Senadores que retomem seus lugares, para procedermos 
ã nova verificação de votação. (Pausa.) 

Como vota o nobre Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PMDB? . 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 
PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os Srs. Senadores já po­
dem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema- Affonso Camargo- Alberto Silva- Al­
mir Pinto -Aloysio Chaves - Benedito Canelas -Benedito Fer­
reira - Bernardino Viana- Dinarte Mariz- Franco Montara­
Gabriel Hermes- Helvídio Nun~- Henrique Santillo- Hum­
berto Lucena --João Calmon - João Lúcio - Jorge Kalume -
José Lins- José Richa- Jutahy Magalhães- Laélia de Alcânta: 
ra - Lázaro Barboza - Lenoir Vargas - Lourival Baptista -
Luiz Cavalcante- Luiz Víana- Marcos Freire- Mílton Cabral 
- Nilo Coelho - Passos Pôrto - Raimundo Parente - Roberto 
Saturnino. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 

Dirceu Cardoso~-

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR 

Paulo Brossard 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se todos os Srs. Senadores 
jã votaram vai-se proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 32 Senadores e, NÃO, I. 
Houve uma abstenção. 
To tal de votos: 34 
Está- aprovado o Projeto. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 
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E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 141, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Altinópo/is ( SP) a elevar em 
Cri J/.282:510,68 (onze milhões, duzentos e oit_en"ta e dois mil, qui­
nhentos e dez cruzeiros e sessenta e oito centavos) o montant~ cfe sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipàl de Altinópolis, Estado de São Paulo, 

nos termos do art2• da Resolução n• 93, de ll de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 11.282.510,68 (onze milhões, duzentos e 
oitenta e dois m_il, quinhentos e dez cruzeiros e sessenta e oito centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor,junto ao Banco do Estado de São_ Paulo S.A., este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, destina­
do à realização de obras de infra-estrutura no Conjurito Habitacional CE­
CAP "A", naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 193, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como cOnclusão de 
seu Parecer n9 1.162, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Caputira (MG) a elevar em Cr$ 2l.l7l.l50,00 (vinte e um mi­
lhões, cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s l.l63 e l.l64, de 1981, das Comissões: 
-de Constftul'çãá e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 100, DE 1982 

O Senador que este subscreve, com apoio no art. 310, letra "a", do Regi­
mento Interno, requer o adiamento da votação do Projeto de Reso.Iução n9 
193/81, a fim de que o mesmo seja encaminhado à Comissão de Finanças, 
que não se manifestou sobre a _m_at_éria. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1982. - Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o~requerimen-
to. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Peço a palavra para encaminhar a votação, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando, Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar uma votação, 
recordo-me de Proust, "Em Busca do Tempo Perdido". 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Quero lembrar a V. Ex• que o 
tempo regimental para encaminhar a votação de requerimento é de apenas 10 
minutos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Estou ciente de que disponho de lO mi­
nutos, Sr. Presidente. 

Recordando-me de Proust_, na obra "Em Busça do Tempo Perdido", ve­
jo, Sr. Presidente, no olhar do PDS e- por que não dizer? - no olhar do 
PMDB, também, nos olhares misturados__dos dois Partidos, que antes, se 
combatiam e hoje estão de mãos dadas na questão dos empréstimos, a ansie­
dade para que acabemos este encaminhamento e votemos Q~projeto. Uns até 
vão mais longe, do fundo do peito, ab imo pectore, desejam até que este Sena­
dor vá para o meio do inferno, ou, como diz o nobre Senador 8ene_djto F~r­
reira, para lá do meio do inferno JJJll pouco e nem volte aqui mais, para amo­
lar o Senado. to que vai ocorrer, necessariamente, a partir de }9 de janeiro de 
1983. Ou, então, Sr. Presidente, se um mal súbit_Q_ não nos levar c;!e_,um mo­
mento para o outro, porque, nesta minha idade, esse esforço que se faz enca­
minhando, discutindo e contrariando, e mais do que contrariar, enfrentar o 
olhar de ira de 60 Senadores, é preciso ter uma resistência_ ci_e alma, um heroís­
mo íntimo indescritível. 

O_Sr._ Evandro Carreira~ Sr, Senador, permite V. Ex" um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pois não. 

O Sr. Evandro Carreira- É preferível esse olhar de ira de 60 Senadores, 
do que de 120" milhões de habita~tes, que· tem este País. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Muito bem! 

O Sr. Evandro Carreira- Que estão engolíndo, como diz V. Ex•, goela 
abaixo, esses eri:tpréStimOS: 

O SR. PRESIDENTE(Almir Pinto) -Ev quero lembrar a V. Ex• que 
encaminhamento de votação não admite apartes. 

O Sr. Evandro Carreira - Estamos discutirido. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, é discussão ou é encami­
nhamento? 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - B encaminham~nto de votação 
do requerimento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Agradeço o aparte d~ V. Ex• V. Ex•, ho­
je, encarna aqui os trabalhadores, os mais sofridos, os que vão ser atingidos 
diretamente por isso. t o Líder dos Trabalhadores. 

O Sr. Evandro Carreira - V. Ex• está falando há uma hora. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Estou. Não, jã falei hã meia hora. La­
mentei que V. Ex• não estivesse presente. 

O Sr. Evandro Carreira - V. Ex• não tinha meia hora para falar? 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Tinha meia hora, só; eles me cortaram 
meia hora; a Mesa me cortou meia hora. 

O Sr. Evandro Carreira- Ilustre senador, eu me retirei do plenário por­
que, Quando V. Ex" argüiu à Mesa que tinha uma hora para falar, a Mesa ga­
rantfu a V. Ex'- a palavra por uma hora. Ainda chegou a dizer que o tempo de 
V. Ex• terminava às 5 horas e 15 minutos e, por isso, eu retornei ao plenário 
às 5 horas e 10 minutos para pedir a J.?alavra e também discutir. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas, depois que V. Ex• saiu, a Mesa 
mudou. A Mesa está mudando muito de posição. Quero dizer a V. Ext-, que é 
um literato, que citei aqui aquela imagem de Alexandre Herculano, quando 

- diz assim: "Há certas pessoas que são corno galo de campanário", aquele ga­
linho cJe lata, que quando o vento bate faz zum .. TAqui, uma_ hora se diz uma 
coisa, depois se diz outra; passa para meia hora, depois para uma hora, de­
pois corta para meia hora. Agora, quando é cio_ PDS, tudo corre tranqüila­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Mas, nobre Senador, eu apenas 
quero ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não, não é V. Ex•, não. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)~ . .,c•_ porque, quando o Requeri­
mento ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Pelo contrário, V. Ex• estã dirigindo 
magnificamente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto}- Agradeço a V. Ex•, mas o prazo 
foi dado certo: trinta minutos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas, quando é do PDS, corre às mil 
maravilhas. 

VA Ex'-, nobre Senador Evandro Carreira, não-se surpreenda. V. Ex• esta­
va inscrito hoje para falar, como Líder do Partido, e deram o tempo ao Líder 
do PDS, Sr. José Lins, e não sei porque S. Ex~' é rnelh<?r do que V~ Ex• 

O Sr. Evandro Carreira - E deram ao PDT! 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Deram ao PDTtambêm, ao Senador 
Roberto Sati.J.rnino. 

O Sr. Emndro Carreira - Mas, há um acordo ... 

OSR. ÓJRCEU CARDOSO- Acordo deles. V. Ex• está indigitado 
aqui; vai sei--difícil romper -iSSo-. 

O Sr. Evandro Carreira- Mas, nobre Senador, será interessante, quan­
do_ forem_ verificar_ oS-Aiiais--d_a- Casa, principalmente os Anais de gravação, 
vão constatar ... 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - A Mesa apelaria para o nobre 
Senador Evandro Carreira; no encaminhamento de votação, não é permitido 
aparte. 

O Sr. Evandro Carreira - Eu pensei que S. Ex' estava discutindo. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não, é encaminhamento devo­
tação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Aguardamos pressurosos a palavra de 
V. Ex' Depois da minha palavra, V. Ex• pode falar. Lamentei até que V. Ex• 
não estivesse, porque a palavra de V. Ex•, palavra erudita, uma palavra sono-
ra ... 

O Sr. Evandro Carreira - V. Ex• estã encaminhando o quê? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - É um requerimento de adiamento. São 
só 10 minutos que tenho. Depois, V. Ex• vai adiar também. Mas, a palavra 
iluStrada, musical de V. Ex•, eu disse, encanta os ouvídos de quem as ouve e 
açucara a língua de quem a profere. 

Mas, estou encaminhando o requerimento de adiamento da votação do 
empréstimo a Caputira no Estado de Minas Gerais. t· o número 3 da pauta; 
Projeto de Resolução n9 193. 21 milhões para Caputira, em Minas Gerais. 
Caputira, um munidpio que os Senadores de Minas não conhecem. Perguntei 
a um Senador e S. Ex', me disse que não sabia onde era isso. Caputira, tam­
bêm nunca vi. 

Sr. Presidente, o projeto tem apenas pareceres das Comissões de Econo­
mia e de Constituição e Justiça, com voto vencido do Senador Hugo Ramos, 
que devia estar presente nesta sessão, enriquecendo a nossa bancada de resis­
tência. S. Ex• se encontra adoentado no Rio de Janeiro e não pôde vir a esta 
sessão. Já hã três Senadores na resistência. Segundo murmurejo que escutei, 
semana que vem, esse número serã aunient3.do para seis, porque três vão-se 
desprender dessa .. Harmonia" que há na Casa. Ficarã:in enjoados de tanta 
harmonia e de tanto acordo. Então, vamos ser seis. Com este número, serã 
difícil aprovar os projetos da Ordem do Dia, a não ser Cfue haja acordo entre 
o PDS, o PMDB e esses seis Senadores da resis-tência. Sem a con-coráãrlcia 
destes seis Senadores, os projetos não serão aprovados. E ouvi que um desses 
Senadores irá pronuriciar discurso aqui, no dia 2, sobre as orientações que o 
Senado está adotando para aprovação de projetos de lei 

Portanto, o PDS está perdendo terreno, está perdendo voz, está perden­
do elementos. Antes, era somente eu, mudo e só como a rocha de granito. De­
pois, o nobre Senador veio robustecer a nossa resistência. Depois, veio- milis 
um terceiro. E, agora, vênf mais Uês, e ó cacho da resistência será de seis sena­
dores. Com seis senadores, será difícil passar. E o acordo, Sr. -Presidente, tem 
que ser do PDS com o PMDB. E, com os seis da resistência: vamos fazer a 
Cruz de Lorena da Casa, da resistência. V. Ex•, s-enador Evandro Carreira, 
Líder dos Trabalhadores, que hasteou a bandeira dos trabalhad.ores na Ca­
sa ... 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto. Fazendo soar a campainha.)- O 
Tempo de V. Ex~ já se esgotou. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Já passaram os 10 minutos? O meu reló­
gio está correndo muito, 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- V. Ex• dialogou algum tempo 
com o Senador Evandro Carreira, mas o tempo de V. Ex' começou extamente 
às 17 horas e 10 minUtos e o relógio está marcando 17 horas e 20 minutos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente, pelo meu ângulo de vi­
são faltam dois mit.t'utos para completar os meus dez. Esta Casa, que o comu­
nista Niemeyer projetou, deveria ter um relógio a nossa fiente, porque nós te­
mos que regular o nosso tempo. Mas ele o colocou às nossas costas, e assim, 
só a Mesa é que regula. Não temos nem relógio parã regular o nosso tempo. 
Olhando de onde estou, parece que faltam dois minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- h questão de ângulo, nobre Se­
nador. Eu estou bem à frente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não estou tirando a razão da Presidên­
cia, estou vendo a·s minhas razões. 

Assim, Sr. Presidente, sou pela ida do projeto à Comissão de Finanças, 
que não se manifestou;- apenas a Comissão de Constituição e Justiça é que 
disse: .. ~constitucional". E a de Municípios, que disse: .. É um auxílio ao mu­
nicípio, é uma gr-ande obra de salvação nacional." Pronto. Acabou. Esses são 
os pareceres. Portanto, sou pela ida do projeto à Comissão de Finanças para 
se elaborar um parecer técnico sobre um projeto. 

Agora, sim, Sr. Presidente, está em cimi: os meus 1 O minutos estão fin­
do_s+ Desculpe V. Ex', mas no futuro Senado, quando eu estiver lá no meu 
município criando galinhas e não tiver mais que enfrentar a má vontade de 
meus companheiros aqui, a antipatia deles, etc. etc. etc. espero que a Mesa 
ponha um r.élógio aq~i para i"eguíar O tempo dos oradOres do fuiUro Senado, 
a parfir de março de 19-83. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Continua em votação o requeri­
me:ntu. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Sr. Presidente, peço a palavra, para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Tem a palavra o nobre Senador 
Luiz Cavalcante para encaminhar a votação. 

Lembro a V. Ex• que o seu tempo começará extamente às 17 horas e 22 
minuto_s e terminará às 17 horas e 32 minutos. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O fulcro da questão é: empréstimos. E os que são contra os empréstimos 
aos Estados e Municípios dizem todas as vezes que esses empréstimos são in­
flacionários. 

A minha tese é o contrário. Pretendo provar- sem ser dono da verdáde, 
absolutamente - que os empréstimos não são, de modo algum, inflacio­
nários. E vamos começai- lendo, aqui, umas definições do Dicionário de Eco­
nomia ~·A Economia e o Economês", de Marcos· Macedo. 

Diz ele aqui: 

'"Meios de pagamento - E representado pelo papel-moeda em 
poder do público mais os depósitos, à viSta, no Banco do Brasil e 
nos bancos comerciais." 

Isso é sabido de todos, isso é bê-a-bá. 
Sistema monetário. Diz o dicionário: 

SISTEMA MONETÁRIO 
Abrange as instituições responsáveis pela oferta da moeda na 

economia, ou sejam, aqUelas que têm capacidade de criar meios de 
pagamento: Banco Cenfral, bancos privados e oficiais, nacionais oil 
estrangeiros. 

SISTEMA NÃO MONETÁRIO 
Abrange as instituições fiiúinCeiZ.éi.s não inonetárias no seiltido 

de que não criem meios de pagamento. 

Pretendo mostrar aos Srs. Senadores o que sabe a grande maioria, que 
esses empréstimos sã_O oriUndos do sistema não monetário, este que, pelo di­
Cionátió,- não cria meios de pagamentos. E passo, aqui, ao Boletim do Banco 
Central, de março deste ano, que mostra a evolução dos meios de pagamen­
tos. Ao lado deles, copiei os empréstimos concedidos, ano a ano, desde 1972 a 
1978. 

Assim é que, para começar: Em 1978, os empréstimos internos, concedi­
dos por esta Casa, somaram a 14 bilhões de-crUieiros, em números redondos. 
A evolução da base monetária, - base monetária é quase a mesma coisa que 
meio de pagamento - é sensivelmente a metade dos meios de pagamento; ela 
varia, em forma linear, com os meios de pagamento. Então, para esse raciocí­
nio, tanto faz dizer meios de pagamento como base monetária. 

Recomeçando: Os empréstimos internos, em 1978, foram de 14 bilhões. 
A base monetária, naquele ano, aumentou de 41%. No ano seguinte, de 1979, 
os empréstíniás ascenderam a 36 bilhões, quer dizer, bem mais do que os 14 
bilhões. Então, a base monetária evOluiu para 84 bilhões, mais do que ante­
riormente. No ano seguinte, 1980, foi o ano em que houve mais empréstimos 
internos, chegaráffi ·a 85 bilhões. Vejam bem, a e"{olução da base monetária 
foi de 57%. 

Vamos recordar: para um empréstimo de 36 bilhões, a evolução da base 
monetária foi de 84%; com o empréstimo mals de duas vezes maior, 85 bi­
lhões, a evolução da base monetária foi de 57%, quase metade do ano ante­
rior. No ·ano seguinte, 1981, oÇe-iilpréstimos foram minguados, apenas 8 e 
meio bilhões e, em compensação. a evolução da base morietária foi de 60%, 
quase que igual ao ano anterior. 

Então~ -Com istO aqui, resumíndo, está provado que não há relação causal 
entre os ernpi'éstirnos externos e a expansão da base monetária. Quem o diz 
não sou eu, são os números, é o Relatório do Banco Central. 
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Vejamos, agora, o que são haveres monetários. Já vimOs o <fue é o siste: · 
ma monetário e o sistema não monetário. O sistema monetário age com h ave~ 
res monetários, e O sistema não monetário com haveres não monetários. Diz 
o Relatório do Banco Central: .. Haveres MonetárioS- pãpd~moeda em po~ 
der do público, depósitos à vista no Banco Central e nos bancos comerciais". 
Haveres não monetários, quer dizer, os haveres não inflacíónáfiOs, que não 
aumentam os meios de pagamento, são os depósitos de poupança, os depósi­
tos a prazo fixo, as letras de câmbio, letras imobiliárias, títUlos da dívida 
púb!ica, etc. 

Em 1982, os haveres não monetários atingiram a nove trilhões e quatro~ 
centos e vinte milhões, enquanto os haveres monetários foram a dois trilhões 
e trezentos e sessenta bilhões. Erttão, os haveres não monetáriOs· são quase 
quatro vezes maiores do que os haveres monetârios. Então, os haveres não 
monetários são como-que a barragem, aquela barragem que junta água do rio 
no período de pequena demanda para soltá-Ia à noite, quando as cidades se 
iluminam, e aumenta terrivelmente a demanda da luz. Então, solta·se a barra­
gem e se recorre aos haveres não monetários. Isto é o que acontece. 

~·os recursos provenientes dos haveres monetâriQs são chama­
dos fatores de expansão da base monetária. 

Os recursos proveníeilteS dos haveres não monetários São cha­
mados fatores de contração. _ 

E base monetáría, que é chamada, também, de emissão pri­
mária da moeda, é apenas a diferença, os haveres_monetários menos 
os haveres não monetáríos. Isso dá a base monetária." 

Portanto, já vimos que os depósitos de poupança são haveres não mone· 
tãrios. Os depósitos de poupança da Caixa Econôm1ca, ao fim· do ano passa­
do, no dia 31 de dezembro, estavam precisamente" em urri trilhão e quatro bi­
lhões de cruzeiros. Só os depósitos de_ poupança. Vejam, um trilhão. e quatro 
bilhões. Isso coincide com o anúncio da Caixa que saiu, mais ou menos .no 
fim do ano passado, em todos os jornais e em todas as revistas. Está aqui: 
uum trilhão na Caixa~'. Essa foí a·manchete de 7 de novembro:. "L!.m trilhão 
na Caixi". 

Então, vejam bem: no ano passado, só os depósitos da Caixa Econômi­
ca, que somaram um trilhão, o orçamento fiscal do Brasil todo, foi de um bi­
lhão e oitocentos e oitenta e oitO milhões, menos de duas vezes o depósito de 
poupança. Esta comparação é válida para mostrar a importância dos depósi­
tos. 

Agora passemos aos recursos do BNH. 
Os reCursos do BNH constam aqui, também, no Boletim do Banco Ceo_­

tral. É verdade que desde julho do ano passado não sai o balanço do Boletim 
do Banco Central. Mas, extrapolando os dados do balanço de julho, vemos 
que, ao fim do ano de 1981, só de depósitos do Fundo. de Garantia, do Banco 
Central, que constitui a parte mais substancial dos recursos do BanCo cen­
tral, havia mais de um trilhão e cem bilhões de cruzeiros, no BNH; só os de­
pósitos do Fundo de Garantia do BNH, ao todo, com recursos de Qutra fon­
te, ao fim do ano passado, havia mais de um trilhão.e quinhentos bilhões de 
cruzeiros no Banco Central, além de outros reCursos. E eu me lembro que o 
Diretor do Banco Central, Dr. Arícl Pacca, numa entrevista" em noveinbro do 
ano passado, disse que até outubro do ano passadO· o Banco Cehtl'al já tinha 
empregado mais de um trilhão e oitocentos bilhões· de financiamentOs dívei'~. 
sos. 

Então, ao fim do ano de 1980, foram maís-·de dois triJhões, e ao fim de 
1981, seguramente; havia de depósitos mais de tr.ês trilhões no. Banco Central. 

Vejam bem, nobres colegas: o ano em que houv~ mais recursos,.wa!s e~· 
préstimos, foi o de 1980. oitenta e cinco bilhões. Admítindo que. este ano os 
empréstimos evoluam bastante, admitindo que cheguem a 200 bilhões, para 
exagerar, mesmo assim, só os recursos .do Banco Nacional da Habitação, sem 
falar nos recursos da Caixa Econômica Federal, porque os empréstimos vêm 
ora de um lado ora de outro, vão pelo menos a 3 trilhões. 

Então, vemos que se correr tudo por conta do Banco Central~ esses 200 
bilhões representam apenas menos de 7% de todos os recursos disponíveis no 
Banco Central para empréstírrios. Então, perdoem·me, estamos é "catando 
pulgas em leões", 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.') 

O Sr. Evandro Carreira - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Com a palavra o nobre Senador 
Evandro Carreira, para encaminhar a votação. 

O SR. EVANDiW CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLI· 
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não havendo mais quem queira 
encaminhar a votação,_ vou submeter o req1.1:erimento a votação. 

sa.) 

Em votação. 
Os Srs." SCTiadores qUe o aprovam queirãm perffianecer sentados. (Pau~ 

Rejeitado. 

O Sr. Dirceu Cardoso--Sr. Presidente, requeiro verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Serã procedida a verifi-
cação solicitada. 

Solicito-aos Srs. Senadores que retomem seus lugares, para procedermos 
à verificação solicitada. (Pausa.) 

· Como vota ci Líder do PDS? 

O SR. JOSÉ LINS - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PMDB? 

O SR. LÁZARO BARBOZA -Não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PT? 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Os Srs. Senadores jã po­
dem v_Qt~r. {Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VQTAM "SIM'" OS SRS. SENAIJ._QRES: 

.Dirceu Cardoso- Evelâsio Vieira-Lázaro Barboza- Ro­
berto Saturnino. 

VOTAM "NÃO'" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema -Affonso Camargo....: Alberto Silva- Al­
mir Pinto -AlOysio Chaves- Benedito Canelas- Benedito Fer~ 
reira - BernarOiilOVlaila-~.=-cunha Lima ..:..._ Dinarte Mariz -
Franco Montoro -Gabriel Hermes ~ Helvfdio Nunes- Henri· 
que Santillo- João Calmon ~Joã.o Lúcio- Jorge Kalume- Jo­
sé Lins- Jutahy Magalhães- Laélia de Alcântara- Lenoir Var­
gas - Lourival Baptista - Luiz Cavalcante - Marcos Freire -
Milton Cabral.- Passos Pôrto ~ Raimundo Parente. 

o SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho).:.. vaiaram SIM 4 Senadores 
e, NÃO, 27. 

Não houve abstenções. _ . 
Total de votos: 31. Não houve quornm. VOu aplicar o Regimento, art. 

327... 

O SR. PAULO_BROSSARD -Sr. Presidente, no momento da votação, 
fui chamado para assinar uns documentos e não votei. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Mais um só, também não 
dá quorum. 

Nobre Senador,. ternos o recurs.o regimental: todas as pessoas que se en-
._ contr.am no pler1_~rig_$ãO cgn~asl~~_Q_ar_a_~f~i1<ú:l_e quorum, ainda que votad.o 

não tenham. Mas, s.ão 31 votos, com dois que não votaram, Srs. Senadores 
Luiz Viana e Paulo Brossard, 33; comigo, 34. Automaticamente, estâ rejeita~ 
do o requerimento do Senador_ Dir~u Cardoso. 

O Sr. D_irceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra para uma decla­
ração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardos.o, para declaração de_ voto. S. Ex' dispõe de 5 
minutos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para declaração de voto. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ouvimos aqui declarações e explicações sobre meios circulantes, não 
monetários, etc., de uin dicíonârio que não Sei de.que época, mas quero trazer 
urna explicação interessantíssima sobre os empréstimos- esses ·empréstimos 
que· rrós -queríamos rriãii.dar à- Comissão de Finanças. 
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Já fiz um apelo ao Presidente da Comissão de FiriãOÇas, no seriiído de 
que solicitasse a presença do Diretor do Banco Central, para que nos expli­
casse se são inflacionários ou não. Porque -questão de dicionário, Sr. Presi­
dente, não explica nada; não são as explicações, são as Coisas explicadas. 

Vou ler aqui a informação do Secretário de Planejamento-da Presidência 
da República- da Secretaria de Planejamento da Presidência da Re_pública 
~que respondendo a ofício de minha autoria sobre se _esses empréstimos 
eram inflacionários ou não, a SEPLAN- não é dO PMDB, nem ê do PP, 
nem é independente; é do PDS, é do Governo, é do Governo do Presidente da 
República, do Ministro da Fazenda, do Presidente do Banco Central, e assim 
por diante. 

Perguntei a ele; "São inflacionários esses emptéstim.os i Estados e Mu-
nicípios?" -

Diz ele aqui, em Ofício- da SEPLAN: 

"Os empréstimos que os bancos concedem aos Estados e Mu­
nicípios fazem parte, corno qualquer outro empréstimo bancário, do 
processo de multiplicação da moeda." 

É o ofício-resposta deS-5-81, da SEPLAN. O que é a SEPLAN- Secre­
taria de Planejamento _da Presidência da República. Vou ler outra vez. Vou 
ler três vezes para ficar de uma vez, na Casa. 

.. Os empréstimos qúe os bancos" ..... bancos'_', onde tem depósitos de 
poupança, de gente rica, depósitos em quantidade; pode ter trilhões de em­
préstimos; quer dizer é a liberação desses recursos; isso é outra coisa, põde ter 
trilhões de empréstimos. 

Diz aquí: 

"Os empréstimos que os bancos concedem aos Estadosa Mu­
nicípios fazem parte, como qualquer outro empréstimo bancário, do 
processo de_ multiplicação da moeda~" 

.. Portanto, quanto à ação expansioitiSta soOre os meios de pa­
gamento, esses empréstimos são idênticos a todos os demais e de~ 
vem estar enquandrados, sem qualquer distirição, no contexto do 
controle global de expansão de crédito." 

"Vou ler pela terceira vez, Sr. Presidente: mas são empréstimos 
como qualquer outro e provocam a expansão dos meios de paga~ 
mente da moeda."_ 

Nobre Senador, estou lendo o ofício da SEPLAN. A SEPLAN, eu acho, 
entende mais de moeda do que cu c do que V. Ex• 

Sr. Presidente, vou ler pela terceira vez. Um minutinho. 

"Os empréstimos que os bancos concedem aos Estados e Mu­
niCípios fazem parte, como qualquer outro empréstimo bancário, do 
processo de multiplicação da moeda." 

Diz mais: 

"Portanto, contra a ação expansioriísta sobre os meios de paga­
mento, esses empréstimos sãó idênticos a tO"dos os demais e devem 
estar enquadrados, sem qualquer distinção, no contexto do controle 
global de expansão do crédito." 

E o caso de expansão de crédito. É isso: 

.. Se tais empréstimos podem se converter em fatOr inflai:io­
nârio, confirmando a resposta dada por Sua Excelência no Audi­
tório do Anexo IH, do Senado, quando respondeu ao autor do pre~ 
sente Requerimento?'' 

Sim, eles podem ser inflacionârio.S, riã meâida em que, como 
quaiSquer outros empréstün-os, podem estimUlar a demanda agrega~ 
da a ponto de torná-la incompatível com a oferta. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Solicito a V. Ex• que con­
clua. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Concluo, Sr. Presidente. 
Quem forneceu isto? A SEPLAN. O que é a SEPLAN? Secretaria de Pla­

nejamento, Assessora do Ministro do Planejamento. Assinou ístO quando? 
Quando a mim respondeu à indagação que fiz. Portanto, naõ é dicionário, 
não é o que é meio de pagamento, não é nada disso. :E: resposta ao oficio que 
eu mandei, perguntando: é inflacionário ou _não é? Ela disse: é. Então, eStã 
acabado! 

Sr. Presidente, não vou trazer aqui o prêmio Nobel de Economia, ne­
nhum dicionário, nada, trago o ofício dã SEPLAN, que não é a minha Secre­
taria e nem do ilustre Líder do PT, é a Secretaria de Planejamento da Presi~ 
déncía da República, do Ministério do Planejamento, diretamente subordina­
da ao Sr. Delfim Netto. 

Portanto, três vezes eu li e vou ler a quarta, agora; quando encaminhar (I 
v~Hação vou ler a quarta a quinta e.a sexta._ Hoje voU ler 6 vezes. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Em votação o projeto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Sr. Presidente, requeiro verificação de 
quorum. · 

O Sr. Luiz Cavalcante- Sr. Presidente, peço a palavra para uma decla­
ração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Luiz Cavalcante, S. EX• dispõe de cinco minutos. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Para uma declaração de voto. Sem revi­
.são do orador.)~ _S_r. Presidente, Srs. Senadores_: 

Eu simplesmente contesto esta assertiva lida pelo Senador Dirceu Cardo~ 
so, tenha-a subscrito quem quer que seja, pOfque assim como esse cidadão de~ 
sempenha esse_cargo lã, o Senador Dirceu Cardoso poderia desempenhã-\o, e 
me desculpe a teriível modéstia, até o Luiz Cavalcante poderia desempenhá~ 
lo também-. O que ele eScreveU -eStá. absolutamente errado. 

Os haveres monetários, o papel moeda, e os depósitos a vista, no Banco 
do Brasil e nos _bancoscomercia~s~ se for _banco comercial que faça esses em­
préstimos - n"obre Senador Dirceu Cardoso, eu me permitiria pedir a sua 
atenção. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Pois não. 

OSR. LUIZ CAVALCANTE- "Se esses empréstimos fossem concedi~ 
dos por bancos comerciais, sim, seriam iriflacionãrios, porque esses fazem 
parte do sistema- monetário. Mas não são concedidos pelos bancos comer­
ciais, são concedidos pela Caixa Econômica ou pelo BNH, que não fazem 
parte do sistema morietáriO~ são do sistema i1ão monetário, são dos haveres 
contracionistas da inflação . 

Então, volto a repetir: a informação que o Senador recebeu está, simples­
mente, errada. Ou, por outra, na melh-or -das hipóteses, está exagerada. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como o Senador Dirceu 
Cardoso, requereu verificação nominal, solicito aos Srs. Senadores ... 

O Sr. Paulo Brossard - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Pela ordem, tem a palavra 
o nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (Pela ordem.) Para colaborar com a Mesa, 
pois já ·se tratava de declaração de voto. A apuração da votação já ocorreu. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Já ocorreu a votação. Es­
tou dizendo a votação do projeto. 

Votado o projeto, S. Ex•,- o Senador Dirceu Cardoso, requereu verifi~ 
cação nominal. O projeto estã aprovado e está submetido, agora, à verifi­
cação_ nominal. 

Os Srs. Senadores ocupem os seus lugares. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESiDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra ao Se­
nador Dirceu Cardoso . 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente, nós votamos o meu re­
querimento, para remessa à Comissão de Finanças. O Senado o rejeitou, e 
nós fizemos três_declarações de voto, a minha, a do nobre Senador Luiz Ca­
valcante e a do nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Eu me sentava aqui, ocu­
pando a Presidência, e não acompanhei todo o desenrolar do processo: quan~ 
dO eu-sentava, estava fazendo -declaração de voto o nobre Senador Luiz Ca­
valcante e V. Ex' pedíu verificação nomínal. Estou supondo que jâ foi vota­
do. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não! Não! 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- V. Ex• pediu verificação de 
-que, então? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Eu pedi para declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Não! Em seguida V. Ex• 
disse: requeiro verificação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não! 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Foi. Foi baseado na pala­
vra de V. Ex• que encaminhei erroneamente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Então retiro, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Então, estâ em votação o 
projeto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Peço a palavra, Sr. Presidente, para en­
caminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- V. Ex• tem a palavra, por 
10 minutos, para encaminhar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores:. 

O Município de Caputíra, no Estado de Minas Gerais, Um Senador de 
Minas até nem sabia que existiã e é justo, pois são 722 mtinicípiõs naquele Es­
tado. 

O Município de Caputtra pede um empréstimo de vinte e um milhões. 
O Município de Caputira tem Uriia população de 6.750 habitantes, e a se­

de, 1.700 r,~ineiros. É uma cidade pequenininha. Se_o Senado resolver, na sua 
alta sabedoria, emprestar os 21 milhões a Caputira, ele vai atender à popu­
lação da cidade, Je 1.700 habitant~ .• o que significa isto, Sr. Presidente? Sig­
nifica beneficiar 0,001% - um mi:êsimol - da população brasileira. 

Nós va:mos jOgai" efu cirCulação, seja do dinheiro entesourado da pou­
pança da C_a_ixa_Econômica - e, no ·caso aqui, eu não sei qual é a entidade 
em prestadora. Qual a entidade em prestadora? ta Caixa Econômica dç _Esta­
do de Minas Gerais que vai emprestar 21 milhões a uma população de 1.700 
habitantes, que é a sede muniCipal. Para quê? Para a execução de obras de _100 
unidades habitacionaiS: Portanto, vai beneficiar 600 j:iess_oãçape-riãS1 à_ custa 
do sacrifíCio de 120 milhões de brasileiros. Por que é à custa do sacrifício de 
120 milhões de brasileiros? Aí"é que está o perceritual. Beneficiamos- apenas 
500 dos 1.700 habitantes que vão ter calçamento, meio-fio, rua, âghã.-pluvial 
etc., todas obras perfeitamente municipais, que a prefeitura deveria fazer, 
mas quer o dinheiro da República para a execução da obra. 

Este, portanto é 0,001% da população brasileira, se forem tomados os 
1.700 habitantes do município, mas como são 500 _os beneficiados. é de 
0,0015% da população brasileira. Vamos beneficiar 500 ffioradores do Con­
junto Habitacional de Caputíra que-tem 1.700 habitantes, e vai exec~~ar obra 
de infra-estrutura, num conjtihto de 100 unidades de residências. Portanto, 
vamos beneficiar o;0015% da população brasileira e trazer uma inflação, pois 
é a liberação de recursos, é o aumento do meio d_e pagamentos, o dinheiro en­
tesourado não circula, não cria inflação, mas so_ltpu_ Q_dj_o~_i~_o_ ele __ cria in­
flação, ele se gasta, ele aumenta os meios de pagamento, aumenta as bases 
monetárias. 

Quem diz isso? Quem diz iss·o e- ã SEPLAN. O ilustre Senador Luiz Ca­
valcante disse que estã errado. 

Então, Sr. Presidente, deveríamos chamar o ilustre Presidente do Banco 
Central à Comissão de Finanças da Casa e, S. Ex•, explicaria se isso é ou não 
inflacionário. Isso é simples. Convocar-se-ia o Presidente do Banco Central, 
que me disse que é legítima e válida a minha posiçãO de lutar contra os em­
préstimos, qüe sãO inflacionários, o Presidente do Banco Central, o homem 
que é o responsável, com o Ministro do Planejamento, pela política financeira 
do País, S. Ex• me disse. Mas como disse a mim, S. Ex• vai diZer, agora à Co­
missão se é inflacionário ou- não. 

Mas, como, Sr. Presidente, isto aqui muda de posição de um dia para o 
outro, como dizia o HerculanQ: 

"Isso aqui é o galo de campanário, que muda ao sabor do ven­
to, hora sopra uma monção, ora a ríspida nortada, ora o nordeste, 
ora um alísio." Então, o galinho vira na torre das igrejas ao sabor 
das correntes, e aqui, então, vamos sentir essa modificação. 

Sr. Presidente, Caputira quer vinte e um milhões para beneficiar qui­
nhentos brasileiros. 

Nós vamos jogar em clrculação vinte e um milhões de cruzeiros que vão 
beneficiar apenas, segundo dados revelados pelo PRODASEN, - que fez 
esta conta para mim, porque eu não so_ube fazer, é muito zero, muito número 
e eu não soube fazer a conta, foi o PRODASEN que fez a conta- 0,001%, 
isto é, um milésimo por centO da população brasileira. E para beneficiar isso, 
nós vamos jogar vinte e um milhões. Amanhã o dinhejro vai se desvaloriz;,tr 
proporcionalmente a esta soma. Com o dinheiro nosso vai se_ comprar menos 
pão, menos leite, menos feijão, pagar menos sapato, não pagar aluguel da ca­
sa, não pagar menos rémédio, não comprar roupa, não pagar colégio, assim 
por diante. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Solicito ao nobre Senador 
que conclua o seu pronunciamento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Vou concluir. Vou dizer mais, Sr. Presi­
dente. A conta foi feita pelo computador do PRODASEN. E.u dividi mil e se­
tecentos habitantes por cento e vinte milhões de habitantes - eu não soube 

fazer a conta. Então o PRODASEN fez lâ, no computador, e deu 0,001%, be­
nefiCiando um milésimo por cento da população brasileira, mas jogamos em 
circulação vinte e um milhões de cruzeiros. 

Sr. Presidente, isto aqui não é a única variável que forma o meio de paga~ 
mente - são centenas de variáveis. Os meios de pagamento são uma fibra 
formada por milhares de fibrilas, e essa é uma das fibrilas. É uma das variá­
veis da formação dos meios de. pagamento, mas é variãvel. Ela influi, ela é in­
flacionária, ela exige o sacrifíCio da retençã-o, da abstenção, da fome e da mi­
séria de 120 nlilhões de brasileiros. 

Portanto, Sr. Presidente, sou contra e vou requerer verificação de vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Em votação. 
Os Srs~ Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) 
Aprovado. 
Requereu verificação nominal o Sr. Senador DirceU ·cardoso. 
Os "Srs. Senadores retomem seus lugares, para procedermos à nova veri-

ficação de votação._ (Pausa.) 
Como vota o Líder do PDS? 

O SR. JOSÉ LINS - Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Como vota o Líder do 

PMDB? .. _ . 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o Líder do PT? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O Líder do PDT não se en­
contra presente. 

Os Srs. Senadores jâ podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação) 

VOTAM ""SIM"' OS SRS. SENADORES: 
Agenor Maria- Alberto Silva- Almir Pinto - Aloysio Chaves- Be­

nedito Canelas- Benedito Ferreira- Bernardino Viana ~Cunha Lima­
Dinarte Mariz - Evelâsio Vieira- Gabriel Hermes- Helvídio Nunes­
Humberto Lucena- João Calmon- -João Lúcio -Jorge Kalume- José 
Lins - Jiithay Magalhães - Laélia de Alcântara --Lourival Baptista -
Luiz Cavalcante - Marcos Freire - Milton Cabral - Nilo Coelho - Pas­
sos Pôrto -- Raimundo Parente. 

VOTA ""NÀO"' O SR. SENADOR: 
Dirceu Cardoso 

ABSTEM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Henrique Santillo 
Paulo Brossard 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Total de votos 29. 
Vou aplicar o Regimeittó, art. 327, item VI, e dentro do temPo regula­

ment~r reabrirei a sess~o- para nova votação. 

(A sessão é suspensa às 18 horas e 8 minutos e reaberta às 18 ho­
ras e 16 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Estâ reaberta a sessão. 
Passa-se agora à segunda votação do Projeto de Resolução n9 193j81, 

que trata da concessão de empréstimo à Prefeitura_ Municipal de Caputira 
(MG). 

Como vota o nobre Líder do PDS? 

O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim, 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os nobres Líderes dos de­
maiS Partidos, não os vejo aqui, no momento. 

Os Srs. Senadores jã podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM ""SIM"' OS SRS. SENADORES: 
Affonso Camargo - Agenor Maria - Alberto Silva - Almir Pin­

to - Aloysio Chaves - Benedito Canelas - BeneditP Ferreira - Bernar­
dino Viana -Cunha Lima -~-.Qimtr!..~. M3!i~ -=- E~~ásio Vieira- Franco 
Montoro - Gabriel Hermes - Helvfdio _Nunes - Henrique Santillo -
Humberto Lucena- João Calmon- João Lúcio- Jorge Kalume- José 
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Lins- Jutahy Magalhães- Laélia de Alcântara- Lázaro Barboza- L~­

noir Vargas- Lomanto Júnior~ Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- -
Luiz Viana- Marcos Freire- Milton Cabral- Nilo Coelho- Passos Pôr­
to - Raimundo Parente - Tarso Dutra. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 
Dirceu Cardoso 

ABSTEM·SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votaram favoravelmente 
ao projeto 34 Srs. Senadores; contra 1. Houve uma abstenção. 

O projeto está aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO' DE RESOLUÇÃO No 193, DE 1981 

Autoriza a Prefeitur~fMunicipal de Caputira (MG) a elevar em 
Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil e 
cento e cinqilenta cruzeiros) o-montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Caputira, Estado de Minas Gerais, 

nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a eleva,r em Cr$ 21.17_1_.150,00. (Vírite e unf milhões, 
cento e _setenta e um mil e cento e cinqíienta cruzeiros) o mOntante de sua 
dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar operação de crédito 
no valor global a~ima~junto à Caixa Ecónôm1ca do Estado de_ Minas Gerais 
esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação._ des­
tinada à const~:ução de 100 (Cem) unida,des habitacionai_s d~ inter~sse soCial e 
execução das obras de ínfra-estruturã._ rieçessãrias, obedecidas as co~dições 
admitidas pelo Banco Central dq 2rasiJ. JlO respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Pas$arinho) - Item 4: 

Votação, em turnO úriíco, do Projeto de Resolução n9 38, de 
1981 (apresentado pela Comis.s·ão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n~ 279, de 1981), c:[ue autOriza a Prefeitura MuniCip-al de 
Rio Claro (SP) a elevar em Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e 
dois milhões, quatrocentOs e óítenla-:e três inil, seiscentos-e trinta 
cruzeiros) o _m_ontant_e de sua çlívida c~nsolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 2$1, de 1981, das Comissões: 
-de Constituiç-ão e Justi(d, pela constitucionalidade e juiíd.ici- _ 

dade; e 
-de Municípios, favorável. 

Sobre a Mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

E lido o seguinte -

REQUERIMENTO N• 101, DE 1982 

Nos termos do art._350, combinado com a alínea "c", do art. 310, do Re­
gfmento Interno, requeremos o adiamento da votação do Projeto de Reso­
lução n9 38, de 1981, a fim de ser feita na sessão de -3 dC.junho próximo. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1982.- Humberto Lucena- José Lins. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ditceu Cardoso para encaminhar. Só que V~ Ex• encaminharã 
pelo PMDB, porque só pode encaminhar o requerimento o autor_.e um por 
Partido. V. Ex• pertence ao PMDB, n"ão sei se o Líder de V. Ex• lhe conceder: á 
a palavra. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pertenço, mas é um gertenço meio ma­
treiro. Só se o Líder me indicar. Âs vezes, ele me retira a indicação e eu fico de 
cara no chão. Se o Líder conceder-me a palavra pelo PMDB, eu falarei. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presidente, entendo, como Líder 
do Partido, que só posso conceder a palavra ao nobre Senador se S. Ex• for 
encaminhar favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O requerimento é de V. 
Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - É subscrito por mim. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Sr. Presidente, eu posso falar não como indi­
Cação, mas como membro do Partido? Não sei mais se sou membro do parti­
do. Até 25 minutos ~trás eu era; ag_ora, pode ser qu~ não seja mais. 

O Sr4 Humberto Lucena - Eu daria a palavra a V. Ex~, pela Bancada, 
desde que V. Ext- concordass~ com o adiamento. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Eu entendi que o Líder 
acaba de declarar que V. Ex• falando, utilizando o direito do Partido, a prer­
rogativa de falar pelo Partido, só poderia fazê-lo se fosse favorável ao reque­
rimento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Eu sou favorável ao requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- V. Ex• tem os 10 minutos 
regimentais. 

O SR. DIRCEU CARDOSO -Sr. Presidente, eu não estou desinvesti-
do até agora. Não fizeram comunicação ainda de que não sou do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Certo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Vai fazer, com o tempo vai fazer. 

.O SR .. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Não sei, Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O PDS, ajeitando bem o PMDB, eu vou 
perder até a filiaçãO. Já vi isto, mas não tem importância, eu fico com a minha 
consciência. 

"Exm9 Sr. 
Dr. Dirceu Cardoso 
DD. Senador da República 
Senado da República 
Brasília 

Assunto: Emprêstimo solicitado pela Prefeitura Municipal de 
Rio Claro (SP). 

Cumprimentando o ilustre Senador e companheiro- o pes­
-soal do PMDB está achando que o PMDB do Senado está favorável 
a· isso, estã meio pedessista - lenho a honra em formular o presen­
te, para passar às mão~ de V. Ex• o incluso exemplar do jornal local 
(ediçãO extra}, que reproduz ínformações sobre uma ação popular 
(mais uma, aliás) que estou promovendo contra o Prefeito Munici­
Pal de RiO CfãrO- DÚmeVal da Fonseca Nevoeiro Júnior (quere­
nunciOu há-dias para·ser candidato à deputado estadual)-, denun­
ciando mais uma falcatrua que realizou nos negócios públicos muni­
cipais. 

Essas falcatruas, aliás, tem sido freqUentes na administração 
--desse cidadãO, cuja idoneidade já se encõntra perfilada em prOcesso­
crime (estelionato e falsidade ideológica), onde foi condenado à dois 
anos de reclusão (tem recurso para o Tribunal de São Paulo). 

Como V. Ex• pode constatar e informar aos seus ilustres pares, 
o emprêstiino cjuC pretende seja autoriZado pelo Senado tem a fina­
lidade de servir a esses ''fiãmbiques" em seu favor e dos seus apani-
guados. --

Que Deus fortaleça o ânimo de V. Ex• e dos membros do 
PM DB que estão nessa resistência heróica contra esses empréstimos 
que vão ser usados contra o nosso Partido no Município." 
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Está aqui assinado pelo Vereador da Câmará Municipãl de Rio Cfaro. 
E aqui está no jornal: "Ação Popular contra Nevoeiro". Já que vai ser 

adiado, Sr. Presidente, essa Cu recebi ontem, mas tenho uma farta documen­
tação sobre esse aí, ínclusive o loteamento em causa do qual o prefeito é só­
cio. Mas o Partido resolveu adiar também a votação. Diz aqut o Vereador, fa­
zendo votos a nossa resitência. A minha resistência já está fracassando, mas-o 
PMDB que está forte, resistência heróica. Contra. Ele está pensando que o 
PMDB está contra, mas não está totalmente contra, às vezes é.a favor. 

Sr. Presidente, vamos deixar para discutir isso depois. Propriedades ava­
liadas em dezoito milhões foram expropriadas por sessenta e quatro. Está 
aqui. Há uma ação popular contra o prefeito, foi condenado e está em grau 
de recurso no Tribunal de Justiça de São Paulo. Mas tenho outro~ documen­
tos em casa e trarei, quando vier à baila a discussão do empréstimo de Rio 
Claro, que é um municíPio poderos-o, Sr. Presidente, um municípto cuja Sede 
tem cento e cinco mil e setecentos e oitenta habitantes. 

Assim, perfilho a decisão do PMDB. Divergertte dele, desde o inícíO da 
sessão, porque, em posição oposta, em posição contrária, vejo que, agora, 
sou favorável ao adiamento, porque não pode, de fato, discutir hoje e é um 
empréstimo que foge ao acordo. O acordo fixou um parâmetro de cinqi.ienta 
milhões e este, Sr. Presidente, é um empréstimo que monta a duzentos e oiten­
ta e dois milhões, quatrocentos e oitenta e três_ mil e seiscentOs e triil_t<'_l ciu~ei-
ros. 

Destinado a_ quê? "À execução d_e obras de infra~estr_ut_ura urb_Çtn"! ne:cçs­
sâria a construÇão de cem unidades _habitaêioilais". Quer dizer, para fazer 
cem unidades habitacionais, s6 para as obras de infra-estrutura estão pedindo 
duzentos e cinqüenta e oitO milhões. _ -··-- _____ _ 

O Prefeito Nevoeiro Júnior- de fato, o Sr. Prefeito tenj sido um_ n~voei­
ro, a gente não vê claro, desculpem, apesar de ser Prefeito de._Rio Claro ele e­
nevoeiro~ 

O Sr. Benedito Ferreira - (Fora do mlcràfone.) 

O SR. DIRCEU CARDOS.O--, Diz bJJobr~ Senadqr !le11~i.to l'erreira, 
Sr. Presidente, em quem eu sempre encontro uma surpre..o:;a, porque o conheci 
como Deputado Federal e hoje o encontrQ como StmlQor .-.é_~emPr~ __ uma 
surpresa, é unia revelação eSte homem, que não teve curso como nós tivemos 
mas enfrenta qualquer um em qualquer discussão. Portanto, é 'uma surpresa. 
Ele estava dizendo-me que o Município é de Rio Claro e o_Pr(:feito é _u_ffi Ne­
voeiro, deveria s_er um Prefeito HCéu limpo", coisa assim, mas é um nevoeiro. 
E, de fato~ nóS rião estarrioS Vendo bem através da pulverização balsâmica da 
luz. EntãO eSte nevoeiro está nos impedindo de ver as coisas tal qual são e, as­
sim, estou- de acordo que haja o adiamento. FíguTou na: paulã, então, por 
quê? Eu não sei, deve ser a ordem de entrada. Estâ certo. Porque são 252 mi­
lhões, acima cínco vezes do parâmetro fixado no acordo. E é um município 
poderoso, que tem uma arrecadação de alguns bilhões de cruzeiros e a cidade 
com cento e tantos mil -habitantes. 

Sr. Presidente, deixamos para a próxima -vez, qüaridó ·volta:r à baila o 
projeto, nós o discutiremos com documentos fartos sobre o que a Câmara 
acha como falcatrua do prefeito, que está atiilgido a:té por uma ação popular, 
foi condenado e está sub judiccs, está em ação de teçuxso Qo_Tri_}JJ,mal q.~ JJJ,s­
tiça de São Paulo._ 

Sr. Presidente, então sou pelo adiamento, porque está fora das normas, 
fora do acordo, fora da nossa alçada, fora da nos_sa concepção e fora daquilo 
que nós aditimós como empréstimo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Ennd_ro Carreira - Sr. Pr~idente peço a palavra, para encami~ 
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Tem a palavra o nobre Se­
nador Evandro Carreira, para encaminna-r a vota-Ção. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA PlSCl!RSO 
QUE. ENTREGUE Ã REVISÂO DO ORADOR, SERÃ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Continua em votação o requeri­
mento. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. President_e, peço a palavra para um escla­
recimento. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Para um esclarecimen(o.)- Sr. Presi­
dente, um esclarecimento sobre a votação do requerimento~ Informo ao Ple­
nário que o que houve, com relação a este projeto de autorização de emprésti-

mo, é que a matéria não fOi Objeto de acordo das Lideranças, dãi por que deli­
beramos assinar um requerimento pedindo seu adiamento, de acordo com a 
norma regimental competente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o requerimen-
to. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-
sa.) 

Estã aprovado. 

O Si'. J)irceu Cardoso_- Requeiro verifiçaç_ão, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -V. Ex• encaminhou favo­
ravelmente. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Mas requeiro a verificação. 

O SR. PRESIDENTE_(JarbasJ>a§sarinho)_.,- 10 um direito de V. Ex•, ao 
qual me Curvo. Mas, 3.ch0 ijue e tiin-pouco 6X:Cess1vá. V. Ex' ú~m dirCito de pe­
dir verificação nominal. 

O Sr. Paulo Brossard (Fora do microfone.)- Não há legitimidade de in­
teresse, não há por que recorrer. Isso fere todos os princípios de Direito. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Quanto aos princípios de 
direito, recebo isso como uma lição, mas, amarrado ao Regimento da Casa, 
analiso o textO regÍrÍleiltiil que permfte a ·qualquer Senador pedir verificação 
nominal da votação. S. Ex' poderia contra~argumentar que embora tivesse 
encaminhado favoravelmente, quer ver os Senadores votando. E eu não pog.. 
so, então, recusar isso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO --, Posso te.rcme arrependido. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em arrependimento, não 
creio. V. EX' não é fácil de arrepender-se. 

Como vota o nobre Líder do PDS? 

~O SR. NILO COELHO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o nobre Líder 
do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE(Jarbas Passa_rinho)- Como vota o nobre Líder 
do PT? (Pausa.) 

Os demais Srs. Senadores já pOdem votar. (Pausa.} 

(Procede-se à votação:) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema -- Agenor Maria - Alberto Silva - Almir 
Pinto --Aloysio Chaves - Benedito Canelas - Bernardino Viana 
-~_:_:Cü-nha-Lilnocl ~ Evelâsio- Viefra - Gabri~l"Her~es -_- Helvídio­
Nunes- Henrique Santillo -Humberto Lucena- João Calmon 
-João Lúcio-~Jorge Kalume -José Lins- Jutahy Magalhães 
-- Laélia de Alcântara - Lenoir Vargas - Lourival Baptista -
-Lu"iz Cavalcante -Luiz Viana- MâiCõs F'refie ...:._ Milton Cabral 
.....:.. N11o Coelho - Passos Pôrto - Paulo Brossard - Raimundo 
Parente - Tarso Dutra. 

VOTA "NÂO" O SR. SENADOR: 

Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votaram SIM 30 Srs. Se-
nadores; e NÃO, 1. Não houve quorum. · 

De acordo com o Regimento Interno, vou suspender a sessão por 10 mi­
nutos, fazendo soar a campainha para chamada dos Srs. Senadores, a fim de 
procedermos à nova votação. 

(Suspensa àS 18 horas e 40 minutOs, a sessão é reaberta às 18-ho-
ras e_ _45 minutos.) ---

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)-- Está reaberta a sessão. 
Passamos à segunda votação do re_queri"mento, com o qual todos os Srs. 

Senadores estavam de acordo. 
Como Vota o Sr. Líder do PDS? 

O 'SR. NILO COELHO- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Como vota o Sr. Líder do 
PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os demais lideres não es· 
tão presentes. 

Os demais Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "'SIM'" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema- Affonso Camargo- Agenor Maria -:Alberto Silva 
-Almir Pinto- Aloysio Chaves- Benedito Canelas- Benedito Ferreira 
- Bernardino Viana - Cunha Lima- Dfnãrte Mariz- Dirceu Cardoso-
Evelásio Vieira- Gabriel Hermes - Helvídio Nunes- Henrique Santillo 
-Humberto Lucena- João Calmon- João Lúcio -Jorge Kalume- Jo­
sé LinS..:..:. José Richa - Jutahy Magalhães- Laélia de Alcântara- Lenoir 
Vargas - Lourival Baptista --Luiz Cavalcante -Luiz Viana - Marcos 
Freire - Milton Cabral -Nilo Coelho- Passos Pôrto- Paulo Brossard 
- Raimundo Parente - Tars:o Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Votaram SIM 35 Srs. ~Se· 
nadares. Total: 35 votos. 

Está aprovado o requerimento. 
Aprovado o requerimento, a matéria sairâ da Ordem do Dia para a ela 

retornar na data lixada. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A sessão tem duração limitada e, verificando o relógio, podemos ver que 
as horas reservadas à duração da sessão já se passaram. Desculpe-me V. Ex•, 
estou levantando esta questão de ordem apenas para lembrar a V. Ex• que 
não podemos nem mais prorrogar a sessão. -o prazo ê invencível, creio que 
nem prorrogar mais e nem convocar outra sessão. 

Então, pediria a V. Ex•, que decidiu, ainda há pouco, contra argumentos 
jurídicos de professores e decidiu atendendo ao chamamento do Regimento, 
eu peço, também, e espero_ que V. Ex• atenda novamente à prescrição regi­
mental que, em face da decorrência do prazo da sessão, admita que não se 
tem mais tempo nem para prorrogá-la e nem para convocar outra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Pasarinho)- Peço a atenção dos Srs. Se· 
nadores, porque é umá questão levantada. Embora não tivesse sido citado o 
artigo no qual se baseia, o nobre Senador, deve ser o art. 180. Se ela fosse re­
ferida, a aprovação ainda há pouco realizada seria, automaticamente, nula. 

S. Ex• baseou-se no art. 180, que diz: 

~·Art. 180. A sessão ordinária terá início às 14 horas (quator­
ze) horas e 30 (trinta) minutoS, pelo relógio do Plenário, presentes 
no recinto, pelo menos, 11 (onze) Senadores, e terá a duração máxi­
ma de 4 (quatro) horas, salvo prorrogação e ressalvado -o- disposto 
nos arts. 20 I e 202." 

Mas S. Ex• não leu o § 49, do mesmo artigo que diz:-
§ 49 No cálculo do tempo-da sessão descontar-se-ão as suspensões ocor­

ridas. 
Houve três suspensões, e a sessão, portanto, estã perfeita e legitimamente 

mantida. 
A questão de ordem de S._ Exf.- não procede. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 89, de 
1981 ( apresentadá pela Comissão de Economia como Conclusão de 
seu parecer nº 599, de 1981, com voto vencido, em separado, do Se­
nador José Frage:lli e voto vencido dos Senadores Luiz Cavalcante e 
Alberto Silva), que autoriza a Prefeitura Municipal de Engenheiro 
Navarro (MG) a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, 
cento e setenta e um mil, cento e cinqtienta cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 600 e 601, de 1981, <)as Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
de Municfpios, favorável. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar 
um requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Antes de dar a palavra a 
V. Ex•, gostaria que V. Ex• apresentasse o requerimento, porque acho que· 
agora, sim, o tempo da sessão está esgotado. Portanto, aguardo o requeri­
mento, para que o mesmo s~ja lido. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Vou apresentá-lo, Sr. Presidente. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, requerimen· 
to ql.Ú! ·serâ ·lido -peJo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 102, DE 1982 

O Senador q1,1e este subscreve, com apoio no art. 310, l_etra "a", do Regi­
mento Interno, requer o adiamento da votação do Projeto de Resolução n~' 
89, de 1981, a fim de que_o mesmo seja encaminhado à Comissão de Fi­
nanças, que nã·O se manifestou Sobre a matéria. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1982. - Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Estando esgotado o tempo 
da sessão e não havendo prorrogação, o requerimento fica suspenso para 
apreciação oportuna. 

Em conseqüência, fica adiada a apreciação dos demais itens da Ordem 
do Dia. 

São lidos os i1ens cuja apreciação fica adiada: 

6 

Votação, em turno únic<?, do Projeto de Resolução n9174, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nº 1.071, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Unaí (MG) a elevarem Cr$ 
258.475.000,00 (duzentos e cinqüenta e oito milhões, quatrocentos e setenta e 
cinco mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.072 e 1.073, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municfpios, favorável. 

7 

__ Y_ot~ção, em turno único, do ~r_ojeto de Resolução n"' 124, de 1981 (apre­
sentado pela Çomissão de Economia como conclusão de seu Parecer nº 787, 
de 1~81), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ituverava (SP) a elevar em 
Ct$ 31.793.420,61 (trinta e um milhões,· setecento.s e noventa e três mif, qua­
trocentOs e viilte cruzeiros e sessenta e um centavos) o montante de s-ua dívida 
corisolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 788 e789, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Economia, favorável. 

8 

Votação, em turno úniCo-, do Projeto de Resolução nli' 236,de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nº 1.318, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Belém (PA) a elevar em Cr$ 
226.141.400~00(duzentos e vinte e Seis niilhões, cento e quarenta e um mil e 
quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.3I9 e 1.320, de 1981, das Comissões: 
- de_ Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e - de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nli' 160, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economfa corno· conclusão de seu Parecer n,.. 953, 
de 1_981 ), que autoriza a Universidade Estadual de Campinas- UNICAMP, 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 772.500.000,00 (setecentos e 
setenta e dois milhões e quinhentos mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n10 954, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

IO 
Votação, em turno único, do Projeto de ResoluÇão nli' 225, de 198"1 (apre­

sentado pela Comissão de Economia_como conclusão de seu Parecer nli' 1.285, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florestal (MG) a elevar em 
Cr$ 21.171.150.00 (vinte e um milhões, centO e setenta e um mil, cento e cin­
qaent-a-cfa-Zeire-s) -0--montã-nte-de -sua- dívida -...'Onsolidada, tendo 
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PARECERES, sob n's 1.286 e 1.287, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejurídicidade, com 

voto vencido do Senador _Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em primeiro turno, dO Projeto de Lei do Senado_nll l3,_de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n's 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favorável; e 
- de Finanças, favofãvel, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 3:2-9, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica diSpositivo -da Con­
solidação das Leis _do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas_ extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n's 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissde~: _ 
- de Constituição e Justiça, pela constituciórialidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável.- -

13 

Votação, em primeiro turno, do ProJeto de Lei do Senado nll 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Ma~ec:l}__aJ-d_Õ.:Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n's 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constitul'ção e JustíÇa, pela constitucionãlidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, noS termos de substitutiVo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Cómis.são de 

Constituição e Justiça. 

14 
Votação, em primeiro turno, dO Ptojeto de Lei do Se_1_1ado n9 352, de _ 

1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe ~obre a _ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n' _1.145, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade e, no 

mérito, favorável. 

15 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n11 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n' 5.480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13' sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n's 1.!97 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridiciÇade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

16 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n11 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo-da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões: 

- de Constituição c Justiça; 
- de Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

17 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nll 40, de 1981 (a­

presentado pela Comissão de Economia CO!JlO conclusão __ d.~. se~ J~ar~e~ n9 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (M;G) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
c!ívida consolidada, tendo 

~· ··-'-'-· 

PARECERES, sob n's 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
- de Constftuição e Justiça, pela constitucionalidade .e juridicidade; e 

--de Munidpios, favorável. - ---- - -- ---

(Dependendo da votação do Requerimento n' 309/81, de autoria do Se­
nador Dirceu Cardoso, de-feexa:meãa--com1ssão de __ Con_stituição e Justiça.) 

18 

DiS-cUssão, em Prinlefro iurUO, dÕ Pi-õjetõ_d_e_tel do-"Se_iiãdo nll 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil. e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
--de Legislação Social, favorável; 
-_lfe Serviço_ Púb/iço_ Civil,. oontrãrio; _e 
-de Ec.onQmia, fÇt.voráYel, com as Em~t:tdas de _n9s I e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da ,votação do .. Requerinwnto_nll 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Nada mais havendo a tra­
tar, v-õii eflcerrar·a-presenre-sessão;âesígnando para a sessão extraordinária 
anteriorment"e convocada para às 18 horas e 30 minutos e que fica transferida, 

pelo adiantado da hora, para às 18 horas e 57 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 41, de 1981 (n9 
-2.443/79, na Casa de origetTI), que altera a relação descrítfva das rodovias do 
Planá Nacio-nal de Via_ç~o. aprovada __ ~ela Lei n9 ?.917, de 10 de setembro de 

· 1973, e dá outras providências, tendo 
PARECERES, sob n•s 800, de 1981 e 326 e 327, de 1982, das Comissões: 
-de Transportes. Comunicações e Obras Públicas- J9 pronunciamen-

-to:_ fãVõiãVêl-aO p-r-Ojero;·2ç-·pr<rtruncíamento: favorável_ à _Emenda de nO? 1, de 
plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidad~ e juridicidade do 
projeto e da emenda .de. plenário. 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n'?_ 257 r-de 19?2), ~9'- Pn?jeto de Resolução o'? 4, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Munídjjal de Potirendaba, Estado de São 
Paulo, a elevar em Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e 
dois cruzeiros e sessenta e um centavos) o montante- de sua dívida consolida­
da. 

3 

Discussão, em turno únicO, da i"edação_finãl (ofereçida pela COmissão de 
Redação em seu rat~~LQ? -~?j r,le_12S21_Q(), Prçjetod_e ResoLução n9 5, de 
198_l~- qu~ auto~iza a- Pre-feli!lfa M~UrlicfPafde-Xfler-o~~.- E;tadO dC Minas Ge­
rais, a elevar em Cr$ 31.756.725~00 (trinta e um mD~ões, setecentOs e cinqüen­
ta e seis rbil, set~ent_çs e_ -~iDtÇ: e cinco _f_r].!?=~_i_ro_~}_ q _m{)~tante de sua dívida 
consolidada. 

4 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n'? 261, de 1982), do Projeto de Resolução n11 243, de 
1981 ,__que autQríza 2_ Q9v_~rno do Estado do Rio_:_gr_~de. do Sul a elevar em 
Cd-2.5.05.952.9.00,00 (dois_bilhões, quinhentos_ e cinco milhões, novecentos e 
cinqOeiLta e-dois mil e novecentos cruzeiros), o montante de sua dívida conso­
lidada. 

5 

Discussão, em turno único, da redaç_ão final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer nll 286, de 1982), do Projeto de Resolução n9 18, de 
1982, que autoriza o Governo.-_do.Estado __ çio ij.jp d_e_};meiro a realizar ope­
ração de eriipfé'Stimo externo no valor deUS$ 2õ,OOO,OOO.OO (vinte milhões de 
dólares_ameritahoS) -desti_nada ao pfograma dt reapúethamento do corpo de 
bombeir~s dã_quele Estado-. - ~- -
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6 

Discussão, em turno úníco, do Projeto de Decreto Legislativo n9 40, de 
1981 (n<? 95/81, na Câmãra dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo 
de Emenda que Modifica o Artigo 14 da Convenção para a Unificação de 
Certas Regras em Matêria de Assistência e Salvamento Marítimos, de 23 de 
setembro de 1910, concluído em Bruxelas, a 27 de maio de 1967, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 151 e 152, de 1982, das Comis-
sões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

7 

Discu-SSão, em priineiro turno, do Projeto de Lei da Câmara n"' 121, de 
1981 (n"' 4.998/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a criação de cargos 
na Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Pei'nambuco e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 328 e 329, de 1982, das Comis-
sões: 

-de Serviço Público Civil; e 
-de Finanças. 

8 

Discussão, em turno Unico, do Parecer da Comissão de Finanças sobre a 
Mensagem ni 76, de 1982 (n• 173/82, na origem), de 7 de maio de 1982, pel~ 
qual o Senhor PreSidente da Repúblicã-submete à deliberação do Senado a es• 
colha do doutor Fernandó Gonçalves-, para exercer o cargo de Ministro d0 
Tribunal de Contas da União, na vaga decorrente da Aposentadoria do Mi~ 
nistro G_uido Fernando MOO.din. 

9 

Discussão, -em turno único, dó Parecer da Corriíssão de Constituição e 
Justiça, sobre a Mensagem n• 94, de 1982 (n• 198/82, na origem), de 18 de 
maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do doutor Orlando Teixeira da Costa, para 
exercer o cargo de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho na vaga decor­
rente c!a ap9sentad_oria do Mini~tro Raymundo de Souza Moura. 

o SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.) 

ATA DA 74~ SESSÃO, EM 26 DE MAIO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDf!:NCIA DO SR. JARBAS PASSARINHO 

ÀS 18 HORAS E 57 MINUTOS, ACHAM·SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laêlia de Alcântara - Jorge Kalume - Eunice Michiles - Evandro 
Carreira- Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Gabl'iel Hermes- Jar­
bas Passarinho - Alexandre Costa - Josê Sarney - Alberto Silva - Ber­
nardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Mauro Be­
nevides- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Martins Filho -Cunha Lima 
-Humberto Lucena- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Marcos Freire 
- Nilo Coelho - João Lúcio -Luiz Cavalcante - Lourival Baptista -
Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana- Dir­
ceu Cardoso- João Calmon- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Ro­
berto Saturnino- Tancredo Neves- Amaral Furlan- Franco Montoro­
Benedito Ferreira- Henrique Santillo- Lázaro Barboza- Benedito Cane­
las- Affonso Camargo ___..:-José Richa -Evelâsio Vieira- Lenoir Vargas 
- Paulo Brossard - Pedro Simon - Tarso Dutra~ 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 51 Srs. Senadores. Havendo númerq regimental,_ declaro 
aberta a sessão; -

Sob a proteção de Deus iniciamos nossOs trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. }9-Secretãrio. 

P. lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 103, DE 1982 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea h. do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n• 17, de 1982 (n• 5.645/81, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a- criação de cargos na Secretaria do Tdbunal 
Regional Eleitoral do Estado de Goiás, e determina outras providéncias. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1982. -Nilo Coelho - Humberto Luce-
na. 

o SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O requerimento <fue vem 
de ser lido será objeto de deliberação após a Ordem do Día, nos terinos regi­
mentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Passa-s~e ã 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 41, 
de 1981 (n"' 2.443/79, nã. Casa de origem), que altera a relação des~ 

critiva das rodovias -do Plano Naciomil de Viação, aproVãdã pela 
-Lei n9 5.917,-de úf_(fe seterTibro de 1973, e dâ outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 800, de 1981 e 326 e 327, de 1982, das 
Comissões: 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas - JP pro­
nunciamento: favorável ao projeto; 2P pronunciamento: favorável à 
Emenda de n"' 1, de plenário; e 

--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e ju:ridici-­
dade do projeto e da ~menda de plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão de 18 de março de 1982 
com apresentação de emenda em plenário, de autoria do Senador Bernardino 
Viana. 

sa.) 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam q'ueiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
Ein votãção a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovado o projeto e a emenda, a matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 2: 

DiscusSão; e·m turno úrúCo, da redação final (oferecida pela 
Com-iSSão de Redação em seu Parecer n9 257, de 1982), do Projeto 
de ReSolução n9 4, de 1981, que autOriza a Prefeitura Mlllticipal de 
Potirendaba, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 6.017.802,61 
(seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e sessenta e 
um centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 

Encerrada a discussão a redação final é considerada definitivamente 
aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 

O projeto Vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 
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Redação final do Projeto de .Resolução o' 4, de 1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu PreSidente, promulgo a segiiinie 

RESOLUÇÃO N• , DE 1982 

Autoriza a Prefeitura, Municipal de Potirendaba, Estado de São 
Paulo, a elevar em Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oito~ 
centos e dois cruzeiros e sessenta e um centavos) o montante de sua 
divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Potirendaba, Estado de São Paulo, 
nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete 
mil, oitocentos e dois cruzeiros e sessenta e um centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual va­
lor junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado à execução 
de obras de infra-estrutura no Conjunto Habitacional "Florentino Colom­
bo", naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2'i' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE Jarbas Passarinho) - Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação firi.al (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Parecer n• 258, de 1982), do Projeto de 
Resolução n'? 5, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Al­
terosa, estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 31.75.6.725,00 (trin­
ta e um milhões, setecentos e cinqílenta e &eis mil, setecentos e vinte 
e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final. (Pausa.} 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão a redação _final é considerada definitivarneilte 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai" à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução n9 S, de 1981. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 

VI, da Constituição, e eu, ,Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa, Estado de Minas 
Gerais, a elevar em Cri 31.756.725,00 {trinta e uin milhões, setecentos 
e cinqüenia e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. }'i' É a Prefeitura Municipal de Alterosa, Estado de Minas Gerais, 
nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, 
setecentos e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada~ a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor junto à Caixa Econômica -do Estado de Minas Çierais,_ esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação - BNH, 
destinado à construção de 150 (cento e cinqüenta) unidades habitaciOnais de 
interesse social e à execução das obras de infra-estrutura necessârias, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 4: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Parecer n• 261, de 1982), do Projeto de 
Resolução n9 243, de 1981, que autoriza o Governá do Estado do 
Rio Grande do Sul a elevar em CrS 2.505.952.900,00 (dois bilhões, 
quinhentos e cinco milhões, novecentos e cinqüenta -e dois mil e no­
vecentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro8 a encerrada. 

Encerrada a discussão a redação final é considerada defmitivamente 
aprovada, nos termos do art. 3-59-do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução n• 243, de 1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, ,Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1981 

·'Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar em 
CrS 2.505.952.900,00 {dois bilhões, quinhentos e cinco milhões, nove­
centos e .cinqüenta e dois mil e novecentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do 
art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizado a elevar em Cr$ 2.505.952.900,00 (âOis bilhões, quínhentos e cinco 
milhões, novecentos e cinqlienta e dois mil e novecentos cruzeiros) o montan­
te de- sUa dívida ConsOlidada, ã filn-de-qti-e posS3-COittrataf um enlpréstimo de 
igual valor junto à Caixa Ecoli_ômica Fede!al, mCdlarlti: a utilização de recur­
sos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinado ao 
reaparelhamento da Policia Civil, da secretaria de Segurança Pública- Ad­
ministração Silperior, da Polícia Militar, do Corpo de Bombeiros da Região 
Metropolitana e de Unidades do Corpo de Bombeiros em diversos Municí­
pios do interior do Estado, obedecidas as c_ondições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Item 5: 

Discussão, em _turno único, da redaçãofi_!lal (oferecida pela Co­
missão de Redação -em seu Parecer n9 2R6,-de 1982), do Projeto de 
Resolução n'i' 18, de 1982. que autoriza o Governo do Estado do Rio 
de JaOeiro a realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 2o.ooo:ooo,oo (vinte inílliões de d6lares americanos) destinada 
ao Programa de Reaparelhamento do Corpo de Bombeiros daquele 
estado. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão a red~ção final ç_ __ çq_nsidçrad_a _definitiVãmente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

E a seglfinte a r(jrjaç_[i_o fln_at"qf~o_vqd_a_. 
Redatão final do Projeto de Resolução n'i' 18, de 1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
IV, da ConstituiçãO, e eu, . , ?res_idente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1982 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a realizar ope­
ração de empréstimo externo no valor de USS 20,000,000.00 (vfnte mi~ 
lhões de dólszres americanos}_destinqda ao Programa de Reaparelha~ 
.nr_ent~ -~o Co;po de Bombeiros daque!e ~s~'!do. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É o Governo do Estado do Rio de Janeiro autorizado a realizar, 
com a garantia da União, uma operação de empréstimo externo no valor de 
f.!S$ 20,000,000.00_ (vinte_Il)il!t_ªes de dó_l~r~ a~erjca_!l_~~)_ ou o equivalente em 
outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a 
orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, destinada 
a financiar a importação de equipamentos, sem simi1ar nacional, para o Pro­
grama de Reaparelhamento do Corpo de Bombeiros daquele Estado. 

Art. 2,., - A operação realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Exe­
cutivo Federal, inClusive o exame das condições creditícias da operação a ser 
efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação_ com o Banco Central do 
Brasil, nos termos do item 11 do art. 19 do Decreto n'i' 74.157, de 6_dejunho de 
1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da execução 
da política econômico~ financeira do Governo Federal1 e, ainda, o disposto na 
Lei Estadual n'i' 481, de 12 de novembro de 1981, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 6: 

Discussão~ e:rh turrió ·unico,-db Projeto de Decreto Legislativo 
n• 40, de 1981 (n• 95/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do protocolo de emenda que modifica o artigo 14 da con­
venção para a unificação de _certas regras em matéria de Assistência 
e Salvamento Marítimos, de 23 de setembro de 1910, concluído em 
Bruxelas, a 27 de maio de 1967, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 151 e !52, de l982,das 
Comissões: 

- de Relações Exteriores;" e 
--de Transportes, Comuni_cações e Obras,. Públicas. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 40, DE 1981 

(N• 95-B/81, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo de Emenda que modifica o art. 14 da 
('f)nvenção para a Unificação de Certas Regras em Matéria de Assis­
tência e Salvamento Marítimos, de 23 de setembro de 1910, concluído 
em Bruxelas, a 27 de maio de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' Fica aprovado o texto do Protocolo de Emenda ql.!e modifica o 
ãrt. 14 da ConvençãO para a Unificação de Certas Regras em Matéria de As­
sistência e Salvamento Marítimos, de 23 de setembro_ de 1910, cpncluído em 
Bruxelas, a 27 de maio de 1967. 

Art. 21' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 7: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei da Câmara n9 
121, de 1981 (n• 4.998/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação de cargos na Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado de Pernambuco e dâ outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 328 e 329, de 1982, das 
Comissões. 

- de Serviço Público Civz1e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, passa-se à votação da matêria que, nos termos do 

inciso 11 do art. 322, do Regimento Interno, depend~ para sua aprovação, do 
voto favorável da maioria absoluta da composição da Casa. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as LideTariças, a matéria será 
submetida ao Plenário pelo pii>'cesso simbólico. 

Votação do projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ _ _ 
Aprovado o projeto em primeiro turno e deçorrido o interstício de 48 ho­

~as previsto no art. 108, § 39, da Constituição, a matêri~ s~~á_ incluída em Or­
dem do Dia, para apreciação em segundo turno. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 121, DE 1981 

(N• 4.998/81, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado de Pernambuco e dá outras providências. 

, O Congresso Nacional decreta: 
... Art. 11' Ficam criados, no Quadro Permanente da Secretaria do Tribu~ 

nal Regional Eleitoral de Pernambuco, os cargos constantes do Anexo a esta 
lei. 

Parágrafo único. Para os cargos de que trata este artigo só serão no­
meados servidores cujos deveres, direitos e van_lage!ls sejam os definidos em 
estatuto próprio, na forma do art. 109 da ConstituiÇãO Federal. 

Art. 29 Os funCionários federais, estaduais e municipais, pertencentes a 
outroS Órgãos _da Administração PUblica e que presentemente estiverem pres­
tando serviçoS ao Tribunal Regicinal Eleitoral de Pernambuco. poderão con­
correr à tráiiSPOsiçãi:,-o-u à tranSformação dos respectivos cargos do Quadro 
Permanente do Tribunal.. 

Art. 39 As despesas decorrentes do disposto nesta lei correção à conta 
das dotações orçamentárias próprias do Tribunal Regional Eleitoral de Per­
nambuco ou outras para esse fim destinadas. 

Art. 4'? Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrârio. 

Ai'CXO Á LEl Nq . DE DE DE 1981 
TRTBIJ!'AL REGIONAL ELEITORAL DE _PER'S~MBUCO 

CARGOS CRIADOS (Art. I~) 

GRl"PO· Ol'TRAS ATIVlDt..DES DE Sl\"EL SL"PE'RJOR 

Cargos Categoria Func:onal e Cla.~sc ('ÔÓlgO R cf~:rént:~a 

MêdlCO (6 h) A TRE-NS-90!" 'NS-11 

Contador A TRE-SS-924 'NS-~ 

Bibliotecário A TRE- ....,.$.93:' I'S· I 

GRt:PO. SERVIÇOS AVXILIARES (") 

.("_;:~g~)~ Ca<egori<~. rundor.al e Cla~se C0ôigC' R::f(:;:Onc1a 

6 AgeõJte Administ:-ativo E TRE-5~·801 ~~1-30 

li Agente Admini.<.tratlVO c TRE-SA-~01 "SM·:!5 
I 7 Age-nte Adminis~rauvo B TRE-SA-!501 ~\1·21 

21 Ag=nte .A.d:nini~~rnivo A TRE-SA-801 SM-17 
6 Da:iiógrafo E TRE-SA·80! SV.:-21 
24 O:J:ilóf!rafo B TRE-SA-1:102 ;\~1-J-:" 
3-õ Datil6grafo A TRE·SA-80:: :S~1-9 

C arg0$ (alegoria F ... nciona 1 e classe Código 

Tec de Conu:->:iiJade 
Têc. de Ct>r,tab;libd~: 
Tê:- de C ,m;:;hiiid.<dc 

~f~~:-.~ri'-1<1 Oficial 
~10wri~1~ Oli~ial 

-

E 
B 
A 

E 
B 
A 

E 
B 
A 

TRE-"~1·!04:: "S~1-JO 

fi{E-~"1·!~~ S\1-::4 
TRE.·'-~-l[I-C S~1·i-' 

----·---
("óéigo R-.:'~r::.,cia-·~-

TRE.-TP-1:;{)1 t-."~1-14 
TRE-TP-1201 :"-~1-9 

TIH.-TP-1201 ?'\:'-1- 7 
lRE·TP-1~0! "\~1-11 

1RE·1P-;YJ~ ~- ~1-f. 
TRf·Tf·!:':: '- .. ~. ' 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Passa-se aos itens n•s 8 e 9. 
Item 8: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Fi· 
nanças sobre a Mensgem n'i' 76, de 1982 (n~' 173f82, na origem), de 7 
de maio de 1982, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do Doutor Fernando 
GonÇalves, para exercer o cargo de Ministro do Tribunal de Contas 
da Uniã<;t, na vaga decorrente d~ aposentadoria do Ministro Guido 
Fernando Mondim. -

Item 9: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, sobre a Mensagem n~' 94, de 1982 (n~' 198/82, na ori­
gem). de 18 de maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha do Doutor 
Orlando Teixeira da Costa, para exercer o cargo de Ministro do Tri­
bunal Superior do Trabalho, na vaga decorrente da aposentadoria 
do Ministro Raymundo de Souza Moura. 

As matérias constantes dos itens n'i's 8 e 9 da Ordem do Dia presente ses­
são, nos termoS da alínea h do art. 402 do Regimento Interno, deverão ser 
apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aoS Srs. fúOcionáríos aS pi'ovidências necessárias, a fim de que 
seja respeitado O dispOsitivo fêgirilental. 
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(A sessão torna-se secreta às 19 horas e 2 minutos e volta a ser 
pública às 19 horas e 11 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Esgotada a matéria can­
tante da Ordem do Dia, passa-se à apreciação do Requerírilento n~- 103 de 
1982, de urgência para o Projeto de Le_i da Câmara n'» l7,_de 1~82. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­

sa./ A provado. 
Aprovado o requerimento, passa~se à apreciação da matéria. 

DiscuSsãO~ em-primCirCi turno, -do Projeto de Lei da Câmara n'» 
17, de 1982 (n• 5.645/81, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação de cargos na Secretaria do Tribunal Regional Eleitõi'ã.l do 
Estado de Goiás e dã outras providências. (Dependendo de parece­
res das Comissões de -serviço Público Civil e de Finanças.) 

Solicito ao nobre Senador Lourival Baptista o parecer da Comissão de 
Serviço Público Civil. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Para emitir parecer)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: ~ 

O presente projeto, oriundo da Câmara dos Deputados, onde foi aprova­
do, de iniciativa do Senhor Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, nos ter­
mos dos arts. 56 e 115, 11, da Constituição Federal, dispõe sobre a criação de 
cargos na Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Goiás_~ _c,ie­
termina outras providências. 

Esclarece o Presidente do Tr.ibuoal Superior Eleitoral que, na elaboração 
do projeto, foram observadas as diretrizes a que se refere a Lei n9 5.645, de 
1970 e atendidas as exigências constantes dos arts. n9s 98 e 108 § }9, da Consti­
tuição e da Lei Complementar n9l0, de 1971, que regem a paridade de venci­
mentos e os sistemas de classificação e níveis de vencimentos dos cargos do 
serviço civil do respectivo Poder Executivo. 

Assim é que a proposição cria no Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Goiãs, no Grupo-Serviços Auxi­
liares: lO (dez) cargos de Agente Administrativo e l l (onze) de Datilógrafos; 
no Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, l (um) cargo de Contador; 
no Grupo-Outras Atividades de Nível Médio, 2 (dois) cargos de Técnico de 
Contabilidade e 1 (um) Telefonista; e no Grupo-Serviços de Transporte Ofi­
cial e Portaria, 3 (três) cargós de motorista e 10 (dez) Agentes de Portaria. 

Permite a iniciativa, que os funcionáriOs públicos federais, estaduais e 
municipais, pertencentes a outros órgãos da administração pública, que pre­
sentemente estejam prestando serviço ao Tribunal Regional Eleitoral do Es­
tado de Goiás, concorram à transposição ou à transformação 9os respectivos 
cargos do Quadro Permanente da Secretaria daquele Tribunal. 

Considerando que as despesas decorrentes da sua aplicação, quando 
transformado em lei, correrão à conta das dotações orçamentârias próprias 
do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Goiás ou de outras para este fim 
destinadas, somos, no âmbito desta Comissão, pela sua aproVação. 

~ o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) ~ Concedo a palavra ao 
nobre Senador Bernardino Viana para proferir o parecer da Comissão de Fi­
nanças.~ 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - Pl. Para emitir parecer) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Trata-se de matéria originária da Câmara dos Deputados, que estabelece 
a criação de cargos na Secretaria do Tribunal Regional Eleitpral do ~stado de 
Goiás. 

Eitcaminhado àquela Casa pelo eminente Ministro Presidente do Egré­
gio Tribunal Superior Eleitoral, nos termos dos a_rtigos_n9s 56 e 115~ 11, da 
Constituição Federal, face à iniciativa do supracitado órgão judicial regional, 
foi o projeto em tela aprovado pelo Plenãrio da Câmara, após as manifes­
tações das Comissões de Constituição e Justiça, de Serviço l'~blico c de Fi­
nanças. 

A medida em questão visa a ampliação do quadro de pessoal da Secreta­
ria do Tdbunal Regiorial Eleitoral do Estado de Goiás, nos inCj~des jâ eStab~­
lecidos para outros órgãos do Poder Judiciário, atendendo aos patãm-efros IC­
gais de vencimentos conferidos aos servidores do _Poder Exec_ut~~. 
conciliando-se, assim, com o princípià.da paridade estabelecido no art. 98 da 
Lei Fundamentar.. 

No que conceme ao campo de análise desta Comissão, qual seja, o das 
implicações financeiras, nenhum óbice pode ser oposto ao projeto. 

~_o_ parecer, Sr. President.e. 

veis. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Os pareceres são favorã-

Completada a instru_ção da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto, em primeiro turno, (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Encerrada a d-iscussão, passa-se à votação da matéria que, nos termos do 

inciso li, do art. 322, do Regimento Interno, depende, para sua aprovação, 
do voto favorável da m~~_r~~ _absolu~a da composição da Casa. 

Tendo havido, entretanto, acOrdo entre as_lideranças, a matéria será sub­
metida ao Plenário pelo processo simbólico. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­

sa.) Aprovado. 
Aprovado o projeto em primeiro-turno e decorrido o interstício de 48 ho­

ras previsto no art. 108, § 39, da ConstituiÇão, a-matéria será incluída em Or­
dem do Dia, para apreciação em segundo turno. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEi DA CÃMARA NoJ7, OE 1982 
(N• 5.645/81, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado de G~~ás, e determina outras providências. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam criados no Quadro Permanente da Secretaria do Tribu­

nal Regional Eleitoral do Estado de Goiás os cargos constantes do Anexo a 
esta Lei. 

Parágrafo único. P~ra os_ ca_rgos de que trata este artigo, só se nomea~ 
rão seyvidores cujos deveres, direitos e vantagens sejam os definidos em esta­
tutO próprio, na forma dO art. _fb~r dã--ConSUtuição Federal. 

- Árt. 29 Os funcionátiOs Pilblicos federais, estaduais e municipais, per-
tencentes a outros órgãos da administração pública, e que presentemente esti­
verem prestando serviços ao Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Goiâs, 
poderão concorrer à transposição ou à transformação dos respectivos cargos 
do Quadro Permanente da Se_çretari_a daquele_ Tribunal. 

Art. 39 As despesas decorrentes do disposto nesta Lei correrão à conta 
das dotações orçamentãrias próprias do Tribunal Eleitoral do Estado de 
Goiãs, oti de outras parã. esse- finf destinadas. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5P Revogam~se as disposições em contrário. 

AMEXO A LEI NQ , d@ de de 1982 
TRIBUNAL REGIONAL ·ELEITORAL ,.00 ESTADO DE GOI~S' · 

CARGOS CRIADOS, ·(AIIT. l9) r~· 

GRUPO: SERVIÇOS AúXILJARES ("') 

Carsos 
2 
3 

2 
10 

5 
.! 
11 

GRUPO: 

Ca!"9os 

...l 
1 

GRUPO: 

1 
.1 

' ..'.. 
1 

GRUPO: 

l 
..l 

4, 
.! 
10 

Categoria Funcional • Classe 
Agent@ Adnlinistrativo c 
Agente Administrativo 1r 
~gent~ Adri!fnfstrativo ! 

Datilõgrafo B 
~tilÕgrafo ! 

OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR 

Cat~qoria Funcional • Classe . 

Çontador __ ! 

OLITRAS ATIVIDADES OE N_!VEt MEDI O 
... 

Categoria runclonal e Ch,sse 
l"icnico de ContatiiÚdade- B 
Têçnic17 de ~nat.b_iHj~~= ~ 

Telefonista ~ 

SERVIÇOS OE TRANSPORTE OFJCtAL E 

Categoria Funci0n.a1 • Class-e 

Motorista Oficial ! Motorista Oficial 

Agente de Portar-f a ' Agente de Portar-i a ! 

Cõdiso 
rnr-sA..:ffol 
TRE-SA-801 
TRf-SA-801 

TRE-SA-802 
rRE-SA-802 

tO'iigO 
TRE-NS-924 

tõd1s0 
rRt-NM-tó4{ 
TRE_-Nf!~ 1042 

TRE-NM-1044 

PORTÂRIA 

Cõdigo 

-tFiÊ-'fP:tz(n 
TRE -_TP~ 1201 

TRE·TP-1202 
rnr-rP-12o2 

(") Para a Secretaru do 1Rt e Zonas "tieftbráfs 'da C~pfÍ:~Í 

Referencia 
HM-25 
NH~21 
NM~ 17 

NM-17 
NM~ 17 

Refer-encia 
NS- s· 

Referê'ric'ia 

NM-24 
NM-17 

NM- 4 

R~ferênda 

NM-· 9 
NM· 7 

NM· 5 
NM- 1 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, redação fi­
nal de proposição aprovada na Ordem do Dia de hoje que, nos termos do pa­
rágrafo único do art. 355, do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plenário, vai ser lida pelo Sr, 1 9-Secretârio. (Pausa.) 

E lida a seguinte 

PARECER N• 400, DE 1982 

Da COmissão de Redação 

Redação final da emenda do Senado ao projeto de lei da Câmara 
n• 41, de 1981 (n' 2.443/79, na Casa de origem). 

Relator: Senador Bernardino Viana 
A Comissão apresenta a redação final da emenda do Senado ao Projeto 

de Lei da Câmara n• 41, de 1981 (n' 2.443/79, na Casa de origem), que altera 
a Relação Descritiva das Rodovias do Plano Nacional de Viação, aprovado 
pela Lei n9 5.917, de IO de setembro de _1273, e dá outras providências~ 

Sala das Comissões, ei:n 26 de mai·o de 1982.- Lae/ia de Alcântara. Pre-­
sidente - Bernardino Viana, Relator - Aderbal Jurema. 

ANEXO AO PARECER N• 400, DE 1982 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n" 41, de 1981 (nP 2.443/79, na Casa de origem), que altera a Relação 
Descriti~·a das Rodovias do Plano Nacional de Viação, aprovado pela 
Lei nP 5.917, de 10 de setembro de 1973, e dá outras providências. 

Emenda n'<' 1 
(Corresponde à Emenda n.,. I, de Plenário) 

Dê-se ao art. ]9 do projeto a seguinte redação_: 

.. Art. 1.,. A Relação Descritiva das Rodovias iritegrantes dO Sistema 
Rodoviário Nacional, do Plano Nacional dC Viação, conStante -dd afiexo 
aprovado pela Lei n9 5.917, de 19 de setembro de 1973, é alterada na seguinte 
forma: 

a) Exclua-se: 
Ligações 
BR-453: São !forja ...:.. Santiago - Santa Maria. 

b) Inclua-se: 
Rodovias Transversais 
BR-287: Montenegro - Santa Cruz do Sul Rineão dos 

Cabrais - Santa Maria - Santiago -- São Borja. 

c) Inclua-se: 
Ligações 
BR-453: Entrada BR-287- Lajeado- Caxias do Sul- Aratin-

ga- Torres. 

d) Exclua-se: 
O trecho Rincão dos Cabrais ~ Candelária, da BR-481." 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O parecer vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, requerimento de dispensa de publicação de redação final, 
que será lido pelo Sr. {9-Secretãrio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 104, DE 1982 

Nos termos do art. 350 do Regimento Interno, requeirO dí.SpeOS:ã --de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final da ·emenda 
do Senado ao projeto de Lei da Câmara n• 41, de 198!. 

S"ala das Sessões, em 26 de maio de 1982. -José Lins- Humberto Luce-
na. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Aprovado o requerimento, 
passa-se à imediata apreCiação da redação final. 

sa.) 

Em discussão. (Pausa.) Não havendo quem peça a palavra, encerro dis­
cussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecei: sentados. (Pau-

Aprovada. 
O projeto voltará à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -~Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: regressei, ontem, de uma rápida e profícua viagem 
aos Estados Unidos, atendendo a honrosos convites que recebi e no desempe­
-nho de compromissos assunlidÕs, niotiVos que me ievam à tribuna para esta 
breve comunicação. 

Desde 1970 que a Câmara de Comércio Brasileiro-Americana (Brazilian­
American Chamber o f Commerce, Inc.) vem prorriOVendo, todos os_ anos, a 
designação das duas personalidades que mais se distinguiram no desenvolvi­
mento das relações entre o Brasil e os Estados Unidos. 

No calendário das múltiplas atividades dessa dinâmica instituição-- que 
__ surgiu em 1968, sem fins luçratiygs, por iniciativa de um pequeno grupo de 
_ renomados empresários liderados por Vicente J. Bonnard e Berent F ri ele- a 

apres_entação do "Man o f the year", anualmente eleito, transformou-se num 
dos mais importantes acontecimentos sociais que se realizam, em New York. 

A eleição do "Homem do Ano" constitui, de fato, o evento máximo des­
sa eficiente entidade que reúne empresários e personalidades de destaque dos 
dois países, ·associados na promoção do intercâmbio, incremento dos investi­
mentos e das atividades comerciais, em geral. 

Hoje, decorridos 14 anos de funcionamento ininterrupto, a .. Brazilian­
American Chamber ofCommerce, Inc." adquiriu dimensões de uma pujante 
comunidade de lideres que defendem os interesses dos empreendimentos das 
duas maiores nações do hemisfério, prestando-lhes uma série de serviços in­
dispensáveis, tais COmo o Boletim Informativo- resenha dos principais acOn­
teciri:J.entos ocorridos no mundo dos negócios, principalmente no tocante às 
oportunidades de investimentos;- "Press Releases", de grande significação 
para os associados; Seminários e-"Workshops"; serviços de consulta, de im­
portância para o encaminhamento e realização dos negócios; pesquisas _e es­
tUdos de mercado; negociações Para estabelecimento de feiras e exposições; 
abeftura d-e escritó-rios de represetii_aÇãO-da Ç~ara no ~rasil e em áreas sele­
cionadas dos Estados Unidos, e assim por diante. 

As atividades sociais, almoços mensais, recepções, conferências e pales­
treis Se sUcedem, em New York, promovidas pela instituição, visando a uma 
maior aproxirriação entre membros dos governos, personalidades eminentes e 

_ homens de negóçfos brasile~rQ§ _e arr:tericano~_, 
Até o presente, a distinção consubstanciada na eleição como_ "Homem 

do Ano" foi conferida às seguintes personalidades dos dois países: 

1970- Antonio Delfin Netto e George Moore 
1971- Márío Gibson Barboza e Nelson Rockefeller 
1972- Horácio Sabino Coimbra e Edwin Gott 
1973 - Caio Alcântara Machado e Henry Kearns 
1974- Augusto Trajano de Azevedo Antunes e Ell~ore C. Patterson 
1975 -João Paulo dos Reis Veloso e Henry Ford li 
1976- José Papa Jr. e William L. Naumann 
1977- Jorge Wolney Atalla e William S. Sneath 
1978 - Hélio Beltrão e David Rochefeller 
1979- Paulo Villares e Drummund C. Bel! 
1980- Roberto Marinho e RobertO. Anderson 

_A solenidade do Homem do Ano -1982, realizou-se no Plaz~ flo.tel, em 
New York, no dia 20 de maio passado, honrando desta vez, Luiz Eduardo 
Campeno, Presidente e Diretor do Conselho de Administração da Eluma S. 
A. Indústria e Comércio e W. H. Krome George, Presidente e Diretor do 
-Conselho de AdmíniStf:lçãO da Alco-oa, Aluminum COmpany of America. 

- CôbVidado pela Brazilian-Ame ·· .. can Chamber of Commerce, Inc. tive a sa-
tisfaÇão de comparecer a essa solemdade durante a qual, perante 860 pessoas, 
o atual Presidente da Câmara Antonio -Gebauer, Vice--Presidente Sênior do 
Morgãn Garanty Trust Company of New York, na presidência dos traba-

- lhos, apresentou os membros da mesa principal. 

Integraram a mesa principal além dos Embaixadores Sérgio Correa da 
Costa, Chefe da Missão Brasileira, juntO à Organização das Nações Unidas 
(ONU), Roberto Campos, Embaixador do Brasil na Inglaterra, Embaixador 

"_Wllsworth Bunker e o Embaixador Langhorn Anthony Motley, dos Estados 
Unidos, no Brasil, Carlos Eduardo _Alves de Souza, Cõ"nsul-Geral do Brasil 
em New York, Ministro Luiz Felipe Lampreia, da Embaixada do Brasil em 

__ Washington, os Senadores brasileiros José Sarney, Lourival Baptista, Luiz 
Fernando Freire e: os seguintes empresários e autoridades dos dois países: 

Leonidio Ribeiro Filho, Caio Alcântara Machado, Horácio Coimbra, 
Otto Lino Bohn, Vicente Bonnard, Antonio Gebauer, Luiz Eulâlio Bueno Vi­
diga], Mário Garnero, Roberto Maluf, Rodolfo Bonfiglioli, Henry Ford 11, 
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John Anderson 11, Ermelino Matarazzo, David Roderick, Plinio Salles Sou­
to, Drummund C. Bell, Edwin Gott. _ 

Também destaco a presença do Dr. Franciso Sá Júnior, Diretor do Ban­
co Econômico S.A., Dr. Cãrlos Rischbieter, ex-Ministro da Fazenda, Dr. 
Fernando Almeida, Presidente da Federação das Indústrias da Bahia, Dr. 
Edmond Safra, Diretor do Banco Safra, Industrial Ermelindo Matarazzo, 
Adolpho Block, Diretor da MANCHETE, Dr. João Carvalho Filho, Dr. 
Auro de Moura Andrade Filho, Diretor do Banco Crédito Sergipense, e Dr. 
J. Roberto Peixoto, Presidente do S.D.B Internacional Ltda. 

Na oportunidade, foi lida a Mensagem de congratulações enviada pelo 
Presidente João Baptista Figueiredo ao Presidente da Brªzilian-American 
Chamber ofCommerce, Inc. Antonio Gebauer, exaltando a personalidade de 
Luiz Eduardo Campelo como um legítimo representante do descortino_ e da 
capacidade empresarial dos brasileiros. 

Em seguida, Luiz Eulãlio Bueno Vidigal Filho, Presidente da Federação 
das Indústrias do Estado de São Paulo, fez a apresentação de Luiz Campello 
e Henry Ford 11 apresentou W.H. Krome George. 

Os homenageados agradeceram descrevendo as atividades das suas res­
pectivas companhias no Brasil e nos Estados Unidos, sendo entusiasticamen­
te aplaudidos. 

A semana de festividades teve início com a recepção oferecida pelo Em­
baixador Sérgio Correa da Costa, representante permanente do Brasil junto à 
ONU, da qual participaram, além dos "'Homens do Anof1982", personalida­
des brasileiras e americanas, e empresários brasileirOs. 

No dia 18 de maio de 1982 ocorreu a inauguração da Agência do Banco 
do Auxiliar S.A., em New York, com uma grande recepção oferecida pela 
Corporação Bonfiglioli,- que tem à sua frente o dinâmico iridustrial Rodol­
fo Marco Bonfiglioli,- a cerca de mil empresários e banqueiros americanos, 
no Hotel Pierre. 

Atendendo a convite do Presidente do Banco Auxiliar e do _Qire~r _de 
sua Divisão Internacional, Johan Finlay Shuter, compareci, também, à inau­
guração da agência americana do Banco Auxiliar. 

Nos dias 18 e 19 realizaram-se almoços, recepções e jantares em homena­
gem aos dois uHomens do Anoj 1982", destacando-se os oferecidos pelo Ban­
kers Trust, pelo Morgan Guaranty e pelo Cônsul-Geral do Brasil em New 
York. 

Foi particularmente expressivo o jantar de .60 talh~res oferecido p~lo 
Presidente Robert V. Lindsay, do Morgan Guaranty, no prestigioSo Union 
Club em New York. 

Entre os presentes estavam Vicente Bonnard -que fora ~envidado pelo 
Governo americano para o jantar ao Presidente João Baptista Figueiredo, na 
Casa Branca, em Washington- Otto Uno Bonn, gerente do Banco do Brasil 
em New York e um dos grandes incentivadores da Câmara de Comércio 
Brasileiro-Americana. 

Também participei desse jantar assim como, entre outros, Rodolfo Bon­
ftglioli, Horâcio Coimbra, Fernado Simonsen, diretores da Câma_ra de Co­
mércio, e Adalberto de Queiroz, diretor da Eluma, que muito concorreu para 
o pleno êxito das solc:mid..ades das festa~ do "Man o f the Y ear /82''. 

Sr. Presidente .- a-o registrar, desta tribuna, a esco_lh_a_ dos dois ilustres 
''Homens do Ano/82", Luiz Eduardo Campello e W. H. Krome George, as 
signiftCativirs- homenagens que lhes foram tributadas pelas autoridades e em­
presários então reunidos, e a inauguração da agência do Banco Auxiliar S.A., 
em New York, desejo não apenas acentuar a inegável importância desses 
acontecimentos-como, igualmente_, a essencialidade do-intercâmbio político, 
econômico e social brasileiro-americano, que deve ser estimulado e fortaleci­
do no interesse superior da melhoria das nossas relações internacionais. 

Finalizando, solicito a incorporação ao texto destes breves comentári()S 
da consagradora mensagem enviada pelo Presidente João BaptiSta Figueire­
do ao Sr. Antonro Gebauer, Presidente da Câri'uiia-Brasileiro-Americana de 
Comércío, ·na qual o Chefe da Nação enaltece os atributos da personalidade 
do vitorioso cearense Luiz Eduardo Carripello como empresário de grande vi­
são, tino administrativo e capacidade empreendedora, a quem o Brasil deve 
assinalados serviços prestados ao seu desenvolvimento, c:ujo pres_tíSio leVoU a 
New York as figuras mais expressivas do empres-ariado brasileiro, e qlie mui­
to vem contribuindo para o robustecimento da amizade que une o Brasil aos 
Estados Unidos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas! O orador é 
cumprimMtado.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Brasília, 10 de maio de 1982. 
Ilustríssimo Senhor 
Antonio Gebauer 
DD. Presidente da Brazilian-Ameripa.Jl ChªmP_er of _Çonürierce New York 

Senhor Presidente Antonio Gebaue_r, 

Desejo congratular-me com vossa senhoria pela escolha do Dr. 
Luiz Êduardo CampellO como"-'•H:om-Cm do an-i:{' de 1982. Luiz 
Eduardo Campello é um legítimo representante da tenacidade e do 
descortino empresaríaí.S do cearence., ao qual_o Brasil tanto deve, no 
Norte e no Sul, em matéria de desenvolvimento e criatividade social 
e ec-onômica. 

A-honrosa· e- tfãdicional_Jáureã qUe acaba de distingui-lo com­
prova que a Brazilian-Chamber ofCommerce continua a contribuir, 
com discernimento e espírito público, para robustecer ainda mais a 
amizade que une nossos dois países_. 

Solicitando a vossa senhoria que transmita aos demais 
membros dessa Câmara de Comércio o meu aplauso, associo-me 
com prazer a esta justa homenagem. 

Cordialmente, João Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. -

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presiderite, Srs. Senadores: 

O financiamento pela Caixa Econômica Federal para a aquisição de 
imóvel usado mobilizou centena de milhares de chefes de famílias, cativos 
desde há muitos anos do pagamento de aluguéis e que viram na medida go­
vernamental uma saída e uma esperança de possuírem a sua própria casa, ad­
quirindo, na maioria dos casos, a residência oncl_e estão vivendo. 

Diante do elevado número de ins~rições e dos critérios de seleção divul­
gados, interessados nesses fina_ncia_mento-~, aflítos, já-reCorrem aos políticos, 
objetivando conseguir influêncías que posSam, junto à Caixa Econômica Fe­
deral, liberar seus pedidos, imaginando - e possivelmente sem razão - que 
somente os que tiverem apoio político serão atendidos, tendo em vista que os 
reçursos para essas operações não pOderão atender, sequer, a 20% dos pedi­
dos. 

Acreditamos que realmente a Caixa não tenha disponibilidade para o 
atendimento de todos os pedidos. Torna-se necessâria, entretanto, uma am­
pla explicação aos interessados e se aplicar o mais humano dos critérios, que é 
o_ de atender em primeiro lugar aos pequenos empréstimo-s, começando pelos 
que percebem de I a 5 salários mínimos regionais e, se adotada _esta medida, 
teremos atendido uma parcela considerâvel de chefes de família que hoje têm 
no pagamento dos aluguéis comprometidos muitas vezes mais de metade de 
seus saláriOs. 

Nesta oportunidade formulamos um apelo ao ilustre dirigente da Caixa 
EconômiCa Federal, Presidente Gil_Ma_c:ieiqt_l_nº_sentido de que examine essas 
sugestões, e principalmente que os int~fessã.dos- sejam ~ampla e publicamente 
informados dos critérios a serem adotados pela Caixa para o atendimento dos 
pedidos, para que não fiquem ãiiSioSalnenle aguardando a solução de um 
problema de tanta repercussão na vida de toda a família e vejam frustrada sua 
esperança, há tanto acalentada .. 

A fixação e o atendimento _a critérios gerais,- por mais duros que sejam, 
são medidas que responderão a todos aqueleS que aguaidam alguma orien­
tação, e âesejam nãó'Sei" mantidos-em ilusão, ainda que a resposta lhes seja 
nega_tiv_a. 

e-reinOS qi.le este-nosso apelo determiriãrii: ãs-prOvidê-ncias que hoje mais 
de 4 cente·n~S de ffiilfjares de PessoaS- aguardam dos- Poderes Públicos. 

Era o cju_e tíilh~rfl_o_s a c!_i~-~:r. S!_· Pr~sid_e~~f!cj_"!!!~to_~efr!U_ __ 
O SR.YRESIDENTE (J~rbas Passarinho) __ .,... Çoncedo a palavra ao 

nobre Senador Helvídio Nun~. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadore:s: 

Trànsc<frreu· -ontem o dia dedicado ao Trabalhador Rural. O próprio 
Presidenle João Figueiredo part_ici_pou de solenidades de distribuição de títu­
los de propriedades, patrocinadas pelo Instituto- Nacional de Reforma 
Agrária-INCRA, pára homenagear o rufícoi3.--bras1Ieiro. 

- O Governo federa] fõí ~ãTS longe.-Instituiu, através de decreto-lei, o 
Fundo de I nvestimei1to Sociãl, destinado "a dar .ãpo-io finariceiro a f".' .:•Jetos 
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de caráter assistencial relacionados com alimentação, habitação popular, saú­
de, educação e amparo ao pequeno agricultor". 

Enquanto, de um lado, providências concretas são adotadas com finali­
dade distributiva inequívOca - segundo o princípio de que a verdadeira jUs­
tiça consiste em tratar desigualmente os desiguais -, permanece a Adminis­
tração central, por outro lado, empenhada no propósito de alcançar a apro­
vação do Decreto-lei n9 1.910, de 29 de dezembro de 1981, que dispõe sobre 
contribuições para o custeio da Previdência Social. 

São duas posições, não há dúvida, conflitantes, embora todos reco­
nheçam que acima dos interesses de todos os segmentos sociais, inclusive dos 
mais carentes de recursos materiais, está o da instituição previdenciária. Mais 
é incontestável, também, que exigir contribuição dos aposentados em geral e 
dos pensionistas para custeio da assistência médica, ainda que na forma do 
escalonamento conSignado no art. 21' do citado diploma, representa gritante 
conflito com o objetivo de distribuição de benefícios sociaís, até pela simples 
verificação de que, em regra, os aposentados e pensionistas não dispõem de 
qualquer capacidade contributiva. 

Certo é que, consoante a sistemática legal vigente, em breve o_ Congresso 
Nacional aprovará ou rejeitará o referido decreto-lei, já que lhe é defeso 
emendá-lo. Na expectativa da decisão, e conhecidos os óbices que ainda en­
frenta o Legislativo, chovem as pressões, legitimamente exercidas. Asssim é 
que, dentre o avultado número de cartas e telegramas recebidos do meu Esta­
do, não me posso furtar à publicação do oficio Que me endereçou o P-residen­
te do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Barras, no meu Estado, e que 
peço seja transcrito como peça integrante das rápidas corrsi-derações, pela vee­
mência do apelo que encerra, revelador, sobretudo, das angústias e das 
aflições dos mais desassistidos, exatamente no anO-qUe o -próprio Governo 
dedicou ao amparo especial do idoso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. HELVIDIO 
NUNES EM SEU DISCURSO: 

Barras, 19 de maio de 1982 
Do: Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Barras-PI. 
Ao: Senador Helvídío Nunes de Barros. 
Assunto: Pedido para a não aprovação do Decreto-lei no 1.910/29-12-81. 

Digno Senador: 
O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Barras-PI, sente-se no dever 

de chegar até à presença de V. Ex•. para em beneficio dos companheiros apo­
sentados e pensionistas da Previdência Social, pedir que se digne de não apro­
var o Decreto-lei n9 1.910 de 19-12-1981, vez que subtrai seus proventos para 
pagamentos de débitos da própria Previdência. 

V. Ex• deverá levar em conta que já é tão potiCo-0 c}ue percebem os apo­
sentados e Pensionistas, que não dá nem para os seus Sustentos. Se houver a 
aprovação desta Lei, menor serão os proventos, e maior será a fome de cada 
um aposentado ou pensionista". 

Cabe ao coração humanitário de V. Ex' amparar o homem na hora mais 
pre-cisa-de sua existência", na velhice, ou na doença, dando-lhe um pouco da­
quilo que depende de um simples ato de vontade, trabalhando para que esta 
Lei não seja aprovada. 

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Barras fica confiante no alto 
espírito humanitário de V. Ex•, e dejâ externa o mais vivO agi'ã.decimento. 

Saudações respeitosas. - Joao Batista da Costa, Presídente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Como Senador de Pernambuco, devo registrar, nos Anais desta Casa, o 
meu pesar pela' perda de dois dos mais ilustres representantes da inteligência 
contemporânea nacional: o historiador paulista Sérgio Buarque de Holanda e 
o cientista pernambucano Nelson Ferreira de Castro Cha_ves. 

Sérgio Buarque morreu às vésperas de completar oitenta anos, cercado 
do carinho dos seus numerosos filhos e de uma infinidade de amigos. Deixa 
J:.na obra marcada pelo humanismo e, sobretudo, pela profundidade com 
que c0 ;eguiu transmitir o âmago do sentimento, da própria alma do povo 
brasileiro. Ensaísta, crítico literário, autor de estudos sociológicos, substituiu 
Roberto Simonsen na cadeira de História Econômica do Brasil, na Escola de 
Sociologia e Política de São Paulo e tornou-se conferencista nas mais reno-
madas universidades européias. · 

Sérgio- ViVeu· O seU períOdo mais fértil imprensado enire duas grandes 
frustrações políticas, correspondentes aos dois ciclos ditatoriais que se abate-

ram sobr.e nosso Pais, neste último meio século. Com efeito, um ano depoi~ 
do lançamento de sua obra-prima- HRa,ízes do Brasil''- publicada pela Li­
vrarla José Olímpio, em 1936, ele presenciou, no Brasil, a influência-fascista­
qu_e__ tanto temia. Quarenta anos após, em 1975, ele peicorreria instituições 
universitárias dos Estados Unidos e da Europa, porque na sua Universidade 
-a de São Paulo- não havia clima para a inteligência, a pesquisa, a cõitvi­
vência cordiaL Amigos seus -_cámo Paulo Duarte, Florestan Fernandes, 
Fernando Henrique Cardoso-, estavam sendo cassados, vigiados pela polí­
cia, até mesmo processados e exilados. E isso pelo crime de pensarem, com lu­
cidez, as grandes linhas da problemática brasileira. 

Em "Raízes do Brasil", com uma intuição que distingue os gênios dos 
outros homens, Sérgio jã advertira sobre a fragilidade da Democracia brasi~ 
!eira, ao afirmar, por exemplo: '~A democracia, no Brasil, sempre foi um la­
mentável mal-entendido. Uma aristocracia rural e semifeudal importou-a e 
tratou de acomodá-la,_ onde fosse possível, aos seus direitos e privilégios, os 
mesmOs direitos e privilégios que- tinham sido, no Velho Mundo, o alvo da 
fut:a da- burguesia Contra os aristocratas. E, assi~, puderam incorporar à si­
tuação tradicional, ao menos como fachada ou decoração externa, alguns le­
mas que pareciam mais acertados pára a êpoca e eram exaltados nos livros e 
discursOs". 

-Ê um livro rico, esse "Raízes do Brasil", a oferecer, ainda hoje, anãlise 
tão importante da realidade nacional. Faz parte, por sinal, de um tripé que 
marcou, profundamente, todas as gerações a partir da década de 30. Tripê 
este marcado pelo lançamento de .. Casa Grande e Senzala", de Gilberto Frei­
re, em 1933, seguido, em 1936, de "Raízes do Brasil", e complementado, 
rnagnificamente, por outro clássico de nascença, que é .. FormaçãO do Brasil 
Contemporâneo", do mestre Caio Prado Júnior. Livros diferentes, mas igual­
mente lúcidos, como nos ensinou o professor e crítico Antônio Cândido, ou­
tro intelectual de primeira gr_andeza e tainbêm vítima da opressão desses últi­
mos anos. 

_ Gilberto Freire estava comigo ontem, pegando no caixão de outro dos 
maiores brasileiros contemporâneos: o professor Nelson Chaves. Seu nome 
ficará, indelevelmente, ligado à luta contra a fome do meu Estado. 

No início -dos anos 50- enquanto outro pernambucano ilustre, Josué de 
Castro, como escritor famoso, ensaísta e até mesmo diretor internacional da 
FAO, discuti~~- no Brasil e no mundo,_ os aspectos políticos da fome- Nelson 
Chaves abandOna vã a sua cÜniCa- e rilOntaVi, na Universidade Federal de Per­
nambuco, o Instituto de Nutrição de Pernambuco. De 1950 até 1972, ano em 
que legalme_nte se aposentou- pois até anteontem continuava trabalhando 
-Nelson chaves dedicou-se, de corpo e alma, ao estudo científico das con­
dições de nutrição do nosso povo. Trabalho admiráVel: ele des_c_obriu, por 
exemplo, através de cuidadosas e infatigáveis pesquisas, que o ser humano es­
tava perdendo altura e peso. Em meu Estado- e isto está provado científica.: 
mente, através de documentos que correm os Institutos de Cornell Universi­
ty, são discutidos na Sorbonne e nas maiores universidades do mundo- ho­
mens e mulheres estão se transformando em legiões de nanicos ou retartados 
mentais. Por quê? Apenas porque não comem o suficiente, Si's. Senadores. E 
não comem porque não ganham o suficiente para córner. 

Nelson Chaves investigou milhares de crianças e descobriu, no_s labora­
tórios, que elas jã nasciam coiil. fome - por isso, nem sempre conseguem 
sobreviver. A taxa de mortalidade em Pernambuco- cerca de 20 por cento 
dos que nascem morrem antes de completar um ano - é das mais altas do 
mundo. Nel_son Chaves descobriu: uma d~s causas desse fenômeno é q_ue já 
têm fome no ~tero da rriãe. E descobriu, também, q_ue há mães com um déficit 
de peso de até cinqüenta por cento. Há mães com estrutura física de uma 
criança de 12 anos- porque estas mães também foram crianças que sentiram 
a fome intra-uterina. 

E pensar, Srs. Senadores, que essa tragédia ocorre, exatamente, na Zona 
da Mata, onde o solo é fértil, e a paisagem bela, coberta pelo verde-mar dos 
canaviais. E foi nessa região que Nelson Chaves nasceu -mais precisamente 
no Engenho Vênus, cortado pelo outrora cristalino rio Una. 

Viveu sua infância na Casa Grande, cercado pela brisa que agita o cana­
vial, mas influenciado pelo espfritO do seu pai, o jurista Eurico Chaves~ Seu 
irmão mais velho, Antiógenes Chaves, jurista e humanista, também sob essa 
influência, abriria, muitos anos mais tarde, as portas de sua casa para reu­
niões de "subversivos" - a geração de 45 que tentava derrubar a ditadura de 
Vargas, em Pernambuco. 

Aos 18 anos, partindo para o Rio de Janeiro para estudar Medicina, ele 
não ·esqueceu o quadro de dificuldades da população com a qual convivia. 
Tal qual Joaquim Nabuco, ultrapassou as fronteiras da classe social a que 
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pertencia para identificar-se, a seu modo, com a luta do povo. Uma vez for­
mado~ e se tornando professor, cientiSta, pesquisador, optou pelo estudo das 
dificuldades de nutrição do povo. Por_ isso mesmo, tantas _vezes invoquei ore­
sultado de seus estudos, aqui desta tribuna, em minhas denúncias contra a 
triste situação social do Brasil. 

Nelson Chaves tentou de tudo. Chegou mesmo a inventar uma ração 
para alimentação de crianças- o Nutrine 5- sabot~da por multinacionais, 
que temiam o ingresso da Universidade no campo da com~rcialização. Ao 
contrário do que ocorre em todos os países industrializados, onde a pesquisa 
é usada para incentivar a indústria, em nosso País isso é obstaculizado pelos 
que trazem de seus países de origem não só a fórmula, o Know-how, mas até 
mesmo a embalagem e a agência de propaganda. 

Mas Nelson_ nunca sucumb_iu às adversidades. Com um Câncçr, debilita­
do, internado no Instituto que criou, ele ainda tinha lucidez para escrever se­
manalmente no velho Diário de Pernambuco. E ~inda tinha força para apoiar 
Dom Hélde_r contra as_calúnias dos extremistas de direita. Ainaa tiriliã. ânimo 
para dizer, aos 75 anos de idade, que a burocracia fedef-aT brasileira é mil­
grande mal à pesquisa, como afirmou hã poucos dias. Tinha ainda a ousadia 
de arrostar os poderosos ao proclamar, há poucas semanas, que .. Pernambu­
co de hoje é profundamente hostil ao trabalho científico"-._ 

Peguei no caixão de Nelson Chaves, ontem, com a tristeza de quem sabia 
estar levando ao túmulo um grande pedaço da inteligência, do destemor e do 
humanismo do meu Estado. Mas estou certo de que exemplos como esse ha­
verão de frutificar, ao longo da vastidão nacional. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO- (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sx. 
Presidente Srs. Senadores: _ 

Acaba de ser publicado o_documento conclusivo_ do )9 Encon~ro Nacio­
nal dos Securitários, realizado em Fortaleza, Cearã, entre 7 e 9 de outubro de 
1981, institulado "A Carta de Fortaleza". 

Tendo em vista a importância do documento, que expr~sa os anSeios e 
preocupações de mais de 200 mil trabalhadores brasileiros, e_ com o objetivo 
de prestar nossa homenagem aos securitários brasileiros, fazemos constar dos 
Anais do Senado o intei~o teor da Carta de Fortaleza. 

"DOCUMENTO CONCLUSIVO DO 3• ENCONTRO NACIONAL 
DOS SECURITÁRIOS, REALIZADO EM FORTALEZAjCE, 

ENTRE 7 e 9/10/81, INTITULADO 
"A CARTA DE FORTALEZA" 

Os secUritários brasileiros, ao término do seu 39' Encontr9 l'f.acional, des­
ta vez realizado em FortalezaJCE, nos dias 7, 8 e 9 de outubro, vêm_ dizer à 
Nação de suas preocupações, anseios e esperanças, nos seguintes termos: 

1. São graves os problemas da vida nacional e para vencê-los com rapi­
dez e eficiência só há um caminho: a democracia. E esta jamais se realiza sem 
eleições em tódoS os níveis, através do voto direto e secreto, porque somente 
as urnas têm o poder único e intransferível de legitimar os goVernantes. Quem 
governa sem voto, governa sem povo. 

2. De par com as elições livres e o conseqüente respeito à vontade po­
pular manifestada nas urnas, impõe-se ao País uma completa reformulação 
do seu arcabouço jurídico, com a revogação de todas as leis que contenham o 
ranço do arbítrio. Lembremos que o regime do arbítrio não tarda em se vol­
tar contra os que o e~ercitam. 

3. E para nós, securitários, nada mais arbitrário do que a Lei de Segu­
rança Nacional, que autoriza a prisão sem culpa e sem<:rime. Dela o Governo 
faz uso para processar as lideranças sindicais, extravasando sua vindita con­
tra as classes trabalhadoras. Daí a consci~nçía jurídica do País. exigir a absol­
vição dos companheiros que estão sendo processados com base nessa antilei. 

4. Os securitários brasileiros, preocupados com o grave problema fun­
diário, Unem a sua voz à da igreja, para exigir dos nossos goverrlãntes râpidas 
e eficazes providências, porque não é possível que num País que Deus fez tão 
grande, geograficamente, seus filhos se matem para ter direito à um palmo de 
terra. Disso resultá que o honiem do campo, sem terra e sem cOndições de Vi­
da, emigra para engrossar a criminalidade dos grandes centros urbanos. 

5. Desse modo, como bem salientou o Papa na sua última encíclica, os 
securítarios reclamam sindicatos livres e independentes, para que possamos 
lutar com mais fOrça e autenticidade pela garantia e dignidade do trabalha­
dor. Porque toda a nossa luta serã inútil se o trabalhador não tive~ garantida 
a base fundamental da sua própria subsistência e de sua família: o emprego. 

6, Portanto, a ~t~Pilidadé e a_rJ.ig_pidade do trabalho têm que estar aci­
ma de tudo, "porque o trabalho tem como--su3 característica, antes de- mais 
nada, unir os homens entre si; e nisto consiste a sua força social: a força para 
construir-uma comunidade''. O desemprego, pois, é sempre um mal. Deve ser 
combatido pelo princípio do uso comum dos bens, para que o homem tenha 
trabalho. 

7. Todavia, não haverá dignidade do trabalho com salário indigno; a 
justa remuneração do tra_balho é o problema-chave da ética social. Por isso, 
os securitários chama"rri a atenção do pOvo brasileiro, para este espantoso 
dado trazido pelo último Censo: 88% d_a população economicamente ativa 
(43 m!lh_c?es de p~ssoas)_gã!J-ham entre m_eio a cinco salários mínimos mensaiS 
(Crf 4.200 a Cr$ 42.300). 

_8. A_liás, sobre o problema salarial, o próprio Ministro _do Trabalho 
vem-se manifesta-ndo -Contrariamente- a· qualQué"Y. noVa mudança na Lei n9 
6.708/79, inclusive criticando publicamente os que defendem sua alteração e 
reCftaçandõ os argumen-tos de <Jlie a lei é deseinpregaàora e também inflacio-
nária. -

9. Mas os trabalhadores, unidos, estão aptos a lutar contra os esbu­
lhos, contra as agressões aos seus direitos. Da nossa união, é exemplo expres­
s_ivo a 1" Conferência Nacional da Classe Trabalhadora~ a CONCLAT, rea­
lizada em Praia Grande-SP, no mês de agosto último, com a presença de 
1.126 entidades sindicais. 

10. Nesse contexto histórico, hoje mais do que nunca, avulta a impor­
tância do sindicato, que João Paulo 11 chamou de "expoente da luta pela jus­
tiça social". João de Deus quer, como nós qu-eremos, qtie os nOssos sindicatos 
defendam o tr(lbalhador, não só para que ele possa "ter" mais, mas principal­
mente ~ara que ele possa ~·se-t:"" f!Iai~·--

11. E o trabalhador não poderá ser "mais", por,por exemplo, com o 
.. pacote" previdenciário, enCiriiTriliãildo ao Congresso N acionai. Contra ele, 
os securitários levaOtam sua voz de reP,~dio ~_i~dignação-,"porque esse "paco­
te" disc;riniina a velhice odiosaffiente, desreSpeitando, inclusive, o direito ad­
quifído dos apOsentadOS que ven-ham retornar-ao trabalho. Não se faz justiça 
social com "pacOtes''1ITtPO-Síi1VOs~ --~--

-_· iz. Mas Q.s sec'-lrit4doS- braSlteiióS,"_ Tiã.O. àbslari.te tintos desacertos e 
tantas ince~tezas, reiteraffi sua profissão de-f6-no futuro do-Brasil, terra que 
ainda tem filhos em cujàs Corações a esperança não morreu e a fé não deser­
toU. COmo dizerri os Evangeihàs, o boni iãd~ã_() se sal_vou, ·mas não h3verá sal­
vação_ para quem atraiçoa o des_tíno de sua Pátriá,-atr-avés da omissão, do me­
do, da incompetência e da mentira. Afinal, a História e a consciência dos ho­
mens são tribunais que julgam com o mais -implacável rigor." 

Era o qll_e tinha açlizer, Sr. Presíd_eJ;Ite.__(_A_fuito bem!)_ 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: Venho a esta_ tribuna para lamentar o desapareci­
mento do cientista pernambucano, Nelson Chaves, exemplo admirável de de­
dicação e amor à ciência. 

Nascido no engenho Vênus, municfpio de Ãgua Preta, filho do eminente 
pernambuco Eurico Chaves, Nelson dedicou-se_ inteiramente aos estudos ex­
perimentais sobre Nutrição, na Universidade Federal de Pernambuco. 

Lembro-me da._s_ s.uas_ pesquisas com esse outto no.tâvel homem de ciên­
cia, Oswaldo Gonçalves Lima, no campo experimental da flora nordestina. 
Ao lado dessa intensa atividade cien_tífica. Nelson Chaves viveu, humana­
mente, o drama da desnutrição das populações mais carentes do Nordeste. 

Toda a sua iilcomparáveJ energia de cientista, que se renovava das can­
seiras físicas em contato c:om o _laboratório, ~le colocou à d~sposição da pes­
quisa interessada em benefício do Nordeste. 

Nelson Chaves déiXO-ú inúmeros trabalhos onde se destacam: .. Sexo, Nu­
trição e Vida'', .. Nutrição e Educação'\ "O Problema Alimentar no Nordeste 

-~--- -
Brasileiro" etc. 

Sr. Presidente: -
Desejo, nesta comunicação à Casa, transmitir à família de Nel~on Cha­

ves e ao meu Pernambuco a tristeza de ter de registrar, neste plenãrio, a perda 
de um grande pernambucano. De um cientista pernambucario de repercussão 
intei"naciõnal, qUe fãleceu combatendo, pelejando, lutando em defesa de me­
lhores condições alimentares para a nossa gente. Nelson Chaves não desapa­
recerã porque o seu espírito de combatente e a s_ua inteligência superior cont;­
nuarão -como exemplo para a juventude desta Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente,-(MUito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Nada mais havendo a tra· 
tar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinãria de 
amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 89, de 1981 (apre­
sentado pela ComiSSão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 599, 
de 1981), com voto _vencido, em separado, do Senador José Fragelli e voto 
vencido dos Senadores Luiz Cavalcante e Alberto Silva), que autoriza a Pre­
feítuia- Municipal de Engenheiro Navarro (MG) a elevar em Cr$ 
21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um- mil, cento-e cínqiienta 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES. sob n's 600 e 601, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9174, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia coroca conclusão de seu Parecer n9 1.071, 
de 1981), que autoriza a Prcfeifufa Municipal de Unaí (MG) a elevar em Cr$ 
258.475.000,00 (duzentos e cinqüenta e oito milhões, quatrocentos _e setenta e 
cinco mil cruzeiros) o_ montan_te de sua dívida consOlidada, tendo 

PARECERES, sob no 1.072 e 1.073, de 1981, das Comi>Sões: 
-de Constituiç-ão e Justiç-a, pela constitucionalidade. e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de MuniCípios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 124, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como cOnclu_são de seu Parecer n9 787, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura_ Municipal de Ituverava (SP) a elevar em 
crs 3_l.793.420,61 (trinta e um milhões, setecentos e noventa e três mil, qua­
trocentos e vinte cruzeiros e Sessenta e um centavos) O mOntailte-de sUa dívida 
cons_olidada, tendo 

PARECERES, sob nos 788 e 789, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiç-a, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Economia, favorável._ 

4 

Votação, em turno únícO; do Projeto de Resolução n9 236,de 1981 (apre­
sentado pela Comissão-de Economia como c:-onclusão d_e seu Parecer nq 1.318, 
de 1981), que autoriza<!" Prefeitura MuniciPal de Belém (PA) a elevar em Cr$ 
226.141.400;00 (duzentos e vinte e seis milhões, cento e quarenta e um mil e 
quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoiida_da~ tendo 

PARECERES, sob nos 1.319 e 1.320, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciánalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e - de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 160, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Económia como ctJiYClusão de se_u Pªrecer_ o? 953, 
de 1981 ), que autoriza a Universidade Estadual de Campinas- UNICAMP, 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 772.500.000,00- (seteCentos e 
setenta e dois niilhões e qUinhentos mil cruzeiros), teiJdo 

PARECER, sob n' 954, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e JuStiçã;- pela cunstitucionalídade e juridicidade, com 

voto_ vencído do Senador Hugo Ramos. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 _ _225, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão- de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.285, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florestal (MG) a elevar em 
Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e s_ete_ntâ e Uf!l mil, cento e cinR 
qüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.286 e 1.287, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição -e Justiçã, pela constituciohalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 13, de 1979, 
de ~utoria do Se~ador Mauro Benevides, que dispÕe s~bre a concessão de 
aposentadoria especial para o comcrciãrio, na forma que específica, tendo 

PARECERES, sob n's 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Jwaiça, pela constitucionalidade e juridícidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favorável; e 
--de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e losé Fragelli. 

8 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do- Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador CUnha Lima, qUe modifica díSPOsiüvo ·da Con­
solidação das LeiS do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras ha,bituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n's 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
- de Constiiiiição -e Justli:a, pela constitucionalidade e Juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças. favorável. 

9 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'il 164, de 
f9iü;-de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o _Marechal-do-Ai­
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 
-- PARECERES~sobn's 815 e ill6, de 1981,-âas Comi;sões: 

-de Co_nstituição e Justiça, -pela constitucfonalidade, juridicidade e, no 
mérito, favoráVel, nos termos de substitutivo que apresenta; e 

- de Educação e Cultura, favorável ao _substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

10 
Votação, em primeiro turrio, ao--ProJeto de Lei_ do Senado n9 352, de. 

1978, de autoria do __ Senador Accioly Filho, que disPõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n' 1.145, de 1981, da Comissão: 
_ -de Constituição e Justiça;--pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, faVorável. 

11 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'~ 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n9 5.480, de lO de agosto de 1968, disciplinando o paganlento do 139 saR 
lário devido aos trabalh(!dores avtilsÕS, tendo 

PARECERES, sob n's 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela cohstituciohalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
-'- de Finanças, favorável. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~> 362, de 
1979, de autoria do senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, soó nos I.I30a 1.133, de 1981, das Co­
missões: 

....... -de Constituição e Justiça; 
_ - ~e Legislação Socia_l; _ 

...:_ de Serviço- Público Civil,· e 
- de- Finanças. 

13 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­

presentado pela Comissão dei-EConomia como conclusão de seu Parecer n9 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
CrÇ5.70b.OOO,OO-(cinco milhões e seteCentos mil cruzeiios) o inontan.te de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 319e 320, de 1981, das Comissões: 
:-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicídade; e 

- de MunicíPios, favorável. 

(Dependendo da votação do ReqUerimento n'~ 309/81, de autoria do Se­
nador Dirceu Cardoso, de reexame da Comissão de Constituição e Justiça.) 
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14 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 155, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão d_e_seu _Parecer nl' 
939, de 1981, com voto vencido do Senador José Fragelli), que autoriza _a Pre­
feitura Municipal de Nova Venécia (ES) a elevar em Cr$ 14.091.700,00 (qua­
torze milhões, noventa e um mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob no 940 e 941, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e- fUstiçd, pela constitucionalidade e juridicidade, coro 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos, José Fragelli e Tancredo Neves; e 
-de Municípios, favoráVel. 

15 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 19~ de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu ~_arecer nl' 
1.159, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de V alinhos (SP) a elevar 
em Cr$ 28.091_.520,00 (vinte e oito milhões, noventa e um mil, quinhentos e 
vinte cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.160 e 1.161, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municfpios, favorável. 

16 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do SenadQ n5' 309, d~; 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercfcio da auditoria 
contábil e _dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob nos 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justi('a, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de legislação Social, favorãvel; 
-de Sen•iço Público CMl, contrário;- e 
-de Economia, favorável, com as Emendas de n9S I e 2-CE, que apre-

senta. 

(Dependendo da votação do Requerimento n~' 35/82, do Senador 
Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão _de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALMIR PINTO 
NA SESSÃO DE 25-5-82 E QUE, ENTREGUfi À ÚiiisJ{i5 DÔ. 
ORADOR, SERIA pUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Depois de vários -discursos que tenho feito no Senado _sobre o sççular 
problema da estiagem no N ardeste, defendendo quase sempre a construçãO 
de açudes, barragens nos rios nordestinos. perfuração de poços que ensejarão 
a irrigação, no-ineu entender e de muita gente, a salvação econômica dare­
gião, hoje, Sr. Pres!dentc, Srs. Senadores, -eu venho à tribuna~ -C.óm- iricoittfda 
alegria, para registrar um fato que ê. muito prOmissor à minha terra natal -
Lavras da Mangabeira - no sul do Cearã. · 

A imprensa do meu Estado nos traz a alvissareira notícia de que o R.ío 
Salgado, que me viu nascer e acompanhou a minha meninice e a minha juven­
tude, é mais um rio perenizado do Nordeste, através de um sistema d~ barra­
gens construídas com as verbas da emergência. 

O dia 20 de maio serâ inesquecível para os filhos de Lavras, Aurora e In­
gazeiras, localidades banhadas pelo maior afluente d_o rio Jaguaribe, pela sua 
margem esquerda. 

Este sistema, estendendo-se ao longo de 30 quilômetro_s, irã beneficiar 
nada menos de 8.500 habitantes da região, represando 2,3 milhões de metros 
cúbicos d'água, que irão abastecer, em seu percurso, um grande número de 
propriedades que totalizam cerca de 500 hectares. -· __ __ _ 

Segundo dados fornecidos pelo Ministério do Interior, foraln empiega~ 
dos na construção das sete barragens nada menos de 6.143 trabt~:l~adores do 
Programa de Emergência, com um gasto que atingiu a soma de Cr$ 
18.729.06!,00. 

Registre-se ainda, Sr. Presidente, que no mesmo dia em que o ilustre Mi­
nistro Mário Andrerizza inaugurou nas localidades de Aurora e lngazeiras o 
sistema de barragens a que venho de me referir, deu também, por inaugurado 

o açude "Pontilhão", no Município de Orós, construído por cerca de 1.000 
trabalhadores rurais, matriculados na Emergência. 

Achei oportuno traze(' ao conhecimento elo _Senado essas inaugurações 
do MINTER, ao mesmo tempo em que desejo ressaltar o que há sido realiza­
do pela SUDENE, neste 3 anos_ de_ estiagem, conforme dados do seu ilustre 
Superintendente Walfrido Salmito. 

Forneceu S. S• ao repórter Élcio Martins do Jornal O Povo, de Fortaleza, 
os seguiJ].tes _dados: .. foram realizadas pela Superintendência 110 mil obras 
hídrlciis -(p-Ontos d'água), signifícarido o represaTnento de 6 bilhões de metros 
cúbicos. Somente no ano passado, o Programa de Emergência concluiu 2._018 
açudes, 984 poços amazonas, 28 lagoas e 21 cisternas. Em fevereiro deste ano 
encontravam-se em andamento as construções de 13.833 açudes, 2.779 poços 
amazonas, 166 lagoas e 43 cisternas". 

O Sr. Bernardino Viana - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Pois não, com o maior prazer. 

O Sr. Bernardino Viana- Neste instante em que V. Ex• fala sobre a pe~ 
reniz~~~o do R~o Salgado no Ceará, que vai representar um grande pólo de 
irrig<!_ç_ã-<?, q).!ero regi~tt:ai.-cOffi s~tiSfãçã.O,-·rtOS-e~--pronunciamento- e para 
isso peço a devida licença- a realizaÇão de um seminário sobre irrigação, do 
dia 3 ao dia 6, no meu Estado, na Capital, Teresina, sob o patrocínio do Mi­
nist~rio da Agricultura e da Secretaria de- Planejamento do Estado. Nessa 
mesma ocasião serã realizã.dã. uffia exposição-leir·a de produtos relacionados 
também com a irrigação, o que bem demonstra o interesse que os nossos ho­
mens públicos, os da il}í_cfi~~-\'_a _priV~~a ~-8i"r!::q_ o~_ homens _do campo, estão ten­
do pela irrigação como fator único d_e dest;nYQlYi!nenio rural da nO$Sa área. 
Muito obrigado a V. E_x,~ __ -

0 SR. ALMIR PINTO- Eu que agradeço a V. Ex• Na verdade, nobre 
Senador BernardinO Viana, os técnicos que· passaram pelo Ministério da 
Viação e Obras Públicas, antes do_ MiniStério do Interior, todos eles conhe~ 
dam o problema do Nordeste, todo mundo sabia. como hoje sabe, que o 
problema do Nordeste é hídrico- isso o Con_selhe_iro Acâcio já dizia no seu 
livro, às páginas tantas. Agora, deixam-se os rios sem as barragens e a água 
corre toda para o mar. A época, não se faziam ca:cimbões, não se faziam pra­
ticamente pequenos e médios açudes, as verbas eram para os grandes açudes 
que, na verdade, representam muito, mas não podem ficar com_o estão, com a 
água sem ser aproveitada para quase nada, como acontece com o Orós agora, 
já perenizando o Jaguaribe._ Há muitos anos. há décadas, jã se poderia ter re­
solvido o problema, porque, como já disse não se constítui novidade: 
construam~sç açudes, barrem-se os rios e aproveite~se a água para irrigação e 
o Nçrd"este_ deixará qe ser urDa -Região pedinte.' 

Estou informado, nobre Senador BernardinO via na, que foram inaugura­
das sete barragens, e lá, na minha cidade de Lavras da Mangabeira, já tem 

/ 
_ uma ba:r'_dtgem há imó"s construída que, de fato, represa um bom volume de ã-
gui. P-OfêiTi:-d3.S--iÕformaçõeS que-eu oOHve-ôe um pronunciamento feito pelo 
Prefeito d~ Aurora, o Mifilsiro irã fazer-mais Seís barragens no Rio Salgado. 
Isto é uma riqueza para aquela região. 

Quanto ao açude Pontilhão, não conse_gui dados sobre o número de hec­
tares que serão irrigados, mas a informação que tenho ê que chega a quase 
3_QO hectares, favorecendo 300 familias no Municípío de Orós. As 7 barragens 
inauguradas me causam enorme satisfação, pOfCIUe vêm, justamente, mihimi­
Z!=lr um p.r:oblerpa muito s~~io riã minha cidade, ho meu Município, a terra em 
que nasci. Que isso seja reproduzido em tOdOs os Estados, que ãs barragens 
sejam multiplicadas, triplicadas, quadruplicadas em todos os rios do Nordes­
te, criando maior riqueia numã ãfea q-Ue é cãStlgadã. pela seca. Muito obriga­
doa V. Ex~ 

Procurei -Sr. Presidente c Srs. Senadors - alinhar estes informes, por­
que eu mesmo desconhecia que os gáStos-co-rn a Emergência estivessem sendo 
empregados ein graride número de _aguadas, em todo o Nordeste. 

--ACho qUe todos desconhecia_m.isso, pensavam que, como se tratasse do 
primei~o ano de emergência, a ocupação fosse destacar as terras, construir 
cercas. No primeirO aiíO, eV!dio1tarieilte-, houve falhas {iela falta de planeja­
mento e programação de obras. A partir do 21' ano de seca, não ::.eria mais 
possível continuarem OS trabalhadores, como costumãm dizer, apenas pen­
teando a terra, teríamOS que fazer alguma coisa que perdurasse. Esta é a gran­
de verdade. 

Os dados aqui trazidos são por demais promis.•wres, para o vigoramento 
do PROVALE-- e rouítO especialmente, do_ Projeto Sertanejo. 
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Mas, o ilustre Ministro Andreazza, face à regular estação invernosa em 
faixas privilegiadas dos Estados nordestinos, deliberou mudar o Programa de 
Emergência, pelo Programa de Assistência aos· BOTSõeS da Seca c quC consisti­
rã na realização de obras públicas naqueles municípíos do semi-árido, onde 
ainda há falta de chuvas, para isto utilizando todos os trabalhadores que esta­
vam alistados no Programa que marcha para a extinção: a EMERGENCIA! 

o·sr. Ministro, quando da sua última viSHáao MédiO-setentrião, dirigiu 
um apelo aos trabalhadores que estão alistadÓs nas atuais frentes de emergên­
cia da SUDENE, para que voltem às suas terras e se dediquem ao trabalho 
porque há carência de mão-de-obra, já que são bo3.Sas expectativas do Nor­
deste oferecer uma grande produção. 

Esta é a mensagem dO Sr. Ministro do Interior, cujo trabalhO em benefi­
cio do Nordeste, é digno dos maiores encômios. 

Volta-se S. Ex* agora, para os Bol.fiões da Seca, que compreende exata­
mente, aquelas áreas onde- como ele mesmo afirma .. não houve chuva nos 
últimos anos e por isso não têm tido produção nem colheita.'' 

O pensamento do Governo é executar obr"as vísarido à acumulação da á­
gua e derivar um pouco para a construção de casas, escolas e postos de saúde, 
pretendendo com isto dar melhores condições de vida ao sofrido homem do 
campo. 

Não se pode malsinar o Programa de Emergência que, se apresentou fa­
lhas- principalmente, no emprego-de recursos durante o primeiro anõ de eS­
tiageni - em 1979 -,já eri'i" 19-80 e 81 procurou o -MiriistériO do Interior 
construir algo de duradouro, conforme declarou o Ministro Andreazza quan­
do afirmou, por ocasião das inauguraçõeS iio-EstadO do Cearâ, qüe: "no Pro­
grama de Emergência foram aplicados Cr$ 93 bilhões de cruzeiros nos últi­
mos 3 anos, compreendendo a maior folha de pagamentos do mundo e resul­
tando em obras que fortalecem toda a infra-estrutura econômica e-social do 
Semi-ãrido, abrangendo grande número de municípios do Ceará, Paraíba, 
Rio Grande do Norte, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia." E afirmou: 
HA maior virtude do Programa de Emergência, que agora está sendo substi· 
tuído pelo Programa de Bo/sões da Seca, foi evitar a migração de 2 milhões de 
nordestinos em direção às grandes metrópoles do País". 

Este- na verdade, foi o objetivo de maior alcance social do Governo, 
assistir o homem no seu verdadeiro habitat, e, nunca despovoar a Região 
Nordestina que, uma vez bem cuidada e assistida, se transformará num Boi­
são de riquezas para o País. 

Este o grande anseio que todos nós acalentamos. Era o que eu tinha a di­
zer. Sr. Presidente. (Muito bem.' Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO LU­
CENA NA SESSÃO DE 25-5-82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Há cerca de quatro anos, mais precisamente a pai'tir de 1979, que aRe­
gião Nordestina, sobretudo,a sua zona semi-ãrida, vem sendo atingida por 
prolongadas estiagens. Não se pode dizer que não tenha chovido ali, o que 
ocorreu; ao longo destes anos, que houve foi a irregularidade das precipi­
tações pluviométricas. 

A verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que o vaticínio do CT A, até 
agora, está praticamente concretizado no Nordeste. Isso deixa claro uma cer­
ta imprevidência das autoridades governamentais competentes quanto a um 
planejamento mais racional, e por isso mesmo de caráter preventivo, para fa­
zer face aos efeitos do flagelo que decorre sempre dessas situações anormais 

, de ordem meterológica que, periodicamente, atingem aquela sofrida Região. 
Neste ano de 1982 pode-se dizer, que, de um modo geral, no Nordeste 

brasileiro - e eu diria particularmente no meu Estado, a Paraíba -choveu 
mais do que no ano passado: mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ê inegável 
que as precipitações pluviométricas que ali ocorreram não foram de modo a 
assegurar absoluta tranqiiilidade às populações rurais da zona semi-árida. Es­
sas chuvas não resolveram o problema do abastecimento que continua pre­
cário.~ bem verdade que houve um aumento substancial na safra de algodão 
e se pôde salvar alguma coisa em termos de produção de cereais, sobretudo de 
milho e de feijão. 

O Sr. Almir Pinto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presidente, Srs. Senadores, de um 
modo geral, o quadro do Nordeste, o quadro-do meu Estado, mesmo com 
uma melhoria do inverno- e chamamos o inverno, ali, o período de chuvas 

da região- é, ainda, grave, é, ainda, difícil do ponto de vista econômico e so­
cial, e merece, da parte do Governo, uma particular atenção. 

Pronuncio -estas palavras, tendo em ·vista as notícias que nos chegam e 
que são anunciadas, diariamente, pela imprensa de que o Ministério do Inte­
rior estaria em vias de desativar as Frentes de Emergência nos vários Estados 
nordestinos. Acho Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o Plano de Emergência, 
executado no Nordeste, ao longo desses quatro anos, de 1979 para cá, defxou 
muito a desejar, do ponto de vista de rendimento, de resposta ec-onômica para 
a Região, face aos vultosíssimos recursos investidos pelo Governo Federal, 
embora, como bem acentuou no seu pronunciamento o nobre Senador Almir 
Pinto, nãq há duvida de que houve um aspecto positivo nisto tudo: foi que o 
Governo, com essa ·massa de recursos empregados na Região, conseguiu, pelo 
menos, evitar um maior êxodo, uma maior migração interna, segundo S. Ex' 
de cerca de dois milhões de pessoas que teriam deixado de viajar para o Sul 
do País em busca de trabalho. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, salvo melhor juízo - e ouvi atentamente 
as palavras do nobre Senador Almir Pinto - pelo menos no meu Estado, 
quanto aos resultados, em termos de obras, pouco se pode encontrar, depois 
da execução do Plano de Emergência. O que indica que o Governo Federal 
deve manter as_ frçntes de Emergências, desativando-as gradativamente, sem 
ser de uma maneira abrupta, mas ao mesmo tempo, se empenhar a fundo, 
com maior interesse, no sentido de que os trabalhadores, que ali estão viven­
do do salário pago pela União, pelo Governo Federal, pelo povo brasileiro, 
venham Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, a -melhorar sua situação pessoal e fa­
miliar, do ponto de vista social, mas também possam deixar alguma coisa de 
mais rentâvel para a Região nordestina em termos de infra-estrutura econô­
mica, como sempre ·ocorreu- em períodos idênticos, anteriormente, no Nor­
deste brasileiro, em vários governos, como por exemplo ao tempo do Presi­
dente Vargas, quando foi Ministro da Viação o saudoso José América de Al­
meida, e ao tempo de Juscelino Kubsitchek de Oliveira, quando também 
várias_ ~stradas federais e até estaduaiS foram ali construídas por conta dos re­
cursos da Emergência. 

O Sr. Almir Pinto- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Antes de prosseguir, vou ouvir V. 
Ex• 

O Sr. Almir Pinto- Quero partilhar da apreensão que assalta o espírito 
de V. Ex•, em relação ao problema da estiagem no Nordeste. Aliãs, 
reportando-me às suas primeiras palavras, V. Ex• disse muito bem, que o 
CTA afirmou ·com miifta ·precis"ão o que poderia acontecer no Nordeste nes" 
tes cinco anos. A imprensa'Parece-que nã-o entendeU oS primeiros informes do 
_CTA. Quando_ lá estivemos em visita, eu- e mais seis companheiros, colegas de 
Senado, ouvimos de seus técnicos, que seriam cinco anos de estiagem com 
dois anos de pique, 81 e 83. O ano de 82 seria de inverno fino e é o que estã 
acontecendo. A minha preocupação e de V. Ex• deve ser esta, porque enquan~ 
to o ano passado foi um ano seco, de verdade, no Ceará, por exemplo, foram 
21 ou 22 dÚ1.s de chuvas fortes. Os gl-andes açudes -Sangraram; fez água para a 
pecuária e para tudo o mais, menos para a agricultura. Este ano é um inverno 
~riador. Mas, por exemplo, se confirmar a estiagem de 1983, serã uma seca de 
verdade, isto porque as chuvas deste ano não foram suficientes para fazer á­
gua nos açudes e lagoas, e fartar QS lençois freáticos do Nordeste. Acho que 
será um negócio-·müito sério paia o nlédio setentrião, se tivermos um ano de 
pouca chuva, em 1983. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu que lhe agradeço, nobre Senador 
Almir PintO. E lembro-me aqui das palavras há poucos dias proferidas neste 
plenário pelo Senador Helvídio Nunes, quando S. Ex•, exatamente, apelava 
parã o Ministro do Interior, face a notícia· divulgada no seu Estado, de que al­
gumas áreas que continuavam sendo atingidas pela estiagem, estariam incluí­
das no plano de desativação das frentes de emergência. Acredito que as pala­
vras de S. Ex* tenham sido bem ouvidas, pelo nobre titular da Pasta do Inte­
rior. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é portanto evidente a gravidade da si­
tuação nordestina, neste ano de 1982, que_ aliás é uma situação singular, pois, 
como bem revela o nobre senador Almir Pinto nas suas palavras, o que hou­
ve foi uma chuva fina que não deu para juntar água. Os açudes não chega­
ram, de maneira nenhuma, a armazenar uma quantidade mínima de ãgua que 
pudesse servir ao abastecimento. De qualquer modo, a pecuária foi beneficia­
da com as chuvas caídas que reverdeceram as pastagens. 

Aqui está a prova disso: um requerimento que foi aprovado na As­
sembléia Legislativa da Paraíba, que passo a ler para que conste dos nossos 
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Anais e que dá bem o retrato da situação deste anO, pelo menos no meu Esta­
do: 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA PARAIBA 

Requerimento n'i' 
Assunto -Apelos ao Ministro do Interior eao Superintendente da SUDE­
NE para fins que especifica. 

Sr. Presidente: 
Requeiro a V. Ex• na forma regimental, contando com a aprovação do 

plenário, seja encaminhado ao Ex.'' Sr. Ministro dO Interiõi Mâr_io Davíd An­
dreazza e ao Superintendente da SUDENE, Valfrido Salmito calorosos ape­
los nos seguintes termos: considerando que-

I. As chuvas caídas no interior do Estado da Paraíba neste ano d_e 
1982, especialmente na Região do Médio Piranhas cornpr~e11dida pelos mu­
nicípios de Po-mbal, Paulista, Lagoa, Catolé do Rocha, Brejo dos Santos,_ 
Bom Sucesso", Jericó, Riacho dos Cavalos, Brejo do Cruz, São Bento e_Be_lém 
do Brejo do CrUz, foram insufiCientes para assegtft'ar o desenvolvimento e co­
lheita das culturas de gêneros de subsistêncía; como o-TeijãO, milho, arfoz e 
ainda do algodão, todas elas sem qualquer esperança de sobreviVéncia, mes­
mo com o aparecimento ae chuvas naturais ou artificiais~ · -

2. Os açud_es_ e re_servat6rios d'âgua estão vazios, sem condições_ de 
qualquer cultura irrigada e com deficiência absoluta para dessedentar os re­
banhos de qualquer natureza; 

3. As pastagens, que apenas surgiram com algumas chuvas, estão pere­
cendo por falta de umidade, insuficientes para a alimentação -~o gado v_acum_, 
ovino e caprino. 

4. O número de habitantes da zona rural daqu_el'! regi~o a~~~~~~9~!P~_l_!) 
programa do Governo nas áreas de emçrgência atinge apertas a uma-·pequenã 
porcentagem dos necessitados; 

5. Os salários pagos aos nordestinos flagelados são ínffmos e nãO COr­
respondem ao estado de pobreza e misériã. absolutos, especialmente face ao 
constante aumento do custo de vida; . __ 

6. Várias famnias numerosas têm apenas uma Qessoa inscritâ e, com 
um pouco mas de 5 mil cruzeiros mensais, têm que alimentar de tO "até 20 p-eS­
soas, sem contar com outra qualquer fonte de renda; 

7. Di"ante de uma odios__a· e condenável discrinlinação, muitos-Chefes de 
família foram ·rn:aig1ilaliiad0s -e Soffem- a fnã.ts rerifvel âaS iiijuSfiÇás;-não ten­
do para quem apelar na sua pobreza e na sua fome crônica. 

Fazemos, em nome de mais de cem mil habitantes da Região do Médio 
Piranhas, os seguintes apelos, calorosos e veementes: 

l. Seja ampliado com urgêrl.cia o número de inscriçõeS âe trabalhado­
res rurais nas frentes de·emergência, na medida das necessidades do~ habitan­
tes de cada município e nunca por critérios políticos de proselitismo inexpli­
câ vel e odioso. 

2r Providencie-se o aumento do salário mensal dos tr_l!,balh_ª9ores rlJ.­
rais e que seja equiparado ao salário míilimo reglollal que, a partir de maio 
próximo seja reajustado para Cr$ 13.920,00. 

3. Sejam estudadas urgentes medidas para abastecimento d'_âgua nas 
diversas cidades daquela Região, e especíalmente em Catolé do Rocha, Brejo 
dos Santos, Brejo do Cruz, Belém do Brejo do Cruz, através _qe carros.-pipa e 
ainda sejam regularizados os abastecimentos d'água em São Bento, JericQ, 
Lagoa e Paulista, cujos habitantes já sofrem racionamento. 

4. A perfuração de poços artesianos em diversos pontos da zona rural 
dos mencionados municípios seja uma medida prioritária dos órgãos gover­
namentais, corno recurso único para dessedentar os rebanhos. 

5. Para a alimentação dos rebanhos, através de rações balancead~s. as 
agências dos Bancos oficiais sejam autorizadas a re~lizarem criteriç>sos_fi_na_n­
ciamento a longo prazo e mediante juros módicos, corno única solução para 
evitar que sejam dizimados por completo. 

6. Os financiamentos agrícolas tenham oportunidade com a liberação 
das restantes parcelas e que seus valores sejam debitados no Programa 
PROÃGUA com pagamentos reduzidos e a longo prazo, incluindo-se, se 
possível, em algum programa a fundo pedido~ 

Com essa medida os agropecuaristas só então terão condiçõ~s de manter 
os habitantes da zona rural em suas propriedades, evitando-se u~ êxodo de­
sordenado e sem precedentes. 

A ausência dessas medidas solicitadas poderá acarretar graves perigos de 
lamentáveis comoções sociais, da anuência de milhares de ruralistas às cida­
des que poderá ser saqueadas, sem possibilidades de manutenção da ordem 
pública pelos administradores municipais. 

Sala das Sessões, 13 de abril de 1982.- Américo Sérgio Maia. 

O requerimento, _Sr. Presidente, foi subscritp no mês de abril. Daí por 
que muito do que nele se contém já estâ um tantO defasado; refiro-me, por 
exemp!Q.:! ao problema da _pastagem para os rebanhos, porque como já disse, 
ela se refez inteiramerlte -com as chuva.S::-""caidas. Mas _o fato é que a situação 
continUa _grave no_Nordeste. Dai por que iJ;Isisto1 em primeiro lugar, em que o 
desativamento das _frentes de em~rgência s_eja feit_o graQalÍY!liDel}te, de acordo 
com as neCeSSidades de_ cada áiea_e em_ S_egtirido tenho que levar em conta, 
também, um documento.que está sendo lançado pela Igreja, sob o título "O 

- Rõrhetlfe-·a-se.Cã -do Nordeste Brasileiro", e_m que, no que tange ao Plano de 
Emergência destacam-se as seguintes_distorções, as quais leio para o conhec[­
mento da Casa e daNação: 

-ALISTAMENTO: 

1. O alistamento tem sido realizado a juizo dos políticos e de pa­
trões. 

2. Não existiu definição .de critÇdos claros_e precisos para o alis­
tamento, dispensa· ou __ fiscalização do Plano de Emergência. 

3. Apenas uma pequena parcela dos trabalhado~:es rurais realmen­
. te necessit.ados fo.i ati~Jªd_a. 

3_,1 Ocorreu discriminação de mulheres, solteiros, aposentados, 
menores, bem como dos posseiros, parceiros, arrendatários, 
assalariados_. 

3.2 Ocorreu alistamento de pessoas de fora da_categoria, por inter­
ferência de políticos locais. 

3.3. Alistamento de pessoas de outros municípios e Estados por in­
teresse eleitoral.-- - --- ---

4.-- -CõiniSSõe~;de ãliSta,rríento cornpartTc:1páÇâO-iri1Tlorífá"r"ia dare­
presentãção dos trabalhadores rurais, impossibilitando, na 
prática~ qüe""'as·reívfndicações- dos trabalhadores fossem atendi­
das. 

5. Em muitoS ·casos a injusta eliminaÇão 'de trabalhador do Pro­
----- ~·-::.gt-iõia- de EffieT&_êil~ciãúã Tegís"ffãOacõiTiõ -"'"desistência". 

(í. - ·tOnsiáiotHie-'cíu_e_ em riitl1tQS-cã."sC:iS~ Oeiilitidos do Programa de 
·Emerg.ê'ncia'-Contiriuâ.T.ain com.Os seúS ·nomes nas Hstas de Pa­
-~~meáto _\di!svió: de yer·b~sf 

7.- Alistamento de "trabalh.adores-fantasmas" por latifundiários, 
-que se apoderavam _dos_ respectivos .salários pagos pela Emer­
gêncía.--

Neste particular, Sr. Presidente, Srs. Senadores, saliento que no meu Es­
tado, a Paraíba, quase todas essas irregularidades foram constatadas através 
de investigação feita a nível federal, segundo soube, pelo próprío Serviço Na­
cionai de Informações. Houve até prefeitos municipais que foram afíStados 
rtas frentes de emergência, para não falar em comerciantes e em outras pes­
soas do meio social da área urbana, que tomaram o lugar de trabalhadores 
rurais nesse "Plano de Emergência. 

Continuando com a leitura do documento da Igreja: 

SALÁRIOS: 

• Salário baixo, inferior ao mínimo regional. 
• Atraso de pagamento doS salários, prejUdiCando a família do tra­

balhador rural. 
• Não paga111ento semanal em dias de feira, favorecendo o barra­

cão dO proprietã.riõ: -
• Naõ p3-garrientÕ. de r.ê:aj_uStes sã.JariãiS; de a·coidO com a política 

em vig"or-e Conl" aeievaça·o do custO de Vlda. 
• Salário em mercadoria, fornecida no arma;z;ém dos patrões. O la­

tifundiário recebia o salário diretamerite do órgão pagador e ao 
inv~ de pa~ar ao_ tra?a_lh_ador, obrigava-o a comprar nos seus ar­
mazéns. 

• Desconto_s de passagens e despesas de viagens do salário de Emer­
gência. -

• Reienç~'io por patrãO de Parte do saláfio, s·ob a· ameaça ao traba­
lllã.OOr-áe corte- do Programa de Emergência. 

• Sistema de pagàmento do salário através da EM ATER ou outros 
órgãos serviu para discriminar trabalhadores pela seleção, aten­
-dendo a grupos polítiCos. 

• O FUNRURAL negou ao trabalhador rural alistado na Emer­
gência o direito ao beriefício em caso de acidente de trabalho. 
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A fonte de informações segundo o próprio documento da Igreja foi o En­
contro Interestadual sobre a Problemática da Seca-:- Federações do Nordes­
te - Cearã, julho de 1981. 

São dados concretos que a Igreja nos oferece, neSte instante, como uma 
entidade absolutamente isenta, para falar em torno do assunto. Daí por que, 
ao reclamar que as frentes de emergência não sejam desativadas totalmente, 
mas sim gradativamente, quero dizer desta tribuna ao Sr. Ministro do Inte­
rior que S. Ex' deverá levar em conta essas observações feitas pelos Prelados 
da Igreja católica no Brasil, a fim de que essas distorções possam ser corrigi­
das, pelo menos agora, nesse restante de execução do Plano de Emergência. 

E não somente isto. Ao encerrar estas palavras desejo também colocar 
dois outros pontos que se me afiguram da maior importância para o atenCH­
mento àqueles que foram atingidos pelas estiagens no Nordeste Brasileiro, in­
clusive neste ano de 1982, onde há, segundo se diz, uma seca criativa, Ou na 
palavra de outros, uma seca verde. Então, evidentemente, os produtores ru­
rais, os produtores agropecuários, de um modo geral, estão sem condições de 
pagar em dia os seus compromissos nos bancos. Portanto; subscrevo o_s ape­
los que já foram feitos deste Plenário, rio sentido de que o Banco Central do 
Brasil providencie, com a maior Urgência possíVel, a prorrogação desses fi­
nanciamentos, não só nos bancos oficiais, corito taril.bém- ~Os bancos particu­
lares~ E para que esses produtores rurais possam criiriprir em dia as suas obri­
gações para com o mercado financeiro. 

De outra parte, Sr. Presidente, Srs. Senadores, faz-se urgente que os ban­
cos que operam naquela Região, em crédito de custeio, jâ agora diante das 
chuvas caídas - embora, como já se disse, sejam chuvas que não tenham 
atendido por inteiro à situação do Nordeste, mas possibilitou que os traba­
lhadores rurais pudessem fazer alguma plantio- desde logo liberem a segun­
da parcela desse crédito de custeio, a qual até agora não foi entregue ao pro­
dutor rural, como bem o acentuou, aqui, há um mês atrâs, o nobre Senador 
Dinarte Mariz, do Estado do &i o Grande do Nor~e, r~lamando em relação a 
seu Estado. 

Ademais ainha hâ pouco, num entendimento em torno do assunto com o 
nobre Senador Agenor Maria. S. Ex• me informava que hâ uma disparidade 
muito grande no que tange a cobrança de juros, porque financiamentos ali, 
no meio rural nordestino, na zona semi-árida, no montante até 700 mil cru­
zeiros estão pagando de juros 35% e os qu-e ultrapassam os 700 mil cruzeiros 
pagam de juros 60% o que ê um absurdo para uma região carente e pobre 
como o Nordeste brasileiro! Como disse aqui um dia desses;. "Até hoje o úni­
co tratamento diferenciado que o Governo Federal fez com Jelação ao Nor­
deste foi em matêria de juros!" Portanto, não se explica essa discriminação 
para com os financiamentos além de 700 mil cruzeiros, sobretudo quanto este 
valor nada representa diante da inflação que af estâ. 

O Sr. Agenor Maria- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Agenor Maria- Senador Humberto Lucena_, o problema da emer­
gência, as frentes de trabalho iniciadas em 1979, não corresponderam porque 
o Goverrio, primeiro determinou um subsalário ínfimo. E o operário começa­
va a ganhar a partir do dia em que se alistava, mas em geral, só recebia cinco 
ou seis semanas depois. O pagamento seínpre foi feitO na base de, nõ mínimo, 

quatro semanas de atraso. Não existe ito Nordeste um operário que pd~ 
trabalhando, passar um mês sem receber o dinheiro, de forma que eles foran;x 
obriia~õS a cair nas mãos dos merceeiros, dos donos de barracão, para corxi'­
prar - pelo amor de Deusl - produtos, muitas vezes deteriorados por uina 
fortuna! O Governo, é lógico, sabe que o operário, coitado, não pode passar 
quatro, cinco semanas sem receber o seu dinheiro. Se o Governo paga coin 
atraso vai_ beneficiar JUstamente o dono do barracão, que passa a vender a 
mercadoria que quer, pelo preço que bem entende. Primeiro, este problema. 
O segundo! dado o pequeno subsalário pago pelo Governo e ainda com atra­
so, o Governo ficou sem condições de fiscalizar o serviço e ficaram milhões_de 
operários nas frentes de trabalho sem uma ocupação definida, e o Governo 
sem condição moral para fiscalizar. Terceiro: chegou a hora de o Governo li­
berar as parcelas para a produção; caíram as chuvas. E o que se diz? Que o 
Governo não pode liberar a verba correspondente ao trabalho, quando a chu­
va está dando oportunidade de fazer, na lavoura; ao mesmo tempo, que aca­
bar com as frentes de trabalho_. Na minha concepção, o Governo deveria fa­
zer o seguinte: na proporção que o trabalhador tivesse necessidade de deixar 
as frentes de trabalho,_ ele_ as deixaria espontaneamente, e o Governo daria à­
quele agricultor que está há três anos na frente de trabalho, pelo menos dois 
meses de pro labore, para que ele possa manter-se nesse período. O que não ~ 
justo é, de uma hora para outra, acabar-se com as frentes de trabalho_ e este_ 

__ ho_mem fi~~r seril receber nenhum centavo, quando ainda vai plantar. Com 
estas observações, agradeço a oportunidade do aparte. Com respeito aos ju­
ros, é um absurdo: quem precisa de até 700 ~il cruzeiros, paga 35% de juros 
ao ano; mas se o cidadão precisa acima de 700 mil cruzeiros, para aquisiÇão 
de gado, ele é obriga dÓ a paSsar de 35 Para 60%. Não se pode criar no N ar­
deste pagando 60% de juros ao ano, é inteiramente impoSsíVel. E muita gente 
levanta eSses empiéstinlOS à base de 60% e simplesmente os aplica em RDBs, 
que vão render 84%. Críar gãdo no Nordeste, pagando-se juro tão alto, é im­
praticável. ~uito obrigado a V. Ex' 

O SR. HUMBERTO LUCENA- As principais observações do aparte 
de V. Ex' estão contidas naquele documento da Igreja que li em parte, para o 
conhecimento do Senado e daNação, ~que deixei à reflexão, à meditação do 
Sr. MinistrO- do Interior para que S. Ex', lendo com interesse aquelas denún­
cias possa, amanhã, corrigir todas essas distorções contra as quais nós nós le­
vantamos nesta Casa do Congresso Nacional. 

Era o que tinha a diz_er, Sr_. Presidente. (Muito bem!_ Palmas.) 
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Retifica~ão 

Na publicação da Ata, feita no DCN- Seção 11- de 21-5-82, pãgina 
1733, 2• Coluna, ~a 10' linha, 

Onde se lê: 
... do inciso IV, do artigo 14 do Regulamento do PRODASEN ... 
Leia-se: 
,.~do inciso VI do artigo 14 do Regulamento do PRODASEN. 


